
 

 
TRIBUNAL

Resolução

Resolução

RESOLUÇÃO NORMATIVA TRT7 Nº 22, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026
RESOLUÇÃO NORMATIVA TRT7 Nº 22, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026 
Altera os anexos I, III, IV e V da Resolução Normativa TRT7 nº 07, de 05 de agosto de 2022, que estabelece o Regulamento Geral do Tribunal
Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT7). 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência da
Excelentíssima Senhora Desembargadora do Trabalho Fernanda Maria Uchôa de Albuquerque, presentes os (as) Excelentíssimos(as)
Senhores(as) Desembargadores(as) do Trabalho José Antonio Parente da Silva, Maria Roseli Mendes Alencar, Francisco Tarcísio Guedes Lima
Verde Júnior, Plauto Carneiro Porto, Regina Gláucia Cavalcante Nepomuceno, Durval César de Vasconcelos Maia, Francisco José Gomes da
Silva, Emmanuel Teófilo Furtado, Clóvis Valença Alves Filho, João Carlos de Oliveira Uchoa, Carlos Alberto Trindade Rebonatto e Antonio Teófilo
Filho, e a Excelentíssima Procuradora-Chefe Ana Valéria Targino de Vasconcelos, 
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 13-A, VII, do Regimento Interno, compete à Presidência do Tribunal propor ao Tribunal Pleno
alterações no Regulamento Geral; 
CONSIDERANDO, por fim, a alteração na estrutura organizacional do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, por meio da Resolução
Administrativa PROAD Nº 8586/2025, disponibilizada no Caderno Administrativo do Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT) nº 4431, de 12
de março de 2026, na qual restou estabelecido, no item 4, o prazo de 60 (sessenta) dias para promover as adequações necessárias no
Regulamento Geral deste Tribunal, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 1º do Anexo I da Resolução Normativa TRT7 nº 07, de 05 de agosto de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
”Art. 1º ................................................ 
Parágrafo único.......................................... 
......................................................... 
4.1.6 Divisão de Polícia Judicial (DIPOL) 
......................................................... 
4.1.9.1 Assessoria Técnica de Acessibilidade e Inclusão (ATAI) 
......................................................... 
4.2.3.2 Assessoria Técnica de Apoio Recursal (ATAR) 
......................................................... 
4.2.8 Seção de Admissibilidade de Recurso de Revista (SARR) 
......................................................... 
4.3.4.4.3 revogado 
............................................... “(NR) 
Art. 2º Os arts. 41-A e 41-B e a Seção Única do Capítulo IX-A, do Anexo III, do Título I, Livro IV, da Resolução Normativa TRT7 nº 07, de 05 de
agosto de 2022, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 41-A 
............................................... 
I - assessorar a Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável (PLS) no acompanhamento e no monitoramento do Plano de Logística
Sustentável (PLS) da Justiça do Trabalho do Ceará, cabendo-lhe, entre outras atribuições específicas: 
......................................................... 
III - elaborar relatórios concernentes à atuação da Divisão e de interesse do Tribunal, além daqueles exigidos pelos Conselhos Superiores do
Poder Judiciário e/ ou do Tribunal de Contas da União (TCU), bem como responder aos levantamentos/questionários atinentes à Sustentabilidade, 
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Acessibilidade e à Inclusão, com o apoio da Assessoria Técnica de Acessibilidade e Inclusão (ATAI); 
IV - subsidiar a Administração com informações que auxiliem na tomada de decisão sob o aspecto social, ambiental, econômico, cultural e de
acessibilidade e inclusão, com o apoio da Assessoria Técnica de Acessibilidade e Inclusão (ATAI); 
......................................................... 
Parágrafo único. ........................................ 
I - Assessoria Técnica de Acessibilidade e Inclusão (ATAI).” (NR) 
“Seção Única 
Da Assessoria Técnica de Acessibilidade e Inclusão 
Art. 41-B. À Assessoria Técnica de Acessibilidade e Inclusão compete: 
I - apoiar o(a) Diretor(a) da Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão na elaboração e no monitoramento do Plano de Acessibilidade e
Inclusão (PACEIN) em conjunto com as unidades gestoras responsáveis pela execução do PACEIN e com a Comissão Permanente de
Acessibilidade e Inclusão; 
II - elaborar relatório anual acerca das ações desenvolvidas para promoção da acessibilidade e inclusão no órgão; 
III - propor, coordenar e implementar planos, programas e projetos voltados à promoção da acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência; 
IV - propor ações de sensibilização e capacitação do quadro de pessoal e, no que couber, do quadro auxiliar, a fim de promover conscientização e
promoção de direitos, a inclusão e o atendimento adequado às pessoas com deficiência; 
V - auxiliar no desenvolvimento de ações e no atendimento de demandas oriundas da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão, bem
como dos comitês temáticos do TRT-7; 
VI - colaborar na formulação de normas e orientações que eliminem barreiras e promovam um ambiente inclusivo no TRT7; 
VII - auxiliar na implementação de medidas de acessibilidade comunicacional, tecnológica e atitudinal, bem como acompanhar e avaliar a
implementação do desenho universal e das adaptações razoáveis nos projetos de construção, reforma e ampliação das instalações do TRT7; 
VIII - participar do acompanhamento funcional de servidoras e servidores com deficiência; 
IX - buscar, incentivar e promover parcerias eficazes com outros tribunais, conselhos, entidades sem fins lucrativos e a sociedade civil, com foco
na acessibilidade e na inclusão, a fim de compartilhar experiências e estratégias; 
X - apoiar a Administração na promoção, divulgação e na implementação da Política Nacional de Acessibilidade e Inclusão das Pessoas com
Deficiência no âmbito da Justiça do Trabalho, instituída pela Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) nº 386, de 30 de
agosto de 2024, e das Diretrizes de Acessibilidade e Inclusão de Pessoas com Deficiência nos órgãos do Poder Judiciário, consignadas na
Resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 401, de 16 de junho de 2021.” (NR) 
Art. 3º Os arts. 1º, 7º e 9º e Seção II do Capítulo III, do Anexo IV, do Título II, Livro IV da Resolução Normativa TRT7 nº 07, de 05 de agosto de
2022, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º................................................. 
...................................................... 
Parágrafo único ......................................... 
......................................................... 
VII – Seção de Admissibilidade de Recurso de Revista.”(NR) 
“Art. 7º................................................. 
......................................................... 
§ 1º .................................................. 
......................................................... 
II – Assessoria Técnica de Apoio Recursal; 
......................................................... 
§ 2º A Seção de Expedientes Judiciais e a Seção de Cadastramento Processual são coordenadas por servidores(as) exercentes de função
comissionada de nível FC-4, e a Assessoria Técnica de Apoio Recursal e a Assessoria Técnica de Digitalização e Comunicação com Órgãos
Superiores são exercidas por servidores(as) ocupantes de função comissionada de nível FC-3.” (NR) 
“Seção II 
Da Assessoria Técnica de Apoio Recursal 
Art. 9º À Assessoria Técnica de Apoio Recursal compete: 
...................................................” (NR) 
Art. 4º Os arts. 45, 46 e 47 do Anexo V, do Título III, Livro IV da Resolução Normativa TRT7 nº 07, de 05 de agosto de 2022, passam a vigorar com
as seguintes alterações: 
“Art. 45................................................ 
........................................................ 
VII - elaborar e instruir as proposições de contratação de prestação de serviços relacionados com as atividades da CMLOG; 
........................................................ 
§ 2º As Seções são coordenadas por servidores(as) exercentes da função comissionada de Coordenador(a) de Serviço, FC4.” 
(NR) 
“Art. 46................................................ 
I - acompanhar os níveis de estoque dos itens de almoxarifado e elaborar, quando necessário, documentos de formalização da demanda, estudos
preliminares, termo de referência, pesquisa de preços de mercado e/ou preços públicos e planilha comparativa dos preços pesquisados para
instrução dos procedimentos licitatórios e de contratação direta para aquisição de material de consumo de uso comum; 
...................................................” (NR) 
“Art. 47................................................ 
I – verificar o estado do material permanente e elaborar, quando necessário, documentos de formalização da demanda, estudos preliminares,
termo de referência, pesquisa de preços de mercado e/ou preços públicos e planilha comparativa dos preços pesquisados para instrução dos
procedimentos licitatórios e de contratação direta para aquisição de material permanente de uso comum; 
...................................................” (NR) 
Art. 5º O Anexo IV, do Título II, Livro IV, da Resolução Normativa TRT7 nº 07, de 05 de agosto de 2022, passa a vigorar acrescido do seguinte
Capítulo VIII: 
“CAPÍTULO VIII 
DA SEÇÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE REVISTA 
Art. 20. À Seção de Admissibilidade de Recurso de Revista compete: 
I – examinar os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade do Recurso de Revista, elaborando a respectiva minuta de decisão; 
II – analisar os embargos de declaração opostos às decisões de admissibilidade de Recurso de Revista, elaborando a correspondente minuta de
decisão; 
III – processar os agravos internos interpostos contra decisão que negar seguimento a Recurso de Revista, elaborando a respectiva minuta de
decisão; 
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IV – acompanhar os feitos em sobrestamento automático, de recursos de revista ou agravos de instrumento que tratem, entre as questões
recursais, de matéria que foi objeto de afetação em incidente de recurso repetitivo, de resolução de demandas repetitivas e de assunção de
competência, bem como em sede de repercussão geral pelo STF, mantendo o sobrestamento até a decisão do incidente pelo Tribunal Superior do
Trabalho, conforme decorre dos arts. 896-C, § 3º, da CLT e 1.030, III, do CPC; 
V – controlar as atividades relativas ao encaminhamento ao Tribunal Superior do Trabalho dos processos com recurso de revista admitido e/ou
com agravo de instrumento interposto em Recurso de Revista; 
VI – controlar as atividades relativas aos processos que retornam do Tribunal Superior do Trabalho; 
VII – atender às solicitações relativas à identificação e remessa ao Tribunal Superior do Trabalho dos processos em andamento no ambiente da
OJC de Análise de Recurso/OJ de Análise de Recurso representativos de controvérsia em incidente de recurso repetitivo, de resolução de
demandas repetitivas e de assunção de competência, a teor do art.1.030, IV, do CPC; 
VIII – analisar e processar petições de natureza judicial em processos que tramitem na unidade, aferindo o grau de urgência da análise e
conferindo-lhes o devido tratamento, mediante a elaboração de minuta da decisão cabível: 
IX – elaborar relatórios estatísticos destinados ao planejamento, ao acompanhamento de metas e à avaliação da produtividade da unidade. 
Parágrafo único. A Seção de Admissibilidade de Recurso de Revista é chefiada por um servidor(a) exercente de função comissionada de nível
FC5 e um Assistente Administrativo exercente de função comissionada de nível FC3.” (NR) 
Art. 6º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução Normativa nº 07, de 05 de agosto de 2022: 
I – item 4.3.4.4.3 do parágrafo único do art. 1º do Anexo I; 
II - o inc. III do § 1º do art. 45 do Anexo V; 
III - a Subseção III, da Seção IV, do Capítulo IV, do Título III do Anexo V; 
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Fortaleza, 2 de outubro de 2026. 
Fernanda Maria Uchoa de Albuquerque 
Presidente do Tribunal
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA TRT7 Nº 21, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026
RESOLUÇÃO NORMATIVA TRT7 Nº 21, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026 
Altera a Resolução Normativa TRT7 nº 13, de 7 de junho de 2024, para dispor sobre a função de Ouvidora da Mulher 
Substituta no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT-7). 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência da
Excelentíssima Senhora Desembargadora do Trabalho Fernanda Maria Uchôa de Albuquerque, Presidente do Tribunal, presentes os (as)
Excelentíssimos(as) Senhores(as) Desembargadores(as) do Trabalho José Antonio Parente da Silva, Maria Roseli Mendes Alencar, Francisco
Tarcísio Guedes Lima Verde Júnior, Plauto Carneiro Porto, Regina Gláucia Cavalcante Nepomuceno, Durval César de Vasconcelos Maia,
Francisco José Gomes da Silva, Emmanuel Teófilo Furtado, Clóvis Valença Alves Filho, João Carlos de Oliveira Uchoa, Carlos Alberto Trindade
Rebonatto e Antonio Teófilo Filho, e a Excelentíssima Procuradora-Chefe Ana Valéria Targino de Vasconcelos, 
CONSIDERANDO que a Resolução Normativa TRT7 nº 13, de 7 de junho de 2024, instituiu a Ouvidoria da Mulher no âmbito do Tribunal Regional
do Trabalho da 7ª Região; 
CONSIDERANDO a relevância das atribuições desempenhadas pela Ouvidoria da Mulher, especialmente no acolhimento, orientação e no
encaminhamento de demandas relacionadas à igualdade de gênero, à participação feminina e à violência contra a mulher; 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade do exercício das atribuições da Ouvidoria da Mulher durante as ausências,
afastamentos e impedimentos da titular, bem como em situações de vacância; 
CONSIDERANDO a conveniência de estabelecer previamente mecanismo de substituição que confira maior estabilidade e previsibilidade ao
funcionamento da Ouvidoria da Mulher, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Resolução Normativa TRT7 nº 13, de 7 de junho de 2024, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 2º As funções de Ouvidora da Mulher e de Ouvidora da Mulher Substituta serão sempre exercidas por magistradas, a serem escolhidas pelo
Tribunal Pleno, havendo preferência para as Desembargadoras do Trabalho. 
.................................................................................... 
§ 2º Não havendo Desembargadoras do Trabalho interessadas em exercer as funções de Ouvidora da Mulher e de Ouvidora da Mulher Substituta,
o Tribunal Pleno poderá escolher dentre as Juízas do Trabalho. 
§ 3º Os mandatos da Ouvidora da Mulher e da Ouvidora da Mulher Substituta coincidirão com os dos cargos de direção do Tribunal. 
§ 4º A Ouvidora da Mulher Substituta exercerá as atribuições da titular em suas ausências, afastamentos e impedimentos e, em caso de vacância,
até a escolha de nova titular.” (NR) 
Art. 2º Fica revogado o §1º do art. 2º, da Resolução Normativa TRT7 nº 13, de 7 de junho de 2024. 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Fortaleza, 2 de outubro de 2026. 
Fernanda Maria Uchoa de Albuquerque 
Presidente do Tribunal

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência da
Excelentíssima Senhora Desembargadora do Trabalho Fernanda Maria Uchoa de Albuquerque, Presidente do Tribunal, presentes os(as)
Excelentíssimos(as) Senhores(as) Desembargadores(as) do Trabalho José Antonio Parente da Silva, Maria Roseli Mendes Alencar, Francisco
Tarcísio Guedes Lima Verde, Plauto Carneiro Porto, Regina Gláucia Cavalcante Nepomuceno, Durval César de Vasconcelos Maia, Francisco José
Gomes da Silva, Emmanuel Teófilo Furtado, Clóvis Valença Alves Filho, João Carlos de Oliveira Uchoa, Carlos Alberto Trindade Rebonatto,
Antônio Teófilo Filho e a Senhora Procuradora do Trabalho Ana Valéria Targino de Vasconcelos, 
RESOLVE, 
por unanimidade, 
aprovar a redação final do novo Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT-7), em anexo. 
Fortaleza, 2 de outubro de 2026. 
Fernanda Maria Uchoa de Albuquerque 
Presidente do Tribunal 
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PRESIDÊNCIA

Despacho

Despacho

DESPACHO PROAD Nº 8375/2026
DESPACHO PROAD Nº 8375/2026 
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, observada a regular instrução do feito, DEFERE o pedido do Desembargador do
Trabalho deste Tribunal DURVAL CÉSAR DE VASCONCELOS MAIA, concedendo-lhe 3 (três) dias de folga compensatória de plantão judiciário
para gozo oportuno, com fulcro no art. 11 da Resolução Normativa TRT7 nº 12/2026. 
Fortaleza/CE, 7 de outubro de 2026. 
FERNANDA MARIA UCHOA DE ALBUQUERQUE 
Presidente do Tribunal

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA - PROAD Nº 7577/2026
PROAD Nº 7577/2026 
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, observada a regular instrução do feito, resolve DEFERIR, com fundamento nos arts.
40, § 9º, e 201, § 9º, da Constituição Federal, do art. 100 da Lei nº 8.112/1990 e dos arts. 182, 183, 186 e 199 da Portaria MTP nº 1.467/2022, o
pedido de REVISÃO DA AVERBAÇÃO do tempo de serviço militar requerido pelo servidor JOÃO PAULO DE SOUZA, Analista Judiciário – Área
Judiciária, nos seguintes termos: 
a) 1.921 (mil novecentos e vinte e um) dias, correspondentes a 5 (cinco) anos, 3 (três) meses e 5 (cinco) dias, relativos ao período de 21/03/1977 a
23/06/1982, prestado à Marinha do Brasil; 
b) a presente revisão substitui, para fins de averbação, o quantitativo de 1.924 (mil novecentos e vinte e quatro) dias anteriormente registrado,
adequando-o ao período e ao tempo certificados pela Certidão de Tempo de Serviço nº 230/2026, expedida pelo Comando do 3º Distrito Naval da
Marinha do Brasil; e 
c) sejam promovidas as correspondentes alterações nos assentamentos funcionais e nos sistemas de gestão de pessoas deste Tribunal, mantidos
os efeitos da averbação para fins de aposentadoria, disponibilidade e gratificação adicional por tempo de serviço (anuênios). 
Fortaleza, data da assinatura eletrônica. 
FERNANDA MARIA UCHOA DE ALBUQUERQUE 
Presidente do Tribunal

DESPACHO PROAD 6179/2026
PROAD 6179/2026 
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, observada a regular instrução do feito, resolve,  no exercício do juízo positivo de
retratação, conhecer do PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO formulado pela servidora PATRÍCIA CORRÊA COSTA DA SILVA para, no mérito, DÁ-
SE-LHE PARCIAL PROVIMENTO, deferindo a concessão de LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES, sem remuneração,
pelo prazo de 1 (um) ano, com fundamento no art. 91 da Lei nº 8.112/1990, observadas as seguintes condições: 
a) o termo inicial da licença deverá ser definido pela Secretaria de Gestão de Pessoas, em articulação com a interessada e sua chefia imediata, de
modo a permitir a organização das atividades da unidade e assegurar a continuidade dos serviços; 
b) a licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido da servidora ou no interesse do serviço, nos termos do parágrafo único do art. 91
da Lei nº 8.112/1990; 
c) eventual pedido de prorrogação deverá ser apresentado tempestivamente e submetido a nova avaliação de conveniência e oportunidade pela
Administração, não decorrendo da presente decisão qualquer direito à extensão automática do afastamento; 
Encaminhem-se os autos à Secretaria de Gestão de Pessoas para dar ciência à interessada e adotar as providências necessárias à formalização
da licença. 
Fortaleza, 8 de outubro de 2026.  
Fernanda Maria Uchoa de Albuquerque 
Presidente do Tribunal 

Edital

Edital

EDITAL TRT7.GP Nº 2, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026
EDITAL TRT7.GP Nº 2, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO os termos da Resolução Normativa TRT7 nº 22, de 03 de dezembro de 2021 (e suas alterações posteriores), que regulamenta
a estrutura e os procedimentos dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas (CEJUSC) no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 7ª Região; 
CONSIDERANDO que o CEJUSC de 1º Grau de Fortaleza, dotado de estrutura física e quadro de pessoal próprios, possui jurisdição para atuar
em processos judiciais e extrajudiciais de primeiro grau de competência das Varas do Trabalho de Fortaleza e, enquanto não forem instituídos
CEJUSCs próprios, das Varas do Trabalho da Região Metropolitana e do Interior; 
CONSIDERANDO que o mandato dos integrantes do 1º Grau iniciou-se em dezembro de 2024, findando em dezembro de 2026, 
RESOLVE: 
CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
Art. 1º TORNAR PÚBLICA a abertura de processo seletivo para a recomposição das funções de magistrados(as) integrantes do CEJUSC de 1º
Grau de Fortaleza, observado  o disposto na Resolução Normativa TRT7 nº 22/2021: 
§ 1º O CEJUSC de 1º Grau tem sede na Capital e jurisdição para atuar nos processos judiciais e extrajudiciais de primeiro grau no âmbito de todas
as Varas do Trabalho do Estado do Ceará abrangendo Fortaleza, Região Metropolitana e Interior. 
§ 2º O processo seletivo observará estritamente os termos e as condições estabelecidos na Resolução Normativa TRT7 nº 22/2021.  
§ 3º A designação dos(as) magistrados(as) selecionados(as) terá a duração de 2 (dois) anos, permitida a recondução nos termos regulamentares. 
§4º O mandato dos novos integrantes terá início após o término do mandato vigente dos atuais integrantes do CEJUSC, de modo a assegurar a
continuidade da composição atualmente em exercício até o encerramento do respectivo período de mandato. 
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CAPÍTULO II 
DAS VAGAS 
Art. 2º O processo seletivo destina-se ao preenchimento das seguintes funções de magistrados(as) integrantes do CEJUSC de 1º Grau de
Fortaleza, nos termos do art. 9º da Resolução Normativa TRT7 nº 22/2021:  
I - 1 (uma) vaga para Juiz(a) Coordenador(a); 
II - 1 (uma) vaga para Juiz(a) Supervisor(a); 
III - 1 (uma) vaga para Juiz(a) Suplente de Coordenador(a); 
IV - 1 (uma) vaga para Juiz(a) Suplente de Supervisor(a). 
CAPÍTULO III 
DAS INSCRIÇÕES 
Art. 3º Os(As) magistrados(as) interessados(as) deverão requerer sua inscrição por meio de petição dirigida ao Processo Administrativo Eletrônico
(PROAD) TRT7 nº 7298/2026, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da publicação deste Edital no Diário Eletrônico da Justiça do
Trabalho (DEJT). 
Art. 4º No requerimento de inscrição, o(a) magistrado(a) deverá especificar as funções a que pretende concorrer (Coordenador(a), Supervisor(a)
e/ou respectivas Suplências), instruindo o pedido com a comprovação dos requisitos exigidos. 
CAPÍTULO IV   
DOS REQUISITOS E DO CRITÉRIO DE ESCOLHA 
Art. 5º Constituem requisitos para a inscrição e designação do(a) magistrado(a): 
I - Possuir formação em curso de capacitação em métodos consensuais de solução de disputas, realizado ou validado pela Escola Nacional de
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT) ou por Escola Judicial vinculada a Tribunal Regional do Trabalho;  
II - Ter cumprido a carga horária mínima de formação continuada de 30 (trinta) horas nos 2 (dois) semestres anteriores; 
III - Não ter sido punido(a) disciplinarmente nos últimos 2 (dois) anos; 
IV - Não exercer a Direção do Foro da respectiva circunscrição, salvo autorização especial concedida pelo Tribunal; 
V - Estar em exercício jurisdicional em Vara do Trabalho abrangida pelo CEJUSC de 1º Grau ou, não havendo inscritos(as) habilitados(as), ser
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a) atuante no âmbito do TRT-7. 
Parágrafo único. O(A) magistrado(a) que desempenhar a Direção do Foro na circunscrição respectiva e que ainda não possua autorização
especial do Tribunal para desempenhar funções nos CEJUSCs, poderá requerer a autorização especial do Tribunal no ato de inscrição. 
Art. 6º O requerimento de inscrição deverá ser instruído com documentação comprobatória do atendimento aos requisitos previstos no art. 10, II,
da Resolução Normativa TRT7 nº 22, de 03 de dezembro de 2021.  
Art. 7º Havendo mais de um(a) candidato(a) habilitado(a) para a mesma vaga, a escolha será efetuada pelo Tribunal Pleno, observada a
preferência ao(à) magistrado(a) mais antigo(a) na carreira que ainda não tenha exercido o encargo. 
Art. 8º O(a) magistrado(a) inscrito(a) no processo que não for escolhido(a) para o encargo de supervisor(a) ou coordenador(a) poderá ser
designado(a) como suplente de supervisor(a) ou coordenador(a), observada a ordem de antiguidade. 
CAPÍTULO V  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 8º Os casos omissos serão submetidos à apreciação e à deliberação da Presidência deste Tribunal. 
Art. 9º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT). 
Fortaleza-CE, 25 de setembro de 2026. 
FERNANDA MARIA UCHÔA DE ALBUQUERQUE 
Desembargadora Presidente do TRT da 7ª Região

Portaria

Portaria

PORTARIA TRT7. PRESIDÊNCIA Nº 442/2026
PORTARIA TRT7. PRESIDÊNCIA Nº 442, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro no § 1º do artigo 58
da Lei nº 8.112/1990, no § 8º do artigo 22 da Lei nº 8.460/1992, alterado pela Lei nº 9.527/1997, no Decreto nº 5.992/2006, bem como no Ato
TRT7 nº 27/2025, tendo em vista a Solicitação de Diárias SIGEO Nº 810/2026, 
R E S O L V E 
Conceder à JUÍZA TITULAR DE VARA, ROSSANA TALIA MODESTO GOMES SAMPAIO, Lotação 01ª VT DE MARACANAÚ , 3,5 (três e meia)
diárias, para viajar, por meio aéreo, de Fortaleza/CE - Porto Alegre/RS, no período de 03/11/2026 a 06/11/2026, a fim de participar do II Encontro
Nacional dos Programas Institucionais da Justiça do Trabalho, em Porto Alegre, de 04 a 06/11, como gestora do Comitê De Equidade de Raça,
Gênero e Diversidade do TRT7; tendo em vista o horário de início das atividades, bem como a disponibilidade de voos, a ida se dará no dia
anterior. 
Faça-se o expediente necessário, organize-se a folha de pagamento, restando autorizado  o pagamento das diárias, bem como resta autorizada a
compra das passagens. 
Publique-se. 
FERNANDA MARIA UCHÔA DE ALBUQUERQUE 
Presidente do Tribunal
 

CORREGEDORIA

Despacho

Despacho

DESCISÃO PROAD Nº 8468/2026
 
PROAD Nº: 8468/2026  
INTERESSADA: LIANA MARIA FREITAS DE SÁ CAVALCANTE 
DECISÃO 
Trata-se de requerimento formulado pela Exma. Juíza do Trabalho Substituta, LIANA MARIA FREITAS DE SÁ CAVALCANTE, vinculada à 5ª Vara
do Trabalho de Fortaleza, por meio do qual solicita o adiamento do seu segundo período de férias. 
A magistrada pleiteia a alteração do início do usufruto de 11/11/2026 para o período de 18/11/2026 a 17/12/2026, informando que a nova data não
coincide com as férias da Juíza Titular da referida Unidade (doc.1). 
A Seção de Magistrados deste E. Regional (doc.4) prestou as informações necessárias, após o que foi remetido o presente feito a esta
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Corregedoria. 
Complementarmente, a requerente justifica o pleito por necessidade de serviço (doc.6). 
É o que basta relatar. 
Decide-se. 
Inicialmente, convém registrar que o inciso XIV do artigo 36 do Regimento Interno desta Corte prescreve que incumbe ao Corregedor Regional
“aprovar a escala de férias dos Juízes Titulares de Varas do Trabalho e Juízes do Trabalho Substitutos, bem como decidir os pedidos de
alteração”, pelo que se passa à análise do pleito. 
Do Sistema Integrado de Gestão de Pessoas da Justiça do Trabalho – SIGEP consta que “o 2º período de férias de 2026 da magistrada
interessada está escalado para usufruto de 11.11.2026 a 10.12.2026” (doc.4) 
Nessa senda, convém frisar que a Resolução CSJT n.º 253, de 22.11.2019 (republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT Nº 255, de
14.2.2020), que trata da alteração de férias nos seguintes termos: 
“Art. 2º Os magistrados da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus terão direito a 60 (sessenta) dias de férias individuais a cada ano de
efetivo exercício, contínuos ou fracionados em duas etapas de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. As férias não podem ser marcadas de forma fracionada em períodos inferiores a 30 (trinta) dias. 
(...) 
Art. 5º As férias somente poderão ser acumuladas por imperiosa necessidade do serviço, em casos excepcionalíssimos, e por até o máximo de 60
(sessenta) dias. 
§ 1º Presume-se a necessidade imperiosa do serviço nas seguintes situações: 
I - exercício de cargo ou função de: 
a) presidente; 
b) vice-presidente; 
c) corregedor regional; 
d) diretor de escola judicial. 
II - convocação de magistrado por tribunal ou conselho para atuar em substituição ou auxílio, por prazo indeterminado ou período mínimo de seis
meses, contado a partir da data prevista para o início das férias a serem interrompidas; 
III - designação de magistrado para acumular mais de três acervos processuais, assim definidos pelo art. 2º, inciso II, da Lei nº 13.095, de 12 de
janeiro de 2015, por prazo indeterminado ou período mínimo de seis meses, contado a partir da data prevista para o início das férias a serem
interrompidas. 
§ 2º A acumulação de férias deverá ser justificada e autorizada expressamente por ato da autoridade regimentalmente competente, a ser
referendado pelo Órgão Especial, se houver, ou pelo Tribunal Pleno, em decisão fundamentada. 
(...) 
Art. 8º É obrigatória a marcação de 60 (sessenta) dias de férias por ano. 
Parágrafo único. É vedado o usufruto de férias do exercício corrente sem a integral fruição do saldo de exercícios anteriores 
(...) 
Art. 11. Após a publicação da escala de férias de que trata o art. 7º, poderá ocorrer alteração por interesse da administração ou do magistrado,
devendo, este submeter a justificativa à apreciação da autoridade competente. 
§ 1º O prazo para alteração das férias, por iniciativa do magistrado, será de, no mínimo, quarenta e cinco dias antes da data do início. 
§ 2º É dispensada a observância do prazo previsto no § 1º na hipótese de: 
I - necessidade do serviço, a ser avaliada pela autoridade competente para a alteração das férias; 
II - licença para tratamento de saúde; 
III - licença por acidente em serviço; 
IV - licença por motivo de doença em pessoa da família; 
V - licença à gestante e à adotante; 
VI - licença-paternidade; 
VII - afastamento por motivo de falecimento de cônjuge, companheiro, ascendente, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou
tutela e irmãos.” (sem grifos no original). 
Adotando o mesmo direcionamento da Resolução CSJT nº 253, de 22.11.2019, o Ato n.º 193/2021 da Presidência deste Tribunal, que
regulamenta os procedimentos referentes à concessão de férias e o pagamento das vantagens pecuniárias delas decorrentes, dos magistrados
deste Regional, assim estabelece: 
“Art. 1º Os magistrados da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus terão direito a 60 (sessenta) dias de férias individuais a cada ano de
efetivo exercício, contínuos ou fracionados em duas etapas de 30 (trinta) dias. 
(...) 
Art. 4º As férias somente poderão ser acumuladas por imperiosa necessidade do serviço, em casos excepcionalíssimos, e por até o máximo de 60
(sessenta) dias. 
(...) 
§ 2º A acumulação de férias dos(as) magistrados(as) de 1º grau deverá ser justificada e autorizada expressamente por ato do(a)
Desembargador(a) Corregedor(a), e no caso dos(as) magistrados(as) de 2º grau, pelo Tribunal Pleno, em decisão fundamentada. 
(...) 
§ 4º A Secretaria de Gestão de Pessoas manterá controle atualizado dos saldos de férias dos(as) magistrados(as), com monitoramento contínuo
dos períodos vencidos e a vencer. (incluído pelo ATO TRT7.GP Nº 56, de 10 de junho de 2026) 
§ 5º O Tribunal adotará medidas administrativas para assegurar a fruição tempestiva das férias. (incluído pelo ATO TRT7.GP Nº 56, de 10 de
junho de 2026) 
(...) 
Art. 6º As férias serão organizadas em escalas anuais e submetidas à autoridade competente, para aprovação ou para readequação, observada a
não interrupção da prestação jurisdicional nas unidades  
(...) 
§ 4º A elaboração da escala anual de férias observará plano administrativo de concessão e fruição, com o objetivo de reduzir o acúmulo de
períodos não usufruídos. (incluído pelo ATO TRT7.GP Nº 56, de 10 de junho de 2026) 
§ 5º O plano de que trata o § 4º deste artigo deverá conter cronograma de fruição, identificação de saldos críticos e medidas destinadas à
regularização. (incluído pelo ATO TRT7.GP Nº 56, de 10 de junho de 2026) 
(...) 
Art. 10. Após a publicação da escala anual de férias de que trata o art. 6º deste Ato, poderá ocorrer alteração por interesse da administração ou
do(a) magistrado(a), devendo este submeter a justificativa à apreciação da autoridade competente. 
§ 1º O prazo para alteração das férias, por iniciativa do(a) magistrado(a), será de, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias antes da data do início. 
§ 2º É dispensada a observância do prazo previsto no § 1º deste artigo é dispensada nas hipóteses de: 
I - necessidade do serviço, a ser avaliada pela autoridade competente para a alteração das férias; 
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II - licença para tratamento de saúde; 
III - licença por acidente em serviço; 
IV - licença por motivo de doença em pessoa da família; 
V - licença à gestante e à adotante; 
VI - licença-paternidade; 
VII - afastamento por motivo de falecimento de cônjuge, companheiro(a), ascendente, madrasta ou padrasto, filhos(as), enteados(as), menor sob
guarda ou tutela e de irmãos. 
(...) 
§ 5º Os requerimentos de alteração do período de férias deverão conter, obrigatoriamente, a indicação expressa do novo período de usufruto,
vedada a utilização de expressões genéricas, tais como “gozo oportuno” ou equivalentes. (incluído pelo ATO TRT7.GP Nº 56, de 10 de junho de
2026) 
§ 6º A ausência de indicação do novo período implicará o indeferimento do pedido, salvo justificativa excepcional devidamente fundamentada e
acolhida pela autoridade competente. (incluído pelo ATO TRT7.GP Nº 56, de 10 de junho de 2026)” (sem destaques no original) 
O Regimento Interno deste Tribunal, por sua vez, dispõe: 
“Art. 36. Compete ao Corregedor Regional (Redação dada pela Resolução 201/2016): 
(...) 
X - expedir portarias de vinculação e de designação de Juízes do Trabalho Substitutos para atuação de modo permanente ou provisório nas Varas
do Trabalho, com vistas a adequar a força de trabalho às necessidades das unidades judiciárias de primeiro grau, abrindo, no caso de vinculação,
edital para inscrição dos interessados; (Redação dada pela Emenda Regimental nº 2/2018) 
(...) 
XIV - aprovar a escala de férias dos Juízes Titulares de Varas do Trabalho e Juízes do Trabalho Substitutos, bem como decidir os pedidos de
alteração. (Inserido pela Emenda Regimental nº 2/2018) 
Dessa forma, diante das normas incidentes acima reproduzidas e da solicitação de “alteração de suas férias com início do usufruto de 11/11/2026
para o período de 18/11/2026 a 17/12/2026”, não se vislumbra óbice ao acolhimento do pedido formulado pela indigitada Magistrada.  
Destarte, por força do inciso XIV do artigo 36 do RITRT-7 e dos normativos supramencionados, defere-se alteração do 2º período de férias de
2026 da Magistrada requerente, LIANA MARIA FREITAS DE SÁ CAVALCANTE, para o período de 18/11 a 17/12/2026. 
Publique-se a presente decisão. 
Dê-se a devida ciência à requerente e à Seção de Magistrados. 
Fortaleza, 8 de outubro de 2026. 
JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA UCHOA 
Desembargador Corregedor Regional do TRT 7ª Região 
 

Portaria

Portaria

PORTARIA SCG N. 57, 8 DE OUTUBRO DE 2026
 
PORTARIA SCG N. 57, 8 DE OUTUBRO DE 2026 
O Desembargador JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA UCHOA, Corregedor Regional do TRT da 7ª Região, no uso de suas atribuições legais, tendo
em vista a Resolução TRT-7 Nº 56/2015 e o artigo 36 do Regimento Interno deste Egrégio Regional, 
RESOLVE 
1 - Retificar a Portaria SCG N. 34/2026 da Exma. Juíza do Trabalho Substituta LIANA MARIA FREITAS DE SÁ CAVALCANTE onde se lê "...de
21/10/2026 a 10/11/2026...", leia-se "...de 21/10/2026 a 17/11/2026...". 
2 - Retificar a Portaria SCG N. 15/2026 da Exma. Juíza do Trabalho Substituta LIANA MARIA FREITAS DE SÁ CAVALCANTE onde se lê "...de
11/12/2026 a 31/12/2026...", leia-se "...de 18/12/2026 a 31/12/2026...". 
3 - Designar a Exma. Juíza do Trabalho Substituta, abaixo mencionada, para atuar, na unidade judiciária, na data indicada: 
JORGEANA LOPES DE LIMA, VT DE IGUATU, no dia 25/11/2026, VINCULAÇÃO À(S) AÇÃO(ÕES) 0000166-26.2026.5.07.0026, C/AUD
25.11.2026 às 8h30 (doc.32, PROAD 6873/25), sem prejuízo de designação anterior. 
4 - Designar o Exmo. Juiz do Trabalho Substituto, abaixo mencionado, para funcionar, na unidade judiciária, na data indicada: 
GUILHERME CAMURÇA FILGUEIRA, VT DE LIMOEIRO DO NORTE, no dia 09/10/2026, SUSPEIÇÃO DA JUÍZA TITULAR NO PROCESSO
000494-62.2026.5.07.0023 (PROAD 8306/26), sem prejuízo de designação anterior. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA UCHOA 
Desembargador Corregedor Regional do TRT da 7ª Região 
 
 

DIRETORIA-GERAL

Despacho

Despacho

DECISÃO TRT7.DG Nº 249/2026
PROAD Nº 8492/2026 
INTERESSADA: PAULA DE CARVALHO SANTOS GOIANA 
DECISÃO TRT7.DG Nº 249/2026 
Considerando a delegação de competência atribuída por meio do art. 1º, inciso II, alínea "p", do Ato TRT7.GP nº 58/2021, a Informação SLP nº
444/2026 (doc. 3) e a Informação retro (doc. 4), DEFIRO o pedido de exclusão de NICOLAS ROTHBRUST DE LIMA (ex-cônjuge) como
dependente da servidora PAULA DE CARVALHO SANTOS GOIANA no Programa de Assistência à Saúde Suplementar, com fundamento no art.
2º, §2º, e no art. 5º, §1º, VII, do Ato TRT7 nº 125/2019, c/c o art. 8º, II, "a", do Ato TRT7.GP nº 248/2024, a contar de 10/2026, devendo a unidade
competente verificar eventual pagamento indevido a partir dessa competência e, se for o caso, promover a restituição nos termos do art. 10 do Ato
TRT7.GP nº 248/2024 e do art. 46 da Lei nº 8.112/1990. 
Fortaleza (CE), 9 de outubro de 2026. 
NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA 
Diretora-Geral
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DECISÃO TRT7 DG Nº 250/2026
PROAD Nº 4747/2025 
INTERESSADO: JOHN KENNEDY VIANA DE ARAUJO 
DECISÃO TRT7 DG Nº 250/2026 
Considerando o Laudo Multidisciplinar deste Tribunal (doc. 103), constante dos autos, e tendo em vista a delegação de competência atribuída
através do Ato TRT7.GP nº 58/2021, DEFIRO a renovação da redução de jornada para o horário especial de 25 horas semanais ao servidor JOHN
KENNEDY VIANA DE ARAUJO, independentemente de compensação de horário e sem redução proporcional da sua remuneração, até
01/10/2027, sujeito a reavaliação pela Junta Médica Oficial deste Tribunal em 01/09/2027, com apoio no art. 98 da Lei 8.112/1990, na Resolução
Normativa TRT7 nº 07/2021 e na Resolução CSJT nº 308/2021. 
Fortaleza (CE),10 de outubro de 2026. 
NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA 
Diretora-Geral
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Portaria

Portaria

PORTARIA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA TRT7.DG.SGPe Nº 124, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso da atribuição delegada pela Presidência deste Tribunal, constante do art. 2º, inciso I, alínea
“m”, do Ato TRT7 nº 58/2021:
CONSIDERANDO o disposto no artigo 38, §1º, da Lei nº 8.112/1990 (com redação dada pela Lei nº 9.527/1997);
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CSJT nº 165/2016;
CONSIDERANDO o disposto no Ato TRT7 nº 116/2008 (com as alterações previstas nos Atos TRT7 nºs 48/2012 e 168/2024), que disciplina o
instituto da substituição no âmbito deste Tribunal,
CONSIDERANDO o PROAD Nº 7992/2026,
RESOLVE:
designar ALLINGER OLIVEIRA FELINTO, Analista Judiciária – Área Apoio Especializado – Especialidade Odontologia, servidora do Tribunal
Regional do Trabalho da 16ª Região, removida para esta Corte, como substituta automática da função comissionada FC4, com atribuições de
Coordenador de Serviço, vinculado à Seção Médica, Odontológica e Fisioterapêutica, atualmente ocupada por Silvana Vieira Santos, convalidando
os atos praticados a contar de 23/09/2026, cessando os efeitos da substituição automática exercida pela servidora Manuela Martins de Castro
Silva.
Fortaleza, 08 de outubro de 2026.
JOAREZ DALLAGO
Secretário de Gestão de Pessoas
 

COORDENADORIA DE INFORMAÇÕES FUNCIONAIS

Despacho

Despacho

CIF
PROAD 8620/2026
INTERESSADA: CLARISSE VASCONCELOS CORDEIRO
LOTAÇÃO DA SERVIDORA:  08ª VARA DO TRABALHO DE FORTALEZA.

DESPACHO TRT7.CIF
DEFIRO a interrupção, a contar de 09/10/2026, do 3° período de férias - exercício 2026, da servidora do Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal CLARISSE VASCONCELOS CORDEIRO, anteriormente aprazado de 05/10/2026 a 16/10/2026 (12 dias), com usufruto de 04 (quatro)
dias, ficando os 08 (oito) dias remanescentes para gozo no interregno de 25/01/2027 a 01/02/2027, conforme Arts. 23 e 24 do Ato TRT7 N°
4/2017, alterado pelos de n°s 75/2019 e 116/2020, e de acordo com a delegação de competência constante no Art. 4° do Ato TRT7.GP n°
58/2021.
Fortaleza, 9 de outubro de 2026.
MARIA RAQUEL VIEIRA RIBEIRO LOPES
Coordenadora Substituta de Informações Funcionais
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Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 1







PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO


REGIMENTO INTERNO


ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL


BIÊNIO 2025/2026


Presidente: Desembargadora Fernanda Maria Uchôa de Albuquerque


Vice-Presidente: Desembargador Francisco José Gomes da Silva


Corregedor Regional: Desembargador João Carlos de Oliveira Uchôa


BIÊNIO 2023/2024


Presidente: Desembargador Durval César de Vasconcelos Maia


Vice-Presidente: Desembargadora Maria Roseli Mendes Alencar


Corregedor Regional: Desembargador Clóvis Valença Alves Filho


COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL PLENO


(POR ORDEM DE ANTIGUIDADE)


Desembargador José Antonio Parente da Silva


Desembargadora Maria Roseli Mendes Alencar


Desembargador Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde Junior


Desembargador Plauto Carneiro Porto


Desembargadora Regina Gláucia Cavalcante Nepomuceno


Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 2







Desembargador Durval César de Vasconcelos Maia


Desembargadora Fernanda Maria Uchôa de Albuquerque


Desembargador Francisco José Gomes da Silva


Desembargador Emmanuel Teófilo Furtado


Desembargador Paulo Régis Machado Botelho


Desembargador Clóvis Valença Alves Filho


Desembargador João Carlos de Oliveira Uchôa


Desembargador Carlos Alberto Trindade Rebonatto


Desembargador Antonio Teófilo Filho


COMISSÃO PERMANENTE DE REGIMENTO INTERNO


BIÊNIO 2025/2026


Coordenador: Desembargador Francisco José Gomes da Silva


Vice-Coordenador e Relator: Desembargador Emmanuel Teófilo Furtado


Membro: Desembargador Carlos Alberto Trindade Rebonatto


Suplente: Desembargador José Antonio Parente da Silva


BIÊNIO 2023/2024


Coordenadora: Desembargadora Maria Roseli Mendes Alencar


Vice-coordenador: Desembargador Paulo Régis Machado Botelho


Relator: Desembargador Clóvis Valença Alves Filho


Suplente: Desembargador Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde Junior


COMISSÕES DE ESTUDO E ELABORAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO


Paula de Carvalho Santos Goiana


Lia Rodrigues Vitoriano Lopes da Costa


Paulo Rogério da Cunha Moura


Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 3







Ednevaldo Medeiros Pereira


Fernando Antonio de Freitas Lima


Liliana Rita Bastos de Alencar Araripe


Rui Lopes Soares Lima


Fernando Cavalcante Melo Junior


Raimundo Cleudeci de Paula Chaves


Fabrício Holanda de Oliveira


Daniel de Vasconcelos Páscoa


CEARÁ - 2026


Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 4







PREÂMBULO


O presente Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª


Região, com aprovação concluída pelo Tribunal Pleno na sessão administrativa de 4 de


setembro de 2026, sob a presidência da Exma. Desa. Fernanda Maria Uchôa de


Albuquerque (biênio 2025/2026), teve sua gênese durante a administração do Exmo. Des.


Durval César de Vasconcelos Maia (biênio 2023/2024), com proposta inicial elaborada pela


Comissão Permanente de Regimento Interno composta pela Exma. Desa. Maria Roseli


Mendes Alencar (Coordenadora), Exmo. Des. Paulo Régis Machado Botelho


(Vice-Coordenador), Exmo. Des. Clóvis Valença Alves Filho (Relator) e Exmo. Des.


Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde Junior (Suplente), sendo os trabalhos concluídos


pela Comissão Permanente de Regimento Interno integrada pelo Exmo. Des. Francisco


José Gomes da Silva (Coordenador), Exmo. Des. Emmanuel Teófilo Furtado


(Vice-Coordenador e Relator), Exmo. Des. Carlos Alberto Trindade Rebonatto (membro) e


Exmo. Des. José Antonio Parente da Silva (suplente).


O novo Regimento Interno do TRT7 objetiva ser uma norma


contemporânea, inovadora, acessível, transparente, completa e atualizada, estabelecendo


regras sobre a organização, regulamentação, estruturação e funcionamento do Tribunal,


bem assim demarcando as competências de seus órgãos administrativos e jurisdicionais,


visando ao cumprimento de sua função pública em sintonia com os preceitos


constitucionais, legais e normativos oriundos do Poder Legislativo e dos conselhos


superiores responsáveis pela fiscalização, controle e aperfeiçoamento dos serviços


judiciários.


Nesse sentido, o Regimento observa as diversas inovações legais, a


exemplo da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil) e da Lei nº


13.467, de 13 de julho de 2017 (Reforma Trabalhista), em especial no tocante a novos


institutos como a Reclamação Pré-Processual, o Incidente de Resolução de Demandas


Repetitivas (IRDR) e o Incidente de Assunção de Competência (IAC), consistindo em


mudanças necessárias e inadiáveis, porque reclamadas pelos(as) jurisdicionados(as) e


pela comunidade jurídica, seguindo a tendência do Direito Brasileiro e Internacional com


vistas à valorização da uniformidade e estabilidade da jurisprudência, refletindo, assim, o


compromisso do Tribunal com a modernização e a contínua melhoria da prestação


jurisdicional, privilegiando a celeridade processual, a simplificação dos procedimentos, a
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acessibilidade e o equilíbrio entre a tradição jurídica e as necessidades emergentes da


sociedade, de forma a se garantir que todos(as) os(as) envolvidos(as) no processo tenham


seus direitos devidamente respeitados.


Contempla, ainda, a inclusão de adequações decorrentes da Resolução nº


224/2025 do Tribunal Superior do Trabalho, que trata do agravo interno em recurso de


revista, assegurando que o novo Regimento Interno deste Tribunal esteja em plena


consonância com os normativos vigentes.


Também são observadas orientações normativas do Conselho Superior da


Justiça do Trabalho (CSJT) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), como a atenção à


política de igualdade de gênero e de cotas para promoções, além da necessária


remodelação textual, com aperfeiçoamento da expressão escrita, reduzindo a


complexidade da redação, corrigindo atecnias e tornando o texto mais claro, compreensível


e acessível, à luz das diretrizes do Manual de Redação Parlamentar e Legislativa do


Senado Federal e do Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, aplicando-se a


distinção de gênero para nomear profissões ou demais designações na comunicação social


e institucional do Poder Judiciário, determinada pelo Conselho Nacional de Justiça.


Este novo Regimento Interno cumpre, pois, o relevante propósito de


modernização e aprimoramento da administração da Justiça do Trabalho da 7ª Região.


A Presidente deste Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, Desa.


Fernanda Maria Uchôa de Albuquerque, acompanhada integralmente pelos membros da


Comissão Permanente do Regimento Interno, composta pelos Desembargadores Francisco


José Gomes da Silva, Emmanuel Teófilo Furtado, Carlos Alberto Trindade Rebonatto e José


Antonio Parente da Silva, deixa registrado o reconhecimento pelo esforço, dedicação,


esmero e competência de todos os integrantes que compuseram a Comissão Permanente


do Regimento Interno durante a administração do Exmo. Des. Durval César de Vasconcelos


Maia, tributando-se, assim, especial reverência ao profícuo serviço prestado pelos(as)


Excelentíssimos(as) Desembargadores(as) Maria Roseli Mendes Alencar, Paulo Régis


Machado Botelho, Clóvis Valença Alves Filho e Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde


Junior, cujo trabalho de elevado nível legislativo e jurídico colaborou de forma fundamental


para que a atual Comissão conseguisse apresentar a proposta final do presente Regimento


Interno, uma vez que etapas relevantes do trabalho haviam sido desenvolvidas pela


Comissão anterior.
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Ressalta-se que grande parte do que foi construído pela Comissão


antecedente foi incorporada à proposta elaborada pela atual Comissão de Regimento


Interno, razão pela qual se reconhece e se valoriza, de forma expressa, todo o esforço,


empenho e competência por ela dispensados. Desse modo, quaisquer méritos que


porventura venham a ser atribuídos à atual Comissão de Regimento Interno pela


comunidade jurídica devem ser compartilhados com a Comissão que a antecedeu, por


questão de justiça e equidade.


Tendo em vista o muito expressivo aumento do número de processos que


no biênio anterior passou a ocorrer e acorrer à 2ª instância, por mais que o então


Presidente deste Tribunal Regional do Trabalho haja envidado os melhores esforços para


trazer à baila este normativo, e, da mesma forma, nada obstante a indiscutível competência


e desvelo de todos os membros da comissão à época formada e acima nominalmente


citados, a bem da priorização da entrega da prestação jurisdicional, por meio da relatoria de


imensa quantidade de processos e participações em longas e extenuantes sessões dos


três colegiados do Tribunal (turmas, seções especializadas e Tribunal Pleno), tornou-se


impossível a conclusão e final aprovação do regramento interno deste órgão na referida


gestão. Por essa razão, por previsão do Regimento Interno à época em vigor, a atribuição


de compor a comissão, iniciado o biênio 2025/2026, passou para o Vice-Presidente que em


janeiro de 2025 entrou em exercício, Desembargador Francisco José Gomes da Silva, que


igualmente, por previsão regimental, indicou, sob sua coordenação, dois desembargadores


titulares para compor a nova comissão e um desembargador suplente.


Não se poderia deixar de fazer menção aos devotados assessores de


cada um dos desembargadores componentes das duas comissões que trabalharam na


elaboração deste Regimento Interno, bem como aos assessores de todos os


desembargadores do Tribunal, que igualmente prestaram serviço relevantíssimo a cada


magistrado, razão pela qual é de boa justiça mencioná-los nominalmente: Fernando


Cavalcante Melo Junior, Raimundo Cleudeci de Paula Chaves, Fabrício Holanda de


Oliveira, Daniel de Vasconcelos Páscoa, Rui Lopes Soares Lima, João Helder Machado


Arcanjo, Paulo Rogério da Cunha Moura, Caroline Miguel Vasconcelos, Antônio Ribeiro


Nobre, Francisco Daniel Brandão Serra, José Williams Mota da Silva, Lúcio Flávio Salazar


Primo Junior, Marilsa Ferreira Araujo Oliveira, Ana Jouse Tomaz Fonseca, sendo relevante


citar também as contribuições do Secretário-Geral da Presidência – Fernando Antonio de


Freitas Lima, do Secretário-Geral Judiciário – Ednevaldo Medeiros Pereira, e do Secretário


da Corregedoria Regional – Nelson Escossia Barbosa Neto.
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Destarte, os trabalhos foram concluídos, não sendo sobejante mencionar


que o presente Regimento Interno foi analisado, discutido e aprovado, do primeiro ao último


artigo, após várias reuniões das comissões responsáveis, e pelos 14 desembargadores


membros efetivos do Tribunal Pleno, em várias sessões ordinárias e extraordinárias do


Colegiado, sendo fruto e obra do consenso legiferativo da totalidade dos magistrados de 2ª


instância deste Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.


EMMANUEL FURTADO


Desembargador Relator do Regimento Interno


Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região
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TÍTULO I


DA SÉTIMA REGIÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO


CAPÍTULO I


DA ORGANIZAÇÃO REGIONAL


Art. 1º São órgãos da Justiça do Trabalho na 7ª Região:


I - o Tribunal Regional do Trabalho;


II - os(as) Juízes(as) do Trabalho.


Art. 2º O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região tem sede na cidade de Fortaleza e
jurisdição em todo o Estado do Ceará.


Art. 3º As Varas do Trabalho são criadas por lei, têm sede e jurisdição nela estabelecidas e
estão financeira e administrativamente subordinadas ao Tribunal, que poderá, mediante
Resolução, alterar sua jurisdição, bem assim transferir-lhes a sede de um município para
outro, de acordo com a necessidade de organização da atividade jurisdicional trabalhista,
nos termos da Lei nº 10.770, de 21 de novembro de 2003.


Art. 4º O Tribunal é composto de 14 (quatorze) Desembargadores(as) do Trabalho
vitalícios(as), nomeados(as) pelo(a) Presidente da República, sendo 11 (onze) oriundos(as)
da carreira, mediante promoção de Juízes(as) Titulares de Vara do Trabalho, obedecida a
alternância dos critérios de merecimento e antiguidade, e 3 (três) escolhidos(as) dentre
advogados(as) e membros do Ministério Público do Trabalho, na forma do art. 94 da
Constituição Federal.


Art. 5º São órgãos do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região:


I - a Presidência;


II - a Vice-Presidência;


III - a Corregedoria Regional;


IV - o Tribunal Pleno;


V - as Turmas;


VI - as Seções Especializadas;


VII - a Escola Judicial;
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VIII - a Ouvidoria;


IX - a Ouvidoria da Mulher.


Parágrafo único. O Tribunal funcionará em sua composição plena e dividido em Turmas e
Seções Especializadas, na forma da lei e segundo as disposições deste Regimento Interno.


Art. 6º Ao Tribunal Regional do Trabalho é dispensado o tratamento de Egrégio Tribunal e,
a seus membros designados Desembargadores(as) do Trabalho, o de Excelência.


§ 1º Aos(às) Juízes(as) do Trabalho de Primeiro Grau de Jurisdição, cabe o tratamento de
Excelência.


§ 2º Os(As) magistrados(as) que deixarem o exercício do cargo por motivo de
aposentadoria conservarão os respectivos títulos e as honras a ele inerentes.


CAPÍTULO II


DA DIREÇÃO DO TRIBUNAL


Seção I


Dos Cargos de Direção, da Eleição, da Posse e da Vacância


Art. 7º São cargos de direção do Tribunal os de Presidente, Vice-Presidente e
Corregedor(a) Regional.


Art. 8º O Tribunal, pela maioria de seus membros efetivos e por votação secreta, elegerá,
dentre seus(as) Desembargadores(as) do Trabalho mais antigos(as), em número
correspondente ao dos cargos de direção, Presidente, Vice-Presidente e Corregedor(a)
Regional, com mandatos de dois anos, contados do início do exercício, proibida a reeleição,
salvo quanto ao(à) Desembargador(a) do Trabalho eleito(a) para completar período de
mandato inferior a um ano.


Art. 9º Na primeira semana de setembro do último ano da gestão, a Presidência
determinará abertura de Processo Administrativo Eletrônico (PROAD), com o objetivo de
tramitar o processo sucessório, dando ciência, por ofício, a todos(as) os(as)
Desembargadores(as) do Trabalho, os(as) quais poderão indicar o cargo diretivo a que
pretendem concorrer e formalizar sua candidatura, até o dia 20 do mesmo mês.


§ 1º Quando a data final estabelecida no caput não coincidir com dia útil, o término do
prazo será antecipado para o dia útil imediatamente anterior.


§ 2º As candidaturas serão protocolizadas mediante juntada de pedido complementar no
PROAD informado pela Presidência, ocasião em que poderá ser apresentado projeto de
gestão.
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§ 3º A Presidência do Tribunal aferirá as condições de elegibilidade do art. 8º no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após o encerramento do prazo de
apresentação das candidaturas.


§ 4º Os nomes dos(as) candidatos(as) elegíveis serão divulgados aos(às)
Desembargadores(as) do Trabalho, juntamente com os documentos relacionados no § 2º,
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis antes da sessão extraordinária de votação.


Art. 10. A eleição será realizada em sessão extraordinária no mês de outubro do ano em
que findarem os mandatos em curso.


§ 1º O(A) Presidente do Tribunal designará dois(duas) Desembargadores(as) do Trabalho
para a escrutinação antes de se iniciar a eleição.


§ 2º A eleição será realizada, preferencialmente, por meio de sistema eletrônico que
garanta o sigilo da votação e permita a participação remota.


§ 3º A eleição será realizada por meio de cédulas uniformemente impressas, com os nomes
dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho elegíveis e o cargo para o qual concorrem,
havendo espaço reservado à aposição, pelo(a) votante, de um “X”, assinalando o(a)
escolhido(a) quando houver impossibilidade de utilização de sistema eletrônico, nos moldes
previstos no § 2º deste artigo.


§ 4º A eleição do(a) Presidente do Tribunal precederá a do(a) Vice-Presidente e a eleição
deste(a), à do(a) Corregedor(a) Regional.


Art. 11. Será eleito(a), em primeiro escrutínio, o(a) Desembargador(a) do Trabalho que
obtiver a maioria absoluta dos votos válidos dos membros efetivos do Tribunal, respeitado o
quórum de metade mais um dos membros. Se nenhum(a) alcançar essa maioria,
proceder-se-á a segundo escrutínio, sendo eleito(a) o(a) que obtiver maioria simples.


Parágrafo único. Havendo empate no segundo escrutínio, será declarado(a) eleito(a) o(a)
candidato(a) mais antigo(a) no Tribunal.


Art. 12. Os(As) Desembargadores(as) do Trabalho eleitos(as) para os cargos de direção
tomarão posse em data definida pelo Tribunal Pleno no mês de dezembro do mesmo ano,
passando ao exercício das respectivas funções a partir de 1º de janeiro do ano
subsequente.


Parágrafo único. Caso o(a) Desembargador(a) do Trabalho eleito(a) a cargo de direção se
torne impedido(a) por motivo justificado, o Tribunal Pleno se reunirá, em 48 (quarenta e
oito) horas, a partir da formalização do impedimento, para realizar nova eleição.


Art. 13. Haverá processo de transição entre os(as) dirigentes eleitos(as) e os(as) dirigentes
que finalizam as suas gestões, no período compreendido entre a eleição e a posse.


§ 1º Os(As) dirigentes eleitos(as) deverão constituir, no prazo de 10 (dez) dias após a
eleição, equipe de transição composta pelo(a):


I - Secretário(a)-Geral da Presidência;
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II - Diretor(a)-Geral;


III - Secretário(a)-Geral Judiciário(a);


IV - Secretário(a) da Corregedoria Regional;


V - Secretário(a) de Governança e Gestão Estratégica;


VI - pessoas indicadas pelos(as) dirigentes eleitos(as), com a designação de um(a)
coordenador(a), as quais terão acesso aos dados referentes à administração em curso.


§ 2º Os(As) dirigentes em exercício entregarão aos(às) dirigentes eleitos(as), em até 10
(dez) dias após a eleição, um relatório circunstanciado com as seguintes informações:


I - planejamento estratégico;


II - estatística processual;


III - relatório de trabalho dos colegiados temáticos e dos projetos, se houver;


IV - proposta orçamentária e orçamento com especificação das ações e programas,
destacando possíveis pedidos de créditos suplementares em andamento, com as devidas
justificativas;


V - estrutura organizacional com detalhamento do quadro de pessoal, cargos providos,
vagos, inativos e em comissão, bem assim pensionistas e funções comissionadas,
indicando, ainda, a existência ou não de servidores(as) cedidos(as) para o Tribunal ou em
regime de contratação temporária;


VI - relação dos contratos em vigor e respectivos prazos de vigência, valores mensais e
critérios de reajuste;


VII - sindicâncias e processos administrativos disciplinares internos, se houver;


VIII - tomadas de contas especiais em andamento, se houver;


IX - situação atual das contas do TRT-7 perante o Tribunal de Contas da União (TCU),
indicando as ações em andamento para cumprimento de diligências expedidas pelo TCU;


X - Relatório de Gestão Fiscal do último quadrimestre, nos termos da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000.


§ 3º Os(As) dirigentes eleitos(as) poderão solicitar dados e informações complementares.


§ 4º Os(As) dirigentes em exercício direcionarão o orçamento anual enviado no mês de
agosto aos(às) dirigentes eleitos(as) no mês de outubro do mesmo ano.
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Art. 14. Os(As) dirigentes tomarão posse em sessão solene, independentemente de
quórum, em local indicado pelos(as) eleitos(as), ad referendum do Pleno, circunscrito à
sede da jurisdição do Tribunal, observada, também, a regra estabelecida no art. 12.


Parágrafo único. Para fins de cerimonial, aplicam-se as disposições do Decreto nº 70.274,
de 9 de março de 1972.


Art. 15. Nos afastamentos e ausências de até 30 (trinta) dias:


I - o(a) Presidente do Tribunal será substituído(a) sucessivamente pelo(a) Vice-Presidente
e, na ausência deste(a), pelo(a) Corregedor(a) Regional, ou, na ausência de ambos(as),
pelos demais membros, na ordem decrescente de antiguidade;


II - o(a) Vice-Presidente será substituído(a) pelo(a) Corregedor(a) Regional e, na ausência
deste(a), pelos demais membros, na ordem decrescente de antiguidade;


III - o(a) Corregedor(a) Regional será substituído(a) pelo(a) Presidente do Tribunal.


Art. 16. Nos afastamentos e ausências por período superior a 30 (trinta) dias:


I - o(a) Presidente do Tribunal será substituído(a) sucessivamente pelo(a) Vice-Presidente e
pelo(a) Corregedor(a) Regional, ou, pelos demais membros do Tribunal, na ordem
decrescente de antiguidade;


II - o(a) Vice-Presidente será substituído(a), quanto às funções relativas ao cargo de
direção, pelo(a) Corregedor(a) Regional e, na ausência deste(a), pelos demais membros,
na
ordem decrescente de antiguidade;


III - o(a) Corregedor(a) Regional será substituído(a) por Desembargador(a) do Trabalho a
ser indicado(a) pelo Tribunal Pleno.


Parágrafo único. Asseguram-se ao(à) substituto(a) as mesmas prerrogativas do(a) titular.


Art. 17. Não haverá suspensão da distribuição de processos para o gabinete do(a)
Desembargador(a) do Trabalho que substituir o(a) Presidente ou o(a) Corregedor(a), desde
que haja convocação de Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho, permanecendo, neste caso, o
gabinete do(a) Desembargador(a) do Trabalho à disposição do(a) Juiz(a) Titular de Vara do
Trabalho convocado(a).


Art. 18. Não serão realizadas correições ordinárias enquanto durarem os afastamentos
previstos no inciso III do art. 15 e no inciso III do art. 16, exceto se forem reputadas
inadiáveis, a critério do(a) Corregedor(a) Regional interino(a).


Art. 19. Em caso de vacância nos cargos de Presidente, Vice-Presidente ou Corregedor(a)
Regional, observar-se-ão as seguintes regras:


I - surgindo a vaga durante o primeiro ano do mandato, a eleição para o preenchimento do
cargo correspondente ocorrerá em sessão do Tribunal Pleno, a ser realizada,
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extraordinariamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, com posse imediata, concluindo o(a)
eleito(a) o tempo de mandato do(a) antecessor(a);


II - quando a vaga ocorrer após o término do primeiro ano de mandato, o cargo de
Presidente do Tribunal será ocupado pelo(a) Vice-Presidente, o de Vice-Presidente pelo(a)
Corregedor(a) Regional, e o de Corregedor(a) Regional pelo membro do Tribunal que
seguir na ordem decrescente de antiguidade.


Seção II


Da Presidência


Art. 20. À Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região compete a direção do
Tribunal, sendo o(a) Presidente eleito(a) entre os(as) Desembargadores(as) do Trabalho
para o mandato de dois anos, observadas as regras do art. 8º.


Parágrafo único. A estrutura e a competência do Gabinete da Presidência serão regidas
pelas disposições do Regulamento Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.


Art. 21. Além do expressamente previsto em lei ou em outro dispositivo deste Regimento
Interno, cabe ao(à) Presidente do Tribunal, em matéria administrativa:


I - dirigir e representar o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;


II - expedir instruções e adotar providências necessárias ao bom funcionamento do Tribunal
e dos demais órgãos que lhe são afetos;


III - delegar atribuições aos(às) Desembargadores(as) do Trabalho, conforme a
razoabilidade da situação, inclusive com o fim de representarem o Tribunal em solenidades,
observando-se a seguinte ordem de representação:


a) Vice-Presidente;


b) Corregedor(a) Regional;


c) demais Desembargadores(as) do Trabalho, conforme critério de antiguidade;


IV - remeter à Presidência da República os nomes dos(as) juízes(as) titulares de vara do
trabalho que devam ser promovidos(as) por antiguidade, observadas as regras contidas
nas alíneas “d” e “e” do inciso II do art. 93 da Constituição Federal;


V - remeter à Presidência da República, em se tratando de promoção por merecimento, as
listas tríplices correspondentes, informando, para o mesmo fim, quando houver integrante
que pela terceira vez consecutiva, ou quinta alternada, figure em listas de merecimento, em
consonância com a regra prevista na alínea “a” do inciso II do art. 93 da Constituição
Federal;
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VI - remeter à Presidência da República as listas tríplices conducentes ao preenchimento
de cargos reservados ao quinto constitucional, elaboradas por este Tribunal com base nas
listas sêxtuplas enviadas pelo Ministério Público do Trabalho ou pela Ordem dos
Advogados do Brasil;


VII - promover os(as) juízes(as) do trabalho substitutos(as), por antiguidade, após indicação
pelo Tribunal, observada a regra contida na alínea “d” do inciso II do art. 93 da Constituição
Federal;


VIII - dar posse aos(às) juízes(as) titulares de vara do trabalho e aos(às) juízes(as) do
trabalho substitutos(as), bem assim aos(às) servidores(as) efetivos(as) e em comissão;


IX - expedir atos de remoção, a pedido, de juízes(as) titulares de vara do trabalho para
preenchimento de cargos vagos ou criados por lei;


X - conceder período de trânsito razoável, não superior a 30 (trinta) dias corridos, aos(às)
juízes(as) de primeiro grau de Jurisdição promovidos(as) ou removidos(as), observando,
para esse fim, a necessidade e conveniência do serviço;


XI - designar, nas localidades onde houver mais de uma vara do trabalho, o(a) Diretor(a) do
Foro, dentre os(as) juízes(as) titulares de vara do trabalho, na forma do art. 57, para
mandato coincidente com os da direção do Tribunal, podendo delegar-lhe atribuições
administrativas no âmbito territorial respectivo, além daquelas já previstas neste Regimento
Interno;


XII - conceder diárias aos(às) Desembargadores(as) do Trabalho, aos(às) juízes(as) do
trabalho de primeiro grau de jurisdição e aos(às) servidores(as);


XIII - conceder ajuda de custo aos(às) juízes(as) de primeiro grau de jurisdição e aos(às)
servidores(as);


XIV - decidir os pedidos de alteração da escala de férias de seus membros, ad referendum


do Pleno;


XV - relatar, no Tribunal Pleno, os seguintes pedidos de afastamentos de
Desembargadores(as) do Trabalho:


a) para estudo ou missão no exterior;


b) para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no país, conforme
dispuser o regulamento;


XVI - relatar, no Tribunal Pleno, os seguintes pedidos de afastamentos de servidores(as):


a) para servir a outro órgão ou entidade;


b) para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no país, conforme
dispuser o regulamento;
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c) em virtude de exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão ou entidade dos
Poderes da União, Estados, Municípios e do Distrito Federal;


d) em virtude de exercício de cargo ou função de governo ou administração, em qualquer
parte do território nacional, por nomeação do(a) Presidente da República;


e) para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere;


XVII - apreciar e decidir originariamente os pedidos relativos a afastamento para estudo ou
missão no exterior quando formalizados por servidor(a);


XVIII - formalizar as aposentadorias concedidas pelo Tribunal aos(às) servidores(as) do seu
quadro mediante expedição do respectivo ato;


XIX - relatar os pedidos de aposentadoria de magistrados(as);


XX - decidir os pedidos formulados por magistrados(as) e servidores(as) em assunto de
natureza administrativa, desde que não seja matéria privativa do Tribunal;


XXI - impor penalidades disciplinares aos(às) servidores(as);


XXII - superintender os serviços auxiliares, assinando os atos administrativos;


XXIII - comparecer às reuniões do Colégio de Presidentes(as) e Corregedores(as) dos
Tribunais Regionais do Trabalho (Coleprecor);


XXIV - determinar, mediante ordem expedida na forma prevista neste Regimento Interno, o
pagamento devido pela Fazenda Pública decorrente de sentença transitada em julgado e
autorizar, a requerimento do(a) credor(a) preterido(a) no seu direito de preferência, ouvido o
Ministério Público do Trabalho, o sequestro da quantia necessária à satisfação do débito;


XXV - editar os atos indispensáveis à disciplina dos serviços e à polícia do Tribunal,
determinando as providências atinentes ao resguardo da disciplina, da ordem e da
integridade universal do Tribunal, na sede ou nas dependências, requisitando, quando
necessário, o auxílio de outras autoridades;


XXVI - manter a ordem nas sessões e audiências do Tribunal Pleno, determinando a
cassação da palavra ou a retirada de quem as perturbe ou falte com o devido respeito,
dando ordem de prisão aos desobedientes, além de requisitar força pública, quando
necessário;


Parágrafo único. A concessão de diárias e de ajuda de custo aos(às) servidores(as)
poderá ser objeto de delegação, em ato específico, à área administrativa do Tribunal.


Art. 22. Além do expressamente previsto em lei ou em outro dispositivo deste Regimento
Interno, cabe ao(à) Presidente do Tribunal, em matéria judicial:
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I - convocar, organizar e presidir as sessões ordinárias e as extraordinárias que se
considerem necessárias, apurar os votos, propor questões de ordem e votar nas hipóteses
admitidas em lei e neste Regimento Interno, proclamando, ao final de cada julgamento, a
síntese da decisão;


II - aprovar as pautas de julgamento organizadas pela Secretaria do Tribunal Pleno;


III - relatar os feitos de sua competência;


IV - cumprir e fazer cumprir as decisões dos órgãos superiores e as do próprio Tribunal;


V - despachar, fundamentadamente, os recursos dirigidos ao Tribunal Superior do Trabalho
(TST);


VI - apreciar e homologar, quando for o caso, em demandas individuais ou coletivas, os
acordos, desde que propostos antes da distribuição do recurso ou de ação de competência
originária, ou ainda quando da análise dos pressupostos de admissibilidade de recurso a
ser remetido para o Tribunal Superior do Trabalho, sendo franqueado o envio do feito ao
Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Soluções de Disputas (CEJUSC) de 2º Grau.


Art. 23. O(A) Presidente do Tribunal adotará as providências necessárias a fim de instituir a
Justiça Itinerante nos limites territoriais da jurisdição do Tribunal, nos termos do que dispõe
a Constituição Federal.


Seção III


Da Vice-Presidência


Art. 24. A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é órgão de
direção do Tribunal, sendo o(a) Vice-Presidente eleito(a) entre os(as)
Desembargadores(as) do Trabalho para o mandato de dois anos, observadas as regras do
art. 8º.


Parágrafo único. A estrutura e a competência do Gabinete da Vice-Presidência
reger-se-ão
pelas disposições do Regulamento Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.


Art. 25. Além de outras atribuições estabelecidas em lei, compete ao(à) Vice-Presidente:


I - suceder o(a) Presidente do Tribunal em caso de vacância, nos termos do inciso II do art.
19;


II - substituir o(a) Presidente do Tribunal nas férias, licenças, suspeições e impedimentos,
bem assim nas viagens a serviço e ausências ocasionais;


III - praticar os atos e exercer as atribuições que forem delegadas pelo(a) Presidente do
Tribunal, nos termos da Lei Orgânica da Magistratura Nacional;
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IV – auxiliar o(a) Presidente do Tribunal nos despachos de Recursos de Revista e de
Agravos de Instrumento, por delegação;


V – relatar os recursos administrativos contra atos e decisões da Presidência do Tribunal;


VI - presidir as Comissões Permanentes de Regimento Interno e de Jurisprudência, na
forma das Seções I e II do Capítulo II do Título VI.


§ 1º A delegação de atribuições pelo(a) Presidente do Tribunal ao(à) Vice-Presidente será
sempre exercida mediante ato da Presidência, o qual fixará os limites e o prazo.


§ 2º O(A) Vice-Presidente participará da distribuição dos processos judiciais, concorrendo
em igualdade de condições com os(as) demais Desembargadores(as) do Trabalho dos
órgãos que integra.


Seção IV


Da Corregedoria Regional


Art. 26. A Corregedoria Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é órgão de
direção incumbido da fiscalização, disciplina e orientação da administração da Justiça nas
Varas do Trabalho, bem assim dos(as) juízes(as) de primeiro grau de jurisdição e dos
serviços judiciários, sendo o(a) Corregedor(a) Regional eleito(a) entre os(as)
Desembargadores(as) do Trabalho para o mandato de dois anos, observadas as regras do
art. 8º.


Parágrafo único. A estrutura e a competência do gabinete da Secretaria da Corregedoria
Regional reger-se-ão pelas disposições do Regulamento Geral do Tribunal Regional do
Trabalho da 7ª Região.


Art. 27. Compete ao(à) Corregedor(a) Regional:


I - exercer a correição permanente ou periódica, ordinária ou extraordinária, geral ou
parcial, sobre os órgãos de primeiro grau de jurisdição da Justiça do Trabalho da 7ª Região
e dos serviços judiciários;


II - expedir recomendações e provimentos para disciplinar os procedimentos a serem
adotados pelas Varas do Trabalho;


III - apreciar e decidir Pedido de Providências contra juiz(a) do trabalho de primeiro grau de
jurisdição e adotar as medidas previstas em lei e neste Regimento Interno;


IV - processar e julgar as Correições Parciais contra atos de juízes(as) do trabalho de
primeiro grau de jurisdição;


V - apresentar relatório anual das atividades da Corregedoria Regional, na primeira sessão
ordinária do Tribunal Pleno do ano seguinte, bem assim providenciar a publicação do
referido relatório no sítio eletrônico do Tribunal;
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VI - relatar ao Tribunal Pleno, antes da instauração de processo administrativo disciplinar,
as acusações havidas contra magistrados(as) de 1º grau, na forma prevista no § 2º do art.
14 da Resolução nº 135, de 13 de julho de 2011, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);


VII - determinar, quando necessária, a adoção de providências adequadas:


a) ao cumprimento de prazos legais pelos(as) juízes(as) do trabalho de primeiro grau de
jurisdição;


b) à prática de atos ou omissões dos órgãos e serviços auxiliares, que devam ser
corrigidos.


VIII - analisar e, se for o caso, cancelar ou mandar retificar portarias, ordens de serviço,
instruções e outros atos de natureza administrativa baixados por juízes(as) de primeiro grau
de jurisdição e seus serviços auxiliares, quando contrariarem a lei, este Regimento Interno
ou os provimentos da Corregedoria Regional e Geral;


IX - prestar informações a respeito de juízes(as) de primeiro grau de jurisdição para os fins
de acesso, promoção, remoção, permuta e aplicação de penalidades;


X - conduzir a instrução dos processos de vitaliciamento de juízes(as) de primeiro grau de
jurisdição, nos termos do regulamento;


XI - expedir portarias de vinculação, desvinculação e de designação de juízes(as) do
trabalho substitutos(as) para atuação de modo permanente ou provisório nas Varas do
Trabalho, com vistas a adequar a força de trabalho às necessidades das unidades
judiciárias de primeiro grau de jurisdição, abrindo, no caso de vinculação, edital para
inscrição dos(as) interessados(as);


XII - fiscalizar o cumprimento da obrigatoriedade de residência dos(as) juízes(as) titulares
de vara do trabalho no município da sede da vara do trabalho em que for titular, bem assim
dos(as) juízes(as) do trabalho substitutos(as) no município da sede da vara do trabalho a
qual estiverem vinculados(as), nos termos de resolução normativa deste Tribunal;


XIII - expedir instruções normativas aos serviços auxiliares das Varas do Trabalho;


XIV - aprovar a escala de férias dos(as) juízes(as) titulares de Varas do Trabalho e
juízes(as) do trabalho substitutos(as), bem assim decidir os pedidos de alteração;


XV - determinar, por motivo relevante, a realização de estratégias para solução de
processos judiciais acumulados;


XVI - aprovar a escala de plantão permanente do primeiro grau de jurisdição para os dias
em que não houver expediente forense;


XVII - tratar dos atos precedentes à distribuição em Dissídios Coletivos, bem assim realizar
as audiências de conciliação nesses processos;


XVIII - apreciar as medidas urgentes postuladas em Dissídio Coletivo até que o feito seja
distribuído;
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XIX – requisitar a força necessária às autoridades competentes, nos Dissídios Coletivos,
sempre que houver ameaça de perturbação da ordem;


XX - realizar, de ofício, ou a requerimento, inspeções e correições extraordinárias nas Varas
do Trabalho sempre que se fizerem necessárias;


XXI – comparecer às reuniões do Colégio de Presidentes(as) e Corregedores(as) dos
Tribunais Regionais do Trabalho (Coleprecor).


Art. 28. Observados os critérios constantes em regulamentação própria deste Tribunal, o(a)
Corregedor(a) Regional relatará os seguintes pedidos de afastamento de juízes(as) titulares
de Varas do Trabalho e juízes(as) do trabalho substitutos(as):


I - para estudo ou missão no exterior;


II - para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no país, conforme
dispuser o regulamento.


CAPÍTULO III


DO TRIBUNAL PLENO


Art. 29. O Tribunal Pleno compõe-se de todos(as) os(as) Desembargadores(as) do
Trabalho do TRT-7.


Parágrafo único. O Tribunal Pleno funcionará com a presença de, pelo menos, metade
mais um de seus membros.


Art. 30. Nos processos de competência do Tribunal Pleno, o(a) Presidente do Tribunal
receberá distribuição e votará como os(as) demais desembargadores(as) do Trabalho,
cabendo-lhe, ainda, o voto de qualidade.


Art. 31. As decisões do Tribunal Pleno serão tomadas pelo voto da maioria dos(as)
presentes, devendo o(a) Presidente do Tribunal proclamar, ao fim do julgamento, a síntese
de seu resultado.


§ 1º Na apuração, o(a) Presidente do Tribunal observará, rigorosamente, a prevalência dos
votos proferidos, seja em se tratando de matéria recursal, administrativa ou de sua
competência originária, seja, ainda, relativamente a cada um dos itens que foram objeto de
apreciação do recurso ou do pedido.


§ 2º Nas hipóteses de declaração de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do
Poder Público e de uniformização de jurisprudência, será exigido o voto da maioria absoluta
dos membros do Tribunal.


Art. 32. Compete ao Tribunal Pleno em matéria administrativa:


Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 24







I - eleger o(a) Presidente, o(a) Vice-Presidente e o(a) Corregedor(a) Regional; o(a)
Diretor(a) e o(a) Vice-Diretor(a) da Escola Judicial e o(a) Ouvidor(a) e o(a) Ouvidor(a)
Substituto(a);


II - elaborar o Regimento Interno e apreciar as propostas de Emendas Regimentais
submetidas pela Comissão Permanente de Regimento Interno;


III - convocar Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho para compor o Tribunal;


IV - organizar os serviços auxiliares, provendo-lhes os cargos, por intermédio do(a)
Presidente do Tribunal, e na forma da lei;


V - encaminhar ao Tribunal Superior do Trabalho proposta de criação de Varas do Trabalho,
cargos e funções necessárias ao seu funcionamento e ao dos órgãos jurisdicionais da
Região, inclusive a alteração da respectiva composição;


VI - aprovar a escala anual de férias de seus membros, até 30 de novembro de cada ano,
para vigorar no ano seguinte, bem assim eventuais pedidos de alteração e a escala de
plantão permanente do segundo grau de jurisdição para os dias em que não houver
expediente forense normal no Tribunal;


VII - observados os critérios constantes em regulamentação própria deste Regional,
apreciar e decidir originariamente os pedidos relativos aos seguintes afastamentos:


a) para servir a outro órgão ou entidade;


b) para estudo ou missão no exterior, ressalvada a hipótese prevista no inciso XVII do art.
21;


c) para participar de programa de pós-graduação stricto sensu no país, conforme dispuser
o regulamento;


d) em virtude de exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade dos
Poderes da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal;


e) em virtude de exercício de cargo ou função de governo ou administração, em qualquer
parte do território nacional, por nomeação do(a) Presidente da República;


f) para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere;


g) para fins de aperfeiçoamento profissional de desembargador(a), nos termos da
regulamentação do Conselho Nacional de Justiça;


VIII - processar e julgar originariamente os pedidos relativos:


a) à aposentadoria de magistrados(as);


b) a reclamações contra atos do(a) Presidente do Tribunal;


c) aos recursos de natureza administrativa atinentes aos seus serviços e respectivos(as)
servidores(as), contra atos administrativos do(a) Presidente do Tribunal.
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IX - fixar os dias de suas sessões, bem assim estabelecer os dias da semana e o horário de
funcionamento das sessões dos demais órgãos colegiados;


X - aprovar o modelo das vestes talares;


XI - deliberar sobre a realização de concurso para provimento do cargo de Juiz(a) do
Trabalho Substituto(a), inclusive quanto à prorrogação do prazo de validade, observadas as
instruções expedidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Tribunal Superior do
Trabalho (TST), ressalvada a possibilidade de adesão ao Concurso Nacional, consoante
disposto em Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT);


XII - determinar a realização de concurso para provimento dos cargos do seu quadro de
servidores(as), bem assim estabelecer os respectivos critérios, designar as comissões,
aprovar as respectivas instruções e, quando conveniente, prorrogar-lhe o prazo de
validade;


XIII - confirmar, para o fim de promoção, observada a regra da alínea “d” do inciso II do art.
93 da Constituição Federal, a antiguidade dos(as) juízes(as) titulares de vara do trabalho e
juízes(as) do trabalho substitutos(as);


XIV - organizar listas tríplices de juízes(as) titulares de vara do trabalho para promoção, por
merecimento, ao cargo de Desembargador(a) do Trabalho; e, de juízes(as) do trabalho
substitutos(as), para promoção, pelo mesmo critério, ao de juiz(a) titular de vara;


XV - promover, pelo critério de merecimento, em face da lista tríplice referida no inciso
precedente, os(as) juízes(as) do trabalho substitutos(as) e, tratando-se de promoção por
antiguidade, observada a regra do inciso XIII, encaminhar o nome do(a) promovido(a) ao(à)
Presidente do Tribunal para editar o respectivo ato de promoção;


XVI - elaborar listas tríplices, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento das listas
sêxtuplas enviadas pela Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Ministério Público do
Trabalho, para preenchimento das vagas do quinto constitucional;


XVII - apreciar reclamações contra a classificação por antiguidade dos(as) juízes(as) do
trabalho;


XVIII - estabelecer, em regulamento, os critérios para aferição do merecimento de
juízes(as) titulares de vara do trabalho e juízes(as) do trabalho substitutos(as), aplicando
em face das promoções sob tal modalidade, no que couber, o disposto no § 1º do art. 80 da
Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979;


XIX - julgar os recursos contra atos de comissão de concurso ou de bancas examinadoras,
quando realizado o certame pelo próprio Tribunal, bem assim homologar a classificação
final dos concursos, indicando os(as) candidatos(as) que devem ser nomeados(as);


XX - aprovar a indicação, pelo(a) Presidente do Tribunal, de três de seus(suas)
Desembargadores(as) do Trabalho, sendo um(a) suplente, para comporem, juntamente
com seu membro nato, as Comissões Permanentes, na forma deste Regimento Interno;
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XXI - deliberar sobre o vitaliciamento ou sobre a exoneração dos(as) juízes(as) do trabalho
substitutos(as), por maioria absoluta dos membros do Tribunal e de forma motivada, após
prévia distribuição de relatório elaborado pelo(a) Corregedor(a) Regional;


XXII - aprovar o Regulamento Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;


XXIII - mandar publicar, mensalmente, no órgão oficial, dados estatísticos sobre seus
trabalhos no mês anterior, entre os quais:


a) o número de votos que cada um de seus membros, nominalmente indicado(a), proferiu
como relator(a);


b) o número de feitos distribuídos no mesmo período;


c) o número de processos recebidos em consequência de pedido de vista;


d) a relação dos feitos conclusos para voto, despacho e lavratura de acórdão, ainda não
devolvidos, embora decorridos os prazos legais, com as datas das respectivas conclusões.


Art. 33. Compete, ainda, ao Pleno do Tribunal apreciar as proposições da Presidência
sobre as seguintes matérias administrativas:


I - alteração da jurisdição das Varas do Trabalho, bem assim a transferência de sede para
município diverso;


II - fixação da lotação dos cargos efetivos e das funções comissionadas nas unidades
componentes da estrutura do TRT-7;


III - provimento dos cargos comissionados das áreas administrativas e judiciais do Tribunal
e exoneração dos(as) seus(suas) ocupantes, excetuados os cargos em comissão de
assessor e assessor-chefe, com lotação nos gabinetes dos(as) Desembargadores(as) do
Trabalho, e de assessor da Presidência e de diretor de secretaria das Varas do Trabalho;


IV - classificação dos(as) magistrados(as) por classe e antiguidade;


V - nomeação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) em concurso público para o cargo de
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a);


VI - alteração do Regulamento Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;


VII - provimento, na forma da lei, dos cargos integrantes do quadro de pessoal do Tribunal;


VIII - decidir sobre ausências dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho, quando
superiores a três sessões consecutivas, em quaisquer dos órgãos julgadores.


Art. 34. Os atos administrativos do Tribunal serão materializados em:


I - resoluções, designadas normativas ou administrativas, conforme seu conteúdo;


II - atos a serem editados pelos órgãos administrativos relacionados no art. 5º;
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III – portarias;


IV – recomendações;


V – provimentos.


§ 1º Poderão ser admitidas outras categorias de atos administrativos.


§ 2º As resoluções normativas serão numeradas sequencialmente e as administrativas
receberão o número do respectivo Processo Administrativo Eletrônico (PROAD).


Art. 35. Compete ao Tribunal Pleno, em matéria judicial:


I - apreciar, por iniciativa de qualquer de seus membros efetivos, a proposta de edição,
revisão ou cancelamento de súmula de sua jurisprudência, observado o procedimento
estabelecido no  Capítulo I do Título IV;


II - julgar o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e o Incidente de
Assunção de Competência (IAC);


III - declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do Poder Público, observada
a forma prescrita na Seção V do Capítulo I do Título IV;


IV - processar, conciliar e julgar originariamente:


a) as Ações Rescisórias;


b) os Conflitos de Competência entre Turmas, entre Turma e Seção Especializada, entre
Seções Especializadas e entre Varas do Trabalho do Tribunal;


c) os Mandados de Segurança contra seus próprios atos, de seus membros, do(a)
Corregedor(a) Regional e do(a) Presidente do Tribunal, bem assim das Seções
Especializadas, das Turmas e de Juízes(as) do Trabalho de Primeiro Grau sob sua
jurisdição;


d) os Habeas Data;


e) os Habeas Corpus contra atos praticados pelos órgãos judiciários do primeiro grau de
jurisdição;


f) os Dissídios Coletivos, de qualquer natureza, que ocorrerem na área de sua jurisdição,
bem como a extensão dessas decisões;


g) as Ações Revisionais de suas Sentenças Normativas;


h) as ações em matéria de greve;


i) as Ações Anulatórias em matéria de sua competência, inclusive as previstas no inciso IV
do artigo 83 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993.
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V - julgar:


a) os Agravos Regimentais interpostos contra ato do(a) Presidente do Tribunal, do(a)
Corregedor(a) Regional e contra as decisões monocráticas nos processos de competência
originária do Tribunal Pleno;


b) as suspeições e impedimentos arguidos no Pleno, nas Turmas e nas Seções
Especializadas contra Desembargadores(as) do Trabalho, bem assim em desfavor de
juízes(as) do trabalho de primeiro grau de jurisdição;


c) o Agravo Interno em Recurso de Revista de que tratam os artigos 247 e 248 deste
Regimento Interno.


Art. 36. O Tribunal, no exercício de sua autonomia administrativa e competência de
auto-organização, nos termos dos artigos 96 e 99 da Constituição Federal, poderá instituir,
regulamentar e aperfeiçoar mecanismos de reorganização judiciária, equalização da força
de trabalho, gestão do acervo, especialização, apoio jurisdicional e organização da
atividade jurisdicional, no âmbito do primeiro e do segundo graus de jurisdição, com vistas à
eficiência administrativa, à efetividade processual, à otimização dos atos processuais, à
transformação digital e ao acesso à justiça.


§ 1º Para os fins deste artigo, poderão ser implementados, mediante ato normativo dos
órgãos competentes:


I - políticas de equalização da carga de trabalho entre unidades, órgãos jurisdicionais,
magistrados(as) e estruturas de apoio;


II - mecanismos de redistribuição, compartilhamento, compensação ou tramitação
cooperativa de processos, inclusive com atuação regionalizada, especializada, temática,
funcional ou concorrente;


III - núcleos de Justiça 4.0, unidades especializadas, estruturas de apoio jurisdicional,
justiça itinerante, CEJUSCs itinerantes, pontos de inclusão digital (PIDs) e outros arranjos
organizacionais destinados ao aprimoramento da prestação jurisdicional;


IV - ajustes de competência material, funcional, territorial, temática ou procedimental,
destinados à racionalização da atividade jurisdicional, à gestão do acervo, à equalização da
força de trabalho, à especialização e ao aprimoramento da prestação jurisdicional.


§ 2º As medidas previstas neste artigo observarão os princípios da cooperação judiciária
entre órgãos jurisdicionais, na forma dos artigos 67 a 69 do Código de Processo Civil, e da
competência jurisdicional adequada, bem como critérios objetivos, estudos técnicos e
dados estatísticos.
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CAPÍTULO IV


DAS TURMAS


Art. 37. O Tribunal é composto por três Turmas constituídas, cada uma, por quatro
Desembargadores(as) do Trabalho, os(as) quais, observada a ordem de antiguidade,
escolherão a Turma da qual participarão.


§ 1º O(A) Presidente do Tribunal e o(a) Corregedor(a) Regional não integrarão as Turmas,
salvo na hipótese de convocação excepcional e alternada para complementação do quórum
mínimo.


§ 2º O(A) Presidente do Tribunal e o(a) Corregedor(a) Regional, ao finalizarem seus
mandatos, passarão a integrar as respectivas Turmas que eram anteriormente ocupadas
pelos(as) novos(as) dirigentes eleitos(as).


§ 3º O quórum de votação será composto por três magistrados(as), sendo o(a) relator(a) e
os dois membros que a este(a) se seguirem na ordem decrescente de antiguidade no
Tribunal, reiniciando-se a sequência quando o quórum de votação for além do(a) julgador(a)
mais moderno(a).


Art. 38. A Presidência da Turma será exercida, obrigatoriamente, em sistema de rodízio e
pela ordem de antiguidade no órgão fracionário, dentre os seus membros que ainda não
tenham exercido o encargo, facultada a recusa, com mandato de dois anos, coincidente
com o dos(as) dirigentes do Tribunal.


§ 1º O(A) Presidente da Turma preside a sessão ainda que não integre o quórum de
votação, salvo em caso de matéria administrativa, cujo quórum é do colegiado.


§ 2º No caso de ausência temporária, impedimento ou suspeição do(a) Presidente da
Turma, será ele(a) substituído(a), dentre os seus membros presentes, pelo(a)
Desembargador(a) do Trabalho mais antigo(a) na ordem de antiguidade no órgão
fracionário.


§ 3º O(A) Desembargador(a) do Trabalho removido(a) ou que tenha permutado não poderá
ocupar a Presidência da Turma para a qual se deslocou, se entre os(as) integrantes desta
houver quem ainda não tenha exercido o encargo.


§ 4º Na hipótese de vacância, após realizadas eventuais remoções e/ou permutas, o(a)
Desembargador(a) do Trabalho recém-nomeado(a) funcionará na Turma em que a vaga se
verificou.


§ 5º É vedado o funcionamento da Turma sem a presença de, pelo menos, dois de seus
membros originários, considerados estes os(as) Desembargadores(as) do Trabalho
integrantes do órgão fracionário à época do julgamento ou Juiz(a) convocado(a) em
substituição.


§ 6º Nos casos de impedimentos, suspeições, afastamentos ou ausências justificadas dos
demais membros integrantes da Turma, será convocado(a) Desembargador(a) do Trabalho
integrante de outra Turma para participar da sessão.
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Art. 39. Compete às Turmas, além da matéria expressamente prevista em lei ou em outro
dispositivo deste Regimento Interno:


I - processar e julgar:


a) Recursos Ordinários;


b) os Agravos de Instrumento de despachos denegatórios de recursos de sua competência
e os Agravos Regimentais interpostos contra decisões monocráticas de quaisquer de seus
membros;


II - determinar a remessa de processos ao Tribunal Pleno, quando deste for a competência.


CAPÍTULO V


DAS SEÇÕES ESPECIALIZADAS


Art. 40. O Tribunal é composto por duas Seções Especializadas constituídas, cada uma,
por seis Desembargadores(as) do Trabalho, os(as) quais, observada a ordem de
antiguidade, escolherão a Seção Especializada da qual participarão.


§ 1º Não integrarão as Seções Especializadas o(a) Presidente do Tribunal e o(a)
Corregedor(a) Regional.


§ 2º O(A) Presidente do Tribunal e o(a) Corregedor(a) Regional, ao finalizarem seus
mandatos, passarão a integrar as respectivas Seções Especializadas que eram
anteriormente ocupadas pelos(as) novos(as) dirigentes eleitos(as).


Art. 41. A Presidência das Seções Especializadas será exercida, obrigatoriamente, em
sistema de rodízio e pela ordem de antiguidade no órgão fracionário especializado, dentre
os seus membros que ainda não tenham exercido o encargo, facultada a recusa, com
mandato de dois anos, coincidente com o dos(as) dirigentes do Tribunal.


§ 1º As Seções Especializadas deliberarão com a presença mínima de quatro membros,
entre estes incluído o(a) Desembargador(a) do Trabalho que estiver presidindo a Seção
respectiva.


§ 2º No caso de ausência temporária, impedimento ou suspeição do(a) Presidente da
Seção Especializada, será ele(a) substituído(a), dentre os seus membros presentes, pelo(a)
Desembargador(a) do Trabalho mais antigo(a) na ordem de antiguidade no órgão
fracionário especializado.


§ 3º O(A) Desembargador(a) do Trabalho removido(a) ou que tenha permutado não poderá
ocupar a Presidência da Seção Especializada para a qual se deslocou, se entre os(as)
integrantes desta houver quem ainda não tenha exercido o encargo.
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§ 4º Em caso de vacância, após realizadas eventuais remoções e/ou permutas, o(a)
Desembargador(a) do Trabalho recém-nomeado(a) funcionará na Seção Especializada em
que a vaga se verificou.


Art. 42. Compete às Seções Especializadas, além da matéria expressamente prevista em
lei ou em outro dispositivo deste Regimento Interno:


I - processar e julgar:


a) os Agravos de Petição;


b) os Agravos de Instrumento de despachos denegatórios de recursos de sua competência;


c) os Agravos Regimentais interpostos contra decisões monocráticas de qualquer de seus
membros.


II - determinar a remessa de processos ao Tribunal Pleno, quando deste for a competência.


Art. 43. Os serviços auxiliares das Seções Especializadas serão realizados pela Secretaria
do Tribunal Pleno.


Art. 44. Aplicam-se às Seções Especializadas, no que couber, as disposições relativas ao
funcionamento das Turmas.


CAPÍTULO VI


DAS COMPETÊNCIAS COMUNS ÀS TURMAS, ÀS SEÇÕES ESPECIALIZADAS E AO
TRIBUNAL PLENO


Art. 45. É competência comum às Turmas, às Seções Especializadas e ao Tribunal Pleno,
sem prejuízo das específicas previstas em capítulos próprios:


I - processar e julgar:


a) as exceções de incompetência que lhes forem opostas;


b) as habilitações incidentes e as arguições de falsidade em ações pendentes de sua
decisão;


c) as tutelas provisórias de urgência de natureza cautelar e antecipada, em caráter
antecedente ou incidental, bem assim as tutelas de evidência, nos feitos de sua
competência;


d) os Embargos de Declaração opostos aos seus acórdãos.


II - homologar, quando for o caso, as desistências e os acordos propostos nos processos
em fase recursal e naqueles de competência originária do Tribunal, após a publicação da
pauta e até o julgamento do feito, sendo franqueada a remessa do processo ao Centro
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Judiciário de Métodos Consensuais de Soluções de Disputas (CEJUSC) de 2º Grau, desde
que proposta pelo(a) relator(a) do processo;


III - fiscalizar o cumprimento de suas próprias decisões e declarar a nulidade dos atos que
lhes forem infringentes;


IV - representar às autoridades competentes sempre que se deduza crime comum de ação
pública ou crime de responsabilidade, bem assim quando se verificar infrações de natureza
administrativa nos atos sujeitos a seu exame;


V - determinar às Varas do Trabalho a realização dos atos processuais e das diligências
necessárias ao julgamento dos feitos que lhes forem submetidos;


VI - requisitar às autoridades competentes as diligências necessárias ao esclarecimento
dos feitos sob sua apreciação, representando contra aquelas que não atenderem a tais
requisições;


VII - resolver as questões de ordem que lhes forem submetidas, em matéria administrativa
ou processual. Nas questões processuais, a resolução deverá observar o quórum de
julgamento do processo;


VIII - autorizar a prática, pela Secretaria do respectivo órgão julgador, de atos de
administração e de mero expediente sem caráter decisório, na forma do inciso XIV do artigo
93 da Constituição Federal, mediante proposta do(a) seu(sua) Presidente;


IX - deliberar sobre a oportunidade de ser o feito retirado da pauta de julgamento para
diligências;


X - dar ciência à Corregedoria Regional de atos considerados atentatórios à boa ordem
processual;


XI - impor multas e demais penalidades relativas aos atos de suas competências;


XII - exercer, em geral, no interesse da Justiça do Trabalho, as demais atribuições que
decorram de suas jurisdições.


Art. 46. É competência comum dos(as) Presidentes das Turmas, das Seções
Especializadas e do Tribunal Pleno, sem prejuízo de outras previstas neste Regimento
Interno:


I - aprovar as pautas de julgamento;


II - convocar as sessões extraordinárias, quando entenderem necessárias;


III - dirigir os trabalhos, propondo e submetendo as questões a julgamento;


IV - manter a ordem nas sessões, podendo mandar retirar os(as) assistentes que a
perturbarem ou faltarem ao devido respeito, bem assim determinar a prisão dos(as)
desobedientes, ordenando a lavratura dos respectivos autos;
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V - requisitar às autoridades competentes a força necessária sempre que houver
perturbação da ordem ou fundado temor de sua ocorrência nas sessões;


VI - despachar os expedientes em geral, orientar, controlar e fiscalizar as tarefas
administrativas do respectivo órgão julgador vinculadas às atribuições judiciárias
respectivas;


VII - designar o(a) Desembargador(a) do Trabalho que deva redigir o acórdão;


VIII - assinar a ata das sessões;


IX - determinar a baixa dos autos ao Primeiro Grau de Jurisdição, quando for o caso;


X - despachar as petições e os requerimentos que lhes forem apresentados;


XI - cumprir e fazer cumprir as disposições do Regimento Interno do Tribunal.


CAPÍTULO VII


DA ESCOLA JUDICIAL


Art. 47. A Escola Judicial, órgão integrante do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região
dotado de autonomia didático-científica, é incumbida da formação e do aperfeiçoamento de
magistrados(as) e servidores(as), possuindo os seguintes objetivos institucionais:


I - organizar e realizar o Módulo Regional do Curso de Formação Inicial para os(as)
Juízes(as) do Trabalho vitaliciandos(as), visando propiciar-lhes conhecimentos teóricos e
práticos para o exercício da Magistratura, em complementação ao curso organizado pela
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT);


II - organizar e realizar Cursos de Formação Continuada para magistrados(as) do Trabalho
objetivando o aperfeiçoamento profissional ao longo de toda a carreira, bem assim a
promoção e o acesso;


III - promover cursos para formadores(as) visando a qualificação dos(as) profissionais de
ensino;


IV - organizar e realizar cursos de atualização, congressos, seminários, simpósios,
encontros regionais, treinamentos, capacitações práticas e outras atividades destinadas ao
aprimoramento acadêmico, cultural e científico dos(as) magistrados(as) e dos(as)
servidores(as) da 7ª Região, sempre em prol da melhoria na entrega da prestação
jurisdicional;


V - organizar e realizar Cursos de Formação Continuada e Aperfeiçoamento de todos(as)
os(as) servidores(as) do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.


Art. 48. O(A) Diretor(a) da Escola Judicial e o(a) Vice-Diretor(a) da Escola Judicial serão
eleitos(as), por maioria dos membros efetivos do Tribunal Pleno, para um mandato de dois
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anos, coincidente com os de Presidente do Tribunal, Vice-Presidente e Corregedor(a)
Regional, podendo ser reeleitos(as) para um único período subsequente, e assegurada a
alternância entre todos os membros do Tribunal.


§ 1º É vedada a acumulação com cargos diretivos.


§ 2º Os(As) Desembargadores(as) do Trabalho exercerão os encargos de Diretor(a) e de
Vice-Diretor(a) da Escola Judicial sem prejuízo de suas atribuições jurisdicionais.


§ 3º O(A)Diretor(a) da Escola Judicial será substituído(a), em suas ausências, suspeições e
impedimentos, pelo(a) Vice-Diretor(a) da Escola Judicial.


Art. 49. O(A) Diretor(a) da Escola Judicial deverá comparecer às reuniões do Sistema
Integrado de Formação de Magistrados do Trabalho (Sinfomat) e do Conselho Nacional das
Escolas Judiciais de Magistratura do Trabalho (Conematra).


Art. 50. A estrutura, o funcionamento e outras competências da Escola Judicial do Tribunal
Regional do Trabalho da 7ª Região (Ejud7) serão regidos por Estatuto próprio.


CAPÍTULO VIII


DAS OUVIDORIAS  DO REGIONAL


Art. 51. A Ouvidoria e a Ouvidoria da Mulher do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª
Região são órgãos autônomos, integrantes da administração do Tribunal e essenciais à
administração da Justiça.


§ 1º Funcionarão de forma conjunta a Ouvidoria e a Ouvidoria da Mulher.


§ 2º Os mandatos de Ouvidor(a) e Ouvidora da Mulher coincidirão com o dos cargos de
direção do Tribunal.


§ 3º A estrutura das Ouvidorias será definida pelo Regulamento Geral do Tribunal Regional
do Trabalho da 7ª Região, e seu funcionamento e competências serão objeto de
regulamentação própria por meio de Resolução do Tribunal.


Art. 52. O(A) Ouvidor(a) e a Ouvidora da Mulher, e os(as) respectivos(as) substitutos(as)
serão eleitos(as) pelo Tribunal Pleno, dentre seus membros, para um mandato de dois
anos, coincidente com os de Presidente do Tribunal, Vice-Presidente e Corregedor(a)
Regional, podendo ser reeleitos(as) para um único período subsequente, e assegurada a
alternância entre todos os membros do Tribunal.


§ 1º As atribuições, a organização e o funcionamento da Ouvidoria e da Ouvidoria da
Mulher do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região serão disciplinados por ato
normativo próprio.


§ 2º As funções de Ouvidor(a) e Ouvidora da Mulher não são consideradas cargos de
direção do Tribunal.
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§ 3º É vedada a acumulação com cargos diretivos.


§ 4º Os(As) Desembargadores(as) do Trabalho exercerão os encargos de Ouvidor(a) e de
Ouvidora da Mulher sem prejuízo de suas atribuições jurisdicionais.


§ 5º O(A) Ouvidor(a) e a Ouvidora da Mulher serão substituídos(as), em suas ausências,
suspeições e impedimentos, pelos(as) respectivos(as) substitutos(as).


CAPÍTULO IX


DAS VARAS DO TRABALHO E DA DIREÇÃO DO FORO


Art. 53. As Varas do Trabalho têm sede e jurisdição fixadas em lei e estão
administrativamente subordinadas ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, na forma
do Regulamento Geral.


Art. 54. Os(As) Juízes(as) Titulares de vara do trabalho e os(as) juízes(as) do trabalho
substitutos(as) presidirão as audiências com vestes talares, segundo modelo aprovado pelo
Tribunal.


Art. 55. O(A) Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho é o(a) responsável pelo bom andamento
dos serviços da Secretaria correspondente.


Art. 56. O critério de convocação de juízes(as) do trabalho substitutos(as), seja para
assumir a titularidade de vara do trabalho, seja para funcionar como Juiz(a) Auxiliar, será
regulamentado por Resolução do Tribunal.


Art. 57. Nas cidades onde houver mais de uma vara do trabalho, haverá um(a) Diretor(a)
do Foro, designado(a) pelo(a) Presidente do Tribunal, alternadamente, dentre os(a)
Juízes(as) Titulares de vara do trabalho, para mandato coincidente com os da direção do
Tribunal.


§ 1º A designação prevista no caput somente poderá ser recusada por motivo relevante
acatado pelo(a) Presidente do Tribunal.


§ 2º Onde o Tribunal entender necessário, o(a) Diretor(a) do Foro contará com serviços
auxiliares específicos, ou será apoiado(a) em tais funções pela própria Secretaria da vara
do trabalho, acrescida de tantos(as) servidores(as) quantos(as) sejam necessários(as) aos
serviços administrativos peculiares ao Foro.


§ 3º Nas cidades onde houver apenas uma vara do trabalho, a administração do Foro
competirá ao(à) próprio(a) juiz(a) titular da Vara, com o apoio da respectiva Secretaria.


Art. 58. Os(As) Diretores(as) de Foro serão substituídos(as), em suas ausências e
impedimentos ocasionais, pelos(as) demais Juízes(as) presentes à sede, observada a
ordem de antiguidade.
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Art. 59. Compete ao(à) Diretor(a) do Foro:


I - administrar o prédio do Foro;


II - dirigir os serviços administrativos e judiciários comuns a todas as Varas do Trabalho, tais
como os concernentes à distribuição, protocolo geral, depósito judicial e outros vinculados
ao Foro Trabalhista, observadas as normas pertinentes quando estabelecidas pelo Tribunal;


III - apresentar sugestões, a fim de melhorar os serviços referidos no inciso II, propondo as
medidas que julgar convenientes;


IV - dar assistência às Varas do Trabalho, adotando as medidas que considerar necessárias
ao seu eficiente funcionamento;


V - ajustar a execução de atividades administrativas ou de apoio judiciário comuns com
outros(as) Diretores(as) de Foro;


VI - efetuar reuniões com os(as) Juízes(as) Titulares de Varas do Trabalho e juízes(as) do
trabalho substitutos(as) para, sob sua presidência, examinar e debater matéria de natureza
administrativa e judiciária, visando ao aprimoramento da organização forense;


VII - realizar diligências por delegação do(a) Presidente do Tribunal;


VIII - solicitar ao(à) Presidente do Tribunal, quando necessário, a adoção de medidas
indispensáveis à rápida e eficiente execução dos serviços judiciários, de forma a resguardar
os interesses das partes e da Justiça;


IX - oficiar ao(à) Presidente do Tribunal, informando-lhe da ocorrência de fatos prejudiciais
à boa ordem dos serviços judiciários e administrativos;


X - expedir portarias ad referendum do(a) Presidente do Tribunal e prolatar despachos
pertinentes ao exercício de suas atribuições administrativas;


XI - exercer as demais competências administrativas delegadas pelo(a) Presidente do
Tribunal relativas à administração do Foro, cumulativamente com os encargos e atribuições
da vara do trabalho a que estiver vinculado(a).


Art. 60. O(A) Presidente do Tribunal poderá suspender as portarias e os despachos
administrativos do(a) Diretor(a) de Foro quando reputá-los inconvenientes à administração
ou infringentes ao Regimento Interno e às demais resoluções do Tribunal, portarias da
Presidência ou provimentos da Corregedoria Regional.


Art. 61. A estrutura administrativa da Diretoria do Fórum Autran Nunes é a definida pelo
Regulamento Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.


Art. 62. Aplica-se o contido neste Capítulo, no que couber, aos(às) Juízes(as) do Trabalho
em exercício nas localidades onde houver única vara do trabalho.
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TÍTULO II


DOS(AS) MAGISTRADOS (AS)


CAPÍTULO I


DA ORDEM DE ANTIGUIDADE


Art. 63. A antiguidade dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho, juízes(as) titulares de
Varas do Trabalho e juízes(as) do trabalho substitutos(as), salvo disposição diversa, será
determinada pela observância, em ordem decrescente de importância, dos seguintes
critérios:


I - para Desembargadores(as) do Trabalho e Juízes(as) Titulares de vara do trabalho:


a) data da posse;


b) maior idade.


II - para juízes(as) do trabalho substitutos(as):


a) data da posse;


b) classificação no concurso;


c) maior idade.


Parágrafo único. Ficam ressalvadas, nos termos da Resolução CSJT nº 65, de 28 de maio
de 2010, as situações decorrentes de posses anteriores a 28 de maio de 2010, as quais
devem observar os critérios constantes em regulamentação própria deste Tribunal.


CAPÍTULO II


DA REMOÇÃO, DA PROMOÇÃO, DO ACESSO E DA PERMUTA


Seção I


Da Remoção


Art. 64. Na ocorrência de vaga de titularidade de vara do trabalho, o(a) Presidente do
Tribunal deve deflagrar, com a maior brevidade possível, a correspondente remoção, por
meio da abertura de processo administrativo (PROAD) próprio e expedição de edital, que
deve ser publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT) e encaminhado às
Varas do Trabalho por meio de ofício circular, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias para
inscrição.
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Art. 65. A remoção prefere à promoção, mas será indeferida se o(a) candidato(a), segundo
informação da Corregedoria Regional, a ser prestada no prazo de 5 (cinco) dias, não estiver
em dia com os serviços judiciários da Vara do Trabalho da qual pretende remover-se.


§ 1º Para fins do caput, considera-se a data da publicação do edital de inscrição o marco
temporal para apuração, pela Corregedoria Regional, de que os serviços judiciários do(a)
candidato(a) à remoção estão em dia.


§ 2º Em caso de remoção observar-se-á o critério de antiguidade.


Art. 66. Deverão ser observadas as diretrizes constantes em Resolução editada pelo
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) sobre o tema.


Seção II


Da Promoção e do Acesso


Art. 67. Na ocorrência de vaga de titularidade de vara do trabalho ou de vaga no Tribunal,
o(a) Presidente do Tribunal deve deflagrar, com a maior brevidade possível, o
correspondente processo de promoção por meio da abertura de PROAD e expedição de
edital, que deve ser publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT) e
encaminhado às Varas do Trabalho por meio de ofício circular, abrindo-se o prazo de 5
(cinco) dias para inscrição.


Parágrafo único. Considera-se a ausência de inscrição do(a) juiz(a) do trabalho como
renúncia tácita ao direito de concorrer à promoção de que trata o edital.


Art. 68. As promoções dos(as) juízes(as) do trabalho em Primeiro Grau de Jurisdição e o
acesso ao Tribunal serão realizados, alternadamente, por antiguidade e por merecimento,
observadas as disposições deste Título, bem assim as Resoluções expedidas por este
Regional, pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e pelo Conselho Nacional
de Justiça (CNJ).


Art. 69. Em se tratando de promoção ou acesso por antiguidade, o(a) Presidente do
Tribunal, em sessão pública, submeterá à apreciação do Pleno o nome do(a) juiz(a) do
trabalho mais antigo(a), que poderá ser rejeitado(a) pelo voto aberto e fundamentado de,
pelo menos, dois terços de seus membros efetivos, assegurada a ampla defesa,
repetindo-se a votação até fixar-se a indicação.


§ 1° Na apuração da antiguidade aplicar-se-á o estabelecido no art. 63.


§ 2º Não alcançados os dois terços a que se refere o caput, homologar-se-á o nome do(a)
juiz(a) do trabalho mais antigo(a).


§ 3º Alcançados os dois terços, as razões da recusa, devidamente registradas em ata com
os nomes dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho que a manifestaram, serão lançadas
nos assentamentos funcionais do(a) candidato(a).
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§ 4º Na hipótese do § 3º, reaberta a sessão, e proclamado o resultado, proceder-se-á, se
for o caso, à apreciação do nome do(a) juiz(a) do trabalho subsequente, na ordem de
antiguidade, observado o mesmo procedimento.


Art. 70. Somente se não houver, no primeiro quinto da lista de antiguidade, juiz(a) do
trabalho que aceite o lugar vago, serão chamados ao certame os(as) integrantes da mesma
relação posicionados(as) no quinto subsequente.


Art. 71. O voto para a lista tríplice, em sessão pública, será aberto, nominal e
fundamentado quando se tratar de promoção ou acesso por merecimento.


§ 1º Os(As) juízes(as) titulares de vara do trabalho não interessados(as), expressa ou
tacitamente, em concorrer à promoção por merecimento, continuarão a integrar a lista de
antiguidade, para o fim de se lhe aferir o primeiro quinto e, assim, obter a relação dos(as)
juízes(as) titulares de vara do trabalho habilitados(as) ao preenchimento da lista tríplice.


§ 2º Figurará na lista tríplice o(a) candidato(a) que alcançar a maioria dos votos dos(as)
Desembargadores(as) do Trabalho presentes à sessão.


§ 3º Se nenhum(a) juiz(a) do trabalho alcançar, em primeiro escrutínio, essa maioria, ou se
os(as) que a conseguirem não bastarem para completar a lista, proceder-se-á a novos
escrutínios até a definição respectiva com os(as) remanescentes.


§ 4º Se no quinto escrutínio não houver quem tenha obtido a maioria, inserir-se-ão na lista
os(as) mais votados(as) e, em caso de empate, restando apenas uma vaga, prevalecerá o
número de participações em listas anteriores ou, persistindo o impasse, a antiguidade.


§ 5º Definida a lista, nela figurará, em primeiro lugar, o nome do(a) candidato(a) mais
votado(a) e, em caso de empate, o(a) juiz(a) do trabalho mais antigo(a) precederá ao(à)
mais moderno(a) e, assim, sucessivamente observada a ordem dos escrutínios.


Art. 72. Para fins de acesso ao Tribunal, as vagas pelo critério de merecimento serão
preenchidas por intermédio de editais abertos de forma alternada para o recebimento de
inscrições mistas (para homens e mulheres) ou exclusivas de mulheres, observadas as
políticas de cotas instituídas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).


Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do caput até que o Tribunal Regional do
Trabalho da 7ª Região alcance a proporção adequada definida na Resolução CNJ nº 106,
de 6 de abril de 2010, que versa sobre os critérios objetivos para aferição do merecimento
para promoção de magistrados(as) e acesso aos Tribunais de Segundo Grau de Jurisdição
considerando a paridade de gênero.


Art. 73. Sempre que o(a) candidato(a) figurar por três vezes consecutivas, ou cinco
alternadas, em lista de merecimento, o(a) Presidente do Tribunal relatará esse fato no
processo correspondente, para o fim do disposto na alínea “a” do inciso II do art. 93 da
Constituição Federal.
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Seção III


Da Permuta


Art. 74. É permitida a permuta entre juízes(as) titulares de vara do trabalho, desde que não
haja discordância dos(as) demais juízes(as) titulares de vara do trabalho de antiguidade
superior aos(às) requerentes.


Art. 75. A permuta entre juízes(as) do trabalho substitutos(as) vinculados(as) poderá ser
efetivada por iniciativa dos(as) magistrados(as) interessados(as) e desde que não haja
discordância dos(as) juízes(as) do trabalho substitutos(as) mais antigos(as), facultando-se
aos(às) juízes(as) titulares das Varas do Trabalho envolvidas a possibilidade de recusa
mediante justificativa fundamentada.


Art. 76. A discordância relativa à permuta deverá ser formalizada no prazo e nos termos
previstos em Resolução.


Art. 77. A permuta entre Desembargadores(as) do Trabalho oriundos(as) de Turmas e de
Seções Especializadas diversas será deferida a critério do Tribunal Pleno e por maioria
simples, ressalvada a vinculação nos processos já distribuídos no órgão julgador de origem.


CAPÍTULO III


DAS CONVOCAÇÕES


Seção I


Das Substituições


Art. 78. Nos casos de vaga ou afastamento por qualquer motivo de membro do Tribunal,
por período igual ou superior a 20 (vinte) dias, considerando a necessidade e conveniência,
poderá convocar-se Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho, para exercício exclusivo da
atividade jurisdicional, mediante regulamentação, observadas as disposições contidas
neste Regimento Interno e nas resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Justiça.


§ 1º Excetua-se da regra de convocação do caput o caso de afastamento de
Desembargador(a) do Trabalho que ocupe cargo de direção no Tribunal, quando deve ser
observado o art. 16, ocasião em que o Tribunal Pleno poderá, ainda, deliberar pela
convocação de Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho para responder pelo gabinete do(a)
Desembargador(a) do Trabalho que ocupar provisoriamente o cargo de Presidente, de
Vice-Presidente ou de Corregedor(a) Regional, durante o exercício interino do cargo
diretivo.


§ 2º O Gabinete do(a) Presidente, do(a) Vice-Presidente ou do(a) Corregedor(a) Regional,
ficará à disposição do(a) Desembargador(a) do Trabalho que exercer o cargo
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interinamente, e o gabinete deste(a) ficará à disposição do(a) Juiz(a) Titular de Vara do
Trabalho convocado(a).


Art. 79. As convocações serão realizadas, alternadamente, por antiguidade e por
merecimento, pelo Tribunal Pleno, mediante decisão da maioria absoluta de seus membros
e após parecer conclusivo da Corregedoria Regional.


§ 1º Estão impossibilitados(as) de concorrer os(as) magistrados(as) que tenham sofrido
punição há pelo menos um ano ou respondam a processo cujo resultado possa importar a
perda do cargo.


§ 2º A convocação perdurará enquanto persistir a vacância ou o afastamento que lhe deu
causa, podendo cessar, entretanto, a qualquer tempo, por iniciativa do(a) Presidente do
Tribunal e decisão da maioria absoluta de seus membros efetivos.


§ 3º O(A) Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho convocado(a) ocupará o lugar do(a)
substituído(a) e ficará vinculado(a), após o término da convocação, aos processos que
houver encaminhado à inclusão em pauta de julgamento, em cuja sessão não funcionará,
quanto a tais, o(a) Desembargador(a) do Trabalho correspondente.


§ 4º Encerrada a convocação de que trata o caput, a competência para relatar os
processos remanescentes será:


I - do novo membro do Tribunal, quando de sua posse;


II - do(a) Desembargador(a) do Trabalho afastado(a), quando de seu retorno ao Tribunal.


§5° Havendo interposição de novo recurso em processo relatado por juiz(a) convocado(a),
após a desconvocação, este será distribuído para o gabinete do(a) desembargador(a)
substituído(a).


Seção II


Dos Auxílios


Art. 80. Em caso de férias de Desembargador(a) do Trabalho por prazo igual ou superior a
20 (vinte) dias, resultante da conversão de um terço de cada período em abono pecuniário,
o Tribunal Pleno poderá convocar Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho para auxílio.


§ 1º Para a convocação de que trata o caput, deverá ser observado o quadro de
magistrados(as) que atuam em Primeiro Grau de Jurisdição, de maneira que a convocação
de Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho somente poderá ser efetuada quando houver
disponibilidade de juízes(as) do trabalho substitutos(as), sejam estes(as) vinculados(as) ou
do quadro móvel, para assumir as respectivas Varas do Trabalho ocupadas pelos(as)
Juízes(as) Titulares a serem convocados(as).


§ 2º Os critérios de convocação de juízes(as) titulares de Varas do Trabalho, o limite
previsto no § 1º, bem assim o quantitativo máximo de afastamentos simultâneos de
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magistrados(as) de primeiro e segundo graus de jurisdição serão regulamentados por
resolução do Tribunal.


§ 3º Os(As) juízes(as) titulares de vara do trabalho que estejam em condições especiais de
trabalho não poderão ser convocados(as) para auxiliar em segundo grau de jurisdição na
hipótese prevista no caput.


Art. 81. Poderá haver a convocação de juízes(as) de primeiro grau de jurisdição ao Tribunal
para o exercício de atividade administrativa de auxílio à Presidência do Tribunal e à
Corregedoria Regional.


Seção III


Das Disposições Gerais


Art. 82. Os(As) juízes(as) titulares de vara do trabalho convocados(as) para exercer função
de substituição ou auxílio receberão, exclusivamente, a diferença de remuneração para o
cargo de Desembargador(a) do Trabalho.


Art. 83. A convocação de magistrado(a) para atuação no Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), em Segundo Grau de Jurisdição ou nos Tribunais Superiores observará, ainda, o
regramento previsto em Resolução do CNJ, além de regras específicas constantes em atos
normativos deste Tribunal.


CAPÍTULO IV


DO PROVIMENTO DE VAGA ORIUNDA DO QUINTO CONSTITUCIONAL


Art. 84. As vagas destinadas ao quinto constitucional serão, alternada e sucessivamente,
preenchidas por advogados(as) e por membros do Ministério Público do Trabalho, de tal
forma que, também sucessiva e alternadamente, os(as) representantes de uma dessas
classes superem os da outra em uma unidade.


Art. 85. Recebidas as indicações, em listas sêxtuplas, dos órgãos de representação, o(a)
Presidente do Tribunal designará sessão do Tribunal Pleno para elaboração de lista tríplice,
a qual, posteriormente, será enviada, à Presidência da República, com o fim de prover as
vagas destinadas ao Ministério Público do Trabalho e à Ordem dos Advogados do Brasil.


Parágrafo único. Os membros do Tribunal receberão a relação dos(as) candidatos(as)
instruída com cópia dos respectivos currículos em até 5 (cinco) dias antes da data da
sessão de elaboração da lista tríplice.


Art. 86. Somente os(as) integrantes das listas sêxtuplas que obtiverem a maioria absoluta
dos votos dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho presentes serão incluídos(as) nas
listas tríplices.
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§ 1º Se nenhum(a) candidato(a) alcançar, em primeiro escrutínio, essa maioria, ou se
os(as) que a conseguirem não bastarem para completar a lista, proceder-se-á a tantos
escrutínios quantos forem necessários, limitado ao quinto, quando serão inseridos na lista
os(as) mais votados(as).


§ 2º No caso do § 1º, havendo empate, sendo a última vaga a preencher-se, o impasse se
resolverá em favor do(a) candidato(a) empatado(a) que, sucessivamente:


I - tenha maior número de participações em listas tríplices anteriores, elaboradas por este
Tribunal;


II -  haja obtido maior votação na ocasião elaborativa da lista sêxtupla; ou


III - seja mais antigo(a) na carreira.


§ 3º Aplica-se ao presente artigo o disposto no § 5º do art. 71.


§ 4º A formação da lista tríplice observará as disposições constitucionais e legais sobre a
matéria, bem assim as Resoluções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), no que couber, além de regras específicas
constantes em atos normativos deste Tribunal.


CAPÍTULO V


DA POSSE NO TRIBUNAL


Art. 87. Publicado o ato de nomeação, poderá o(a) Desembargador(a) do Trabalho tomar
posse perante o(a) Presidente do Tribunal, devendo assumir plenamente suas funções no
prazo de até 30 (trinta) dias, salvo motivo relevante e justificado, a critério do Tribunal
Pleno, sendo o ato de posse referendado em sessão solene, na forma prevista no art. 123,
II.


Art. 88. No ato de posse, o(a) empossando(a) prestará o compromisso de desempenhar
bem e fielmente os deveres do cargo, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição Federal
e as leis da República.


§ 1º O termo de posse, previamente lavrado, do qual constará a declaração de bens do(a)
empossando(a), lido e subscrito pelo(a) Secretário(a) do Pleno, será assinado pelo(a)
Presidente do Tribunal, pelo novo(a) Desembargador(a) do Trabalho e demais membros do
Tribunal.


§ 2º A posse deverá ocorrer dentro de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do ato de
nomeação ou de promoção, salvo motivo relevante ou circunstância, a critério do Tribunal
Pleno, que justifique a prorrogação do prazo.


§ 3º Para fins de cerimonial, aplicam-se as disposições do Decreto nº 70.274, de 9 de
março de 1972.
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CAPÍTULO VI


DAS FÉRIAS E DAS LICENÇAS


Seção I


Das Férias


Art. 89. Os(As) magistrados(as) terão direito a férias anuais de 60 (sessenta) dias,
gozáveis, individualmente, de uma só vez ou fracionadas em dois períodos, não inferiores a
30 (trinta) dias.


Art. 90. O(A) Secretário(a) do Tribunal Pleno, no mês de outubro de cada ano apresentará
a escala anual de férias dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho, juízes(as) titulares de
vara do trabalho e juízes(as) do trabalho substitutos(as), a vigorar no ano seguinte.


§ 1º A elaboração e a operacionalização da escala anual de férias dos(as) magistrados(as)
será de execução da Secretaria Judiciária após consultar os(as) interessados(as) sobre as
épocas de sua preferência e atendida a conveniência do serviço.


§ 2º A escala de férias dos(as) desembargadores(as) do trabalho deverá ser submetida à
aprovação do Tribunal Pleno até a última sessão do mês de novembro de cada ano.


§ 3º A escala referente aos(às) desembargadores(as) do trabalho será estabelecida de tal
modo que o número de magistrados(as) afastados(as) não comprometa o quórum de
julgamento. Não se admitirá, em uma mesma Turma, mais de um afastamento por motivo
de férias, bem assim não se admitirá, em uma mesma Seção Especializada, mais de dois
afastamentos por motivo de férias.


§ 4º Quando dois(duas) ou mais Desembargadores(as) do Trabalho pretenderem o gozo de
férias em períodos coincidentes em mais de 7 (sete) dias, cuja concessão implique o
comprometimento do quórum, observar-se-á a preferência do(a) Presidente do Tribunal,
seguida pela do(a) Vice-Presidente, do(a) Corregedor(a) Regional e da dos(as) demais
Desembargadores(as) do Trabalho, na ordem decrescente de antiguidade.


§ 5º A escala de férias dos(as) juízes(as) Titulares de vara do trabalho e dos(as) juízes(as)
do trabalho substitutos(as) deve ser submetida à aprovação do(a) Corregedor(a) Regional,
até o final do mês de novembro de cada ano.


Art. 91. As férias de um exercício poderão acumular-se com as do subsequente, por
imperiosa necessidade do serviço, sendo inadmissível a acumulação de mais de 60
(sessenta) dias de férias.


Parágrafo único. Não se aplica a proibição de acumulação, prevista no caput, ao(à)
Presidente do Tribunal.
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Art. 92. As férias poderão ser interrompidas, por imperiosa necessidade de serviço, ficando
assegurado o seu gozo, em época oportuna.


Art. 93. Não poderão gozar férias, concomitantemente, o(a) Presidente do Tribunal e o(a)
Vice-Presidente.


Art. 94. O(A) Desembargador(a) do Trabalho, quando em gozo de férias, poderá,
espontaneamente, comparecer às sessões, para julgar processos em que seja relator(a),
assim como os feitos que, com eles, tenham conexão ou dependência, ou para deliberar
sobre assuntos de natureza administrativa, hipótese em que ficará momentaneamente
afastado(a) quem o(a) estiver substituindo.


Seção II


Das Licenças


Art. 95. Serão concedidas licenças:


I - para tratamento de saúde;


II - por motivo de doença em pessoa da família;


III - à gestante;


IV - à pessoa adotante;


V - paternidade.


Art. 96. A licença para tratamento de saúde por prazo superior a 30 (trinta) dias, bem assim
as prorrogações, por igual prazo, dependerão de inspeção médica e do laudo respectivo.


Parágrafo único. Na sede da Região, a inspeção será realizada por junta médica do
Tribunal, nas demais localidades, por junta médica federal, ou, na falta, por junta médica
composta por médicos(as) do serviço público.


Art. 97. A licença para tratamento de saúde, por prazo de até 30 (trinta) dias, dependerá de
inspeção feita pelo serviço médico do Tribunal ou, sendo o motivo ponderoso, por
médico(a) particular, cujo atestado será homologado pelo serviço médico do Tribunal. Fora
da sede da região, a inspeção deverá ser feita por médico(a) do serviço público e,
excepcionalmente, por médico(a) particular, cujo atestado será homologado pelo serviço
médico do Tribunal.


§ 1º Os membros do Tribunal em gozo de licença não superior a 30 (trinta) dias poderão
comparecer às sessões para julgar processos que antes da licença tenham recebido o seu
visto como relator(a), desde que não haja contraindicação médica.
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§ 2º A regra do § 1º é aplicável aos(às) juízes(as) de primeiro grau de jurisdição que
tenham encerrado a instrução de processo.


Art. 98. No curso da licença, o(a) magistrado(a) somente poderá atuar nas hipóteses
previstas nos incisos XIII, XIV, XV e XVI do art. 32, no art. 10 e no § 1º do art. 97, além de
outras matérias autorizadas extraordinariamente pelo Tribunal Pleno.


Art. 99. O(A) magistrado(a) poderá requerer inspeção médica quando se julgue em
condições de retornar ao trabalho e, uma vez considerado(a) apto(a), deverá assumir
imediatamente as suas funções.


Art. 100. As licenças por motivo de doença em pessoa da família dependem de
comprovação da absoluta indispensabilidade de assistência pessoal do(a) requerente, bem
assim de inspeção médica e social, observando-se nas inspeções o procedimento disposto
no art. 96.


Art. 101. Considera-se pessoa da família, para os efeitos do art. 100, o(a):


I - cônjuge ou companheiro(a), com quem comprove união estável;


II - ascendente até o 2º grau, em linha reta;


III - descendente até o 2º grau, em linha reta;


IV - padrasto ou madrasta e enteado(a);


V - colateral consanguíneo, ou por afinidade, até o segundo grau civil;


VI - dependente que viva a suas expensas e conste do seu assentamento funcional,
mediante comprovação por perícia médica oficial.


Parágrafo único. As licenças por motivo de doença em pessoa da família, incluídas as
prorrogações, poderão ser concedidas a cada período de doze meses por até 90 (noventa)
dias, consecutivos ou não.


CAPÍTULO VII


DA DISCIPLINA JUDICIÁRIA


Art. 102. Os(As) magistrados(as) estão sujeitos(as) às penalidades disciplinares previstas
em lei, observadas as normas previstas em resolução editada pelo Conselho Nacional de
Justiça.
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TÍTULO III


DA ORDEM DO PROCESSO NO TRIBUNAL


CAPÍTULO I


DA DISTRIBUIÇÃO


Art. 103. Os processos e recursos da competência do Tribunal Pleno, das Seções
Especializadas e das Turmas terão a classificação estabelecida pelo Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) e serão distribuídos de forma eletrônica, sucessivamente, por classe e por
Desembargador(a) do Trabalho.


Art. 104. A distribuição dos processos será realizada automaticamente pelo Sistema
Processo Judicial Eletrônico (PJe), sendo imediata, obrigatória, ininterrupta, alternada,
pública e equitativa entre os gabinetes dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho,
considerando-se cada grupo de classe.


Art. 105. Não haverá suspensão da distribuição durante os períodos de férias ou quaisquer
afastamentos dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho a fim de preservar a continuidade
da prestação jurisdicional.


Parágrafo único. Quando não houver substituição ou auxílio por magistrado(a)
convocado(a), cabe à assessoria do(a) respectivo(a) Desembargador(a) do Trabalho
providenciar, enquanto durar o afastamento, a redistribuição dos processos que,
demandando providências urgentes, lhe tenham sido distribuídos.


Art. 106. Os processos distribuídos permanecerão vinculados aos(às)
Desembargadores(as) do Trabalho, ainda que ocorram afastamentos temporários.


Parágrafo único. Poderá ocorrer a redistribuição, observada posterior compensação, de
Mandados de Segurança, Habeas Corpus e Dissídios Coletivos que reclamem solução
inadiável, quando ausente o(a) relator(a) por mais de 3 (três) dias.


Art. 107. As causas idênticas, conexas ou continentes serão distribuídas, sempre que
possível, ao(à) mesmo(a) relator(a), bem assim aquelas que reiterem ação anterior extinta
sem resolução de mérito, ainda que em litisconsórcio com outros(as) demandantes ou que
sejam parcialmente alterados os(as) demandados(as).


Art. 108. Nos casos de impedimento ou de suspeição, será processada nova distribuição,
mediante compensação.


Art. 109. Ocorrendo afastamento definitivo de membro do Tribunal, a posse de novo(a)
integrante implica a assunção dos processos já distribuídos ao(à) Desembargador(a) do
Trabalho antecessor(a), configurando a prevenção disposta no parágrafo único do art. 930
do Código de Processo Civil.
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Parágrafo único. Na hipótese de afastamento temporário do(a) relator(a), havendo
convocação de Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho, os processos passarão à competência
deste(a).


Art. 110. Quando o(a) relator(a) originário(a) ainda integrar o Tribunal, mesmo que em
órgão julgador distinto, o processo que retorna para julgamento no segundo grau de
jurisdição ser-lhe-á distribuído por prevenção.


Art. 111. Se o(a) Desembargador(a) do Trabalho que atuou na condição de relator(a) for
o(a) Presidente do Tribunal ou o(a) Corregedor(a) Regional, será o processo redistribuído
por sorteio no respectivo órgão julgador.


Art. 112. O(A) Desembargador(a) do Trabalho eleito(a) Presidente do Tribunal deixará de
participar da distribuição de processos das Turmas e das Seções Especializadas que
integra a partir de 1º de novembro do ano em que ocorrer a eleição, mas continuará com a
relatoria dos processos que já lhe tenham sido distribuídos, devendo participar, ainda, do
julgamento de tais feitos.


Parágrafo único. O exercício do cargo de Presidente de Turma ou de Seção Especializada
não exclui o(a) Desembargador(a) do Trabalho da participação na distribuição de
processos.


CAPÍTULO II


DA COMPETÊNCIA DO(A) RELATOR(A)


Art. 113. Compete ao(à) relator(a):


I - ordenar, mediante despacho nos autos, a reautuação para fazer constar a classe
processual correta;


II - apreciar as tutelas provisórias de urgência de natureza cautelar e antecipada, em
caráter antecedente ou incidental, bem assim as tutelas de evidência, nos feitos de sua
competência;


III - proferir despachos e decisões interlocutórias, no prazo de 5 (cinco) dias, salvo quando
houver pedido de concessão liminar da medida, hipótese em que o prazo a ser observado é
de 48 (quarenta e oito) horas;


IV - determinar, por meio de despacho nos autos, a realização de diligências julgadas
necessárias à perfeita instrução do processo, fixando prazos para o seu atendimento;


V - suscitar, de ofício, questão preliminar, visando ao pronunciamento de nulidades e de
incompetências absolutas ou ao estabelecimento da boa ordem processual, ressalvada
aos(às) demais desembargadores(as) do trabalho a possibilidade subsidiária de fazê-lo;


VI – decidir o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, quando este for
instaurado originariamente perante o Tribunal;
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VII - solicitar a manifestação do Ministério Público do Trabalho nas hipóteses previstas em
lei e neste Regimento Interno;


VIII - homologar, quando for o caso, as desistências e os acordos propostos nas ações em
fase recursal e naquelas de competência originária do Tribunal, desde a distribuição até a
publicação da pauta;


IX - homologar as desistências de Dissídios Coletivos apresentadas após a distribuição e
até a publicação da pauta;


X - instruir os processos de competência originária do Tribunal, podendo delegar essa
atribuição aos(às) juízes(as) de primeiro grau de jurisdição, quando for o caso;


XI - negar ou dar provimento ao recurso, observadas as disposições dos artigos 927 e 932
do Código de Processo Civil;


XII - liberar os feitos que lhe forem distribuídos à Secretaria do órgão julgador competente,
após a elaboração da minuta de voto, dentro de 30 (trinta) dias úteis, salvo:


a) em caso de deferimento de aposentadoria pelo Tribunal Pleno;


b) na hipótese de impedimento devidamente justificado;


c) nos processos sujeitos ao procedimento sumaríssimo, os quais devem ser liberados no
prazo máximo de 10 (dez) dias com imediata inserção em pauta de julgamento.


Parágrafo único. Caberá Agravo Regimental das decisões monocráticas do(a) relator(a),
nas hipóteses dos incisos II e XI deste artigo.


CAPÍTULO III


DA REMESSA AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO


Art. 114. Os processos serão remetidos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer no prazo legal, observadas as regras legais especiais e a tramitação preferencial:


I - obrigatoriamente, quando for parte pessoa jurídica de direito público, Estado estrangeiro
ou organismo internacional, incapazes e comunidades ou organizações indígenas;


II - facultativamente, por iniciativa do(a) relator(a), quando a matéria, por sua relevância,
recomendar a prévia manifestação do Ministério Público do Trabalho;


III - por iniciativa do Ministério Público do Trabalho, quando entender existente interesse
público que justifique a sua intervenção;


IV - por determinação legal, quando se tratar de Mandados de Segurança em grau
originário ou recursal, de Ações Civis Públicas em que o Ministério Público do Trabalho não
for autor, e de Dissídios Coletivos, caso não exarado parecer durante a instrução, além de
outros processos em que a lei impuser a intervenção ministerial.
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Parágrafo único. Não serão submetidos a parecer do Ministério Público do Trabalho os
processos em que este figurar como autor.


Art. 115. A falta de remessa dos processos ao Ministério Público do Trabalho será
considerada sanada se não arguida durante a sessão de julgamento, ressalvadas as
hipóteses em que a remessa é obrigatória.


CAPÍTULO IV


DA PAUTA DE JULGAMENTO


Art. 116. Os processos judiciais remetidos pelo(a) relator(a) serão incluídos na primeira
pauta de julgamento desimpedida, obedecida, preferencialmente, a seguinte ordem de
julgamento:


I - processos cujos(as) relatores(as) devam se afastar em gozo de férias ou de licença;


II - processos cujos(as) relatores(as) estejam vinculados(as) em razão de remoção ou de
permuta de órgão colegiado;


III - processos aos quais esteja vinculado(a) Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho cujo
respectivo período de convocação tenha terminado;


IV - processos que constem como relator(a) o(a) Presidente do Tribunal ou o(a)
Corregedor(a) Regional;


V - processos em que os(as) advogados(as) tenham se inscrito para sustentação oral,
especialmente quando estiverem atuando presencialmente na sessão;


VI - processos com prioridade legal;


VII - processos com pedido de preferência;


VIII - processos que estiverem com vista para os(as) desembargadores(as) do trabalho;


IX - processos que não foram julgados na sessão designada para o seu julgamento;


X - processos dispensados de inclusão em pauta de julgamento.


§ 1º O(A) relator(a) poderá solicitar preferência para os processos que entenda ser de
manifesta urgência, a critério do(a) Presidente do órgão julgador colegiado.


§ 2º As matérias administrativas devem ser encaminhadas à Secretaria do Pleno para
inclusão em pauta, obrigatória e peremptoriamente, em até 5 (cinco) dias úteis antes da
sessão, visando à prévia e à adequada organização da sessão.


§ 3º O(A) Desembargador(a) do Trabalho relator(a) deverá encaminhar as minutas
referentes aos processos administrativos aos(às) demais integrantes do Tribunal Pleno para
ciência, em até 5 (cinco) dias úteis antes da sessão.
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§ 4º No caso de inobservância do prazo previsto no § 2º, o Tribunal Pleno poderá decidir a
matéria administrativa, mediante apresentação, pelo(a) Presidente, de motivo ponderoso ou
manifesta urgência que justifique a inclusão extemporânea do processo em pauta, a critério
do(a) Presidente do Tribunal.


Art. 117. As pautas de julgamento serão organizadas pelas secretarias, aprovadas pelo(a)
Presidente do respectivo órgão julgador, devendo ser publicadas no órgão oficial com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da sessão a que se refiram.


Art. 118. O Agravo de Instrumento será incluído em pauta junto com o recurso ordinário ou
agravo de petição interposto pela parte contrária no mesmo processo. Se provido, o recurso
destrancado também será julgado na mesma sessão, lavrando-se único acórdão.


Parágrafo único. Não sendo possível o julgamento do recurso destrancado na mesma
sessão, o(a) Relator(a) o incluirá para julgamento na primeira sessão subsequente
desimpedida.


Art. 119. Independem de publicação em pauta:


I - a Restauração de Autos;


II - os Embargos de Declaração;


III - os Conflitos de Competência ou de Atribuições;


IV - os Dissídios Coletivos em virtude de greve ou lockout, desde que cientes as partes;


V - as Correições Parciais;


VI - as Exceções de Impedimento e Suspeição;


VII - o Habeas Corpus;


VIII - o Habeas Data;


IX - as Homologações de Acordo;


CAPÍTULO V


DAS SESSÕES


Seção I


Disposições Gerais


Art. 120. As sessões serão realizadas em dias e horários estabelecidos por resolução do
Tribunal, podendo o encerramento ultrapassar o horário normal quando já iniciado o
julgamento ou quando se tratar de matéria urgente.


Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 52







§ 1º Poderá ser designado local distinto da sede do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª
Região para a realização das sessões, em casos especiais e mediante divulgação da
informação no sítio eletrônico do Tribunal com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas.


§ 2º As sessões do Tribunal Pleno e dos demais órgãos colegiados são públicas, salvo nos
casos de segredo de justiça.


Art. 121. É obrigatório o uso de vestes talares pelos(as) desembargadores(as) do trabalho,
pelos(as) juízes(as) do trabalho que atuam em primeiro grau de jurisdição ou que estejam
convocados(as) para o Tribunal e pelos(as) representantes do Ministério Público do
Trabalho.


§ 1º Os(As) servidores(as), inclusive os(as) Secretários(as), que atuarem nas sessões de
julgamento do Tribunal Pleno, das Seções Especializadas e das Turmas, bem assim
todos(as) aqueles(as) que acessarem o espaço destinado aos(às) desembargadores(as) do
trabalho no respectivo órgão julgador, deverão usar capa de serventuário(a).


§ 2º A regra prevista no § 1º aplica-se também aos(às) servidores(as) que atuarem nas
audiências trabalhistas nas Varas do Trabalho.


Art. 122. As Secretarias dos órgãos julgadores devem anexar aos autos certidão
informando o andamento dos principais atos processuais, bem assim o adiamento do
julgamento, a retirada de pauta, a existência de sustentação oral, a mudança no quórum de
julgamento, a ausência de Desembargador(a) do Trabalho precedente ao término da
sessão ou qualquer outra movimentação e acontecimento meritório de registro formal no
processo.


Seção II


Das Sessões Solenes


Art. 123. O Tribunal Pleno reunir-se-á em sessão solene para:


I - dar posse ao(à) Presidente do Tribunal, ao(à) Vice-Presidente, ao(à) Corregedor(a)
Regional, ao(à) Diretor(a) da Escola Judicial, ao(à) Vice-Diretor(a) da Escola Judicial, ao(à)
Ouvidor(a), ao(à) Ouvidor(a) Substituto(a) e à Ouvidora da Mulher;


II - dar posse aos(às) desembargadores(as) do trabalho;


III - homenagear personalidades ou celebrar acontecimento de alta relevância, quando
convocado pelo(a) Presidente do Tribunal.


Parágrafo único. As sessões solenes poderão ser realizadas em ambiente presencial,
eletrônico (virtual ou telepresencial) ou híbrido (com participação presencial e
telepresencial), a critério do(a) Presidente do Tribunal.
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Art. 124. Nas sessões solenes, a ocupação da cadeira situada ao lado do(a) Presidente do
Tribunal observará a ordem legal de preferência das autoridades presentes.


Seção III


Das Sessões de Julgamento


Art. 125. O Tribunal Pleno, as Seções Especializadas e as Turmas reunir-se-ão em
sessões ordinárias e extraordinárias, podendo ser realizadas em ambiente presencial,
eletrônico (virtual ou telepresencial) ou híbrido (com participação presencial e
telepresencial), a critério da Presidência do órgão julgador.


§ 1º As sessões ordinárias serão realizadas em dias da semana e hora estabelecidos pelo
Tribunal Pleno, sem necessidade de convocação formal de seus membros, alteráveis em
qualquer época, quando conveniente ao bom andamento dos serviços.


§ 2º As sessões extraordinárias do Tribunal Pleno, das Seções Especializadas e das
Turmas realizar-se-ão mediante convocação feita pelo(a) Presidente do órgão julgador ou
pela maioria absoluta dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho.


Art. 126. As sessões administrativas poderão ser realizadas em dias coincidentes com os
das sessões ordinárias do Tribunal Pleno, conforme calendário publicado no início de cada
exercício, no sítio eletrônico deste Tribunal, alterável quando houver necessidade ou por
conveniência do Tribunal.


§ 1º As sessões administrativas e judiciais terão pautas distintas.


§ 2º É assegurada à Associação dos Magistrados do Trabalho da 7ª Região direito a
assento nas sessões administrativas e voz na discussão das matérias que envolvam
interesse da magistratura, sem direito a voto.


Art. 127. Nas sessões presenciais do Tribunal Pleno, o(a) Presidente do Tribunal tem
assento na parte central da mesa, ficando:


I - o(a) representante do Ministério Público do Trabalho à sua direita;


II - o(a) Vice-Presidente na primeira bancada à direita do(a) Presidente do Tribunal;


III - o(a) Corregedor(a) Regional na primeira bancada à esquerda do(a) Presidente do
Tribunal;


IV - os(as) demais desembargadores(as) do trabalho, alternadamente, obedecida a ordem
de antiguidade, nos assentos laterais, a começar pela direita, sendo a ordem observada
para votação das matérias submetidas à apreciação do Tribunal.


§ 1º Nas sessões das Turmas e das Seções Especializadas, o(a) Presidente do órgão
colegiado ocupará o centro da mesa, ficando:
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I - o(a) representante do Ministério Público do Trabalho à direita do(a) Presidente do órgão
julgador;


II - o(a) Desembargador(a) do Trabalho mais antigo(a) na primeira cadeira da ala direita
do(a) Presidente do órgão julgador;


III - o(a) desembargador(a) seguinte na primeira cadeira da ala esquerda do(a) Presidente
do órgão julgador e assim sucessivamente.


§ 2º O(A) Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho convocado(a) para substituir temporariamente
Desembargador(a) do Trabalho participará da composição do respectivo órgão colegiado
em que o(a) Desembargador(a) do Trabalho substituído(a) tiver assento.


Art. 128. Não poderão funcionar simultaneamente desembargadores(as) do trabalho ou
juízes(as) titulares de vara do trabalho convocados(as) nas seguintes condições:


I - cônjuges;


II - parentes consanguíneos ou por afinidade em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.


Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, o(a) primeiro(a) que votar excluirá a
participação do(a) outro(a) no julgamento de processo judicial e de processo administrativo.


Art. 129. Nas sessões de julgamento observar-se-á a seguinte ordem:


I - verificação do número de desembargadores(as) do trabalho e de juízes(as) titulares de
vara do trabalho convocados(as) presentes e do comparecimento do(a) representante do
Ministério Público do Trabalho;


II - declaração de abertura da sessão;


III - comunicações e propostas;


IV - julgamento;


V - declaração de encerramento.


Art. 130. O(A) representante do Ministério Público do Trabalho, quando atuar como parte,
somente terá acesso ao voto do(a) Relator(a) do processo no momento em que este for
proferido na sessão de julgamento.


Seção IV


Da Votação


Art. 131. O(A) Desembargador(a) do Trabalho não poderá recusar-se a votar, salvo:


I - quando não houver assistido à leitura do relatório;


Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 55







II - quando for impedido(a) ou suspeito(a);


III - quando lhe for negada diligência para esclarecimento acerca da matéria, em qualquer
dos seus pontos, pela maioria dos membros.


Art. 132. Nas sessões do Pleno, das Seções Especializadas e das Turmas, apregoado o
processo, inicia-se o julgamento, e após a sustentação oral, se houver, será franqueada a
palavra, se requerida, a qualquer Desembargador(a) do Trabalho ou ao(à) representante do
Ministério Público do Trabalho para pedido de esclarecimento ou questão de ordem sobre a
matéria a ser apreciada nesta sequência:


I - inicia-se a votação pelo voto do(a) relator(a);


II - em seguida, votam os demais membros do órgão julgador, iniciando por aquele que
seguir o(a) relator(a) na ordem decrescente de antiguidade no Tribunal, reiniciando-se a
sequência quando o quórum de votação for além do(a) julgador(a) mais moderno(a).


Parágrafo único. O(A) Presidente do órgão julgador votará obedecendo à ordem de
antiguidade quando for o caso.


Art. 133. As decisões serão tomadas pela maioria dos votos dos(as) desembargadores(as)
do trabalho presentes, devendo o(a) Presidente do órgão julgador respectivo proclamar, ao
fim da votação, a síntese do resultado, observada, no Tribunal Pleno, a regra do artigo 31, §
2º, deste Regimento.


Art. 134. Os(As) desembargadores(as) do trabalho poderão pedir esclarecimentos às
partes e aos(às) seus(suas) representantes e assistentes em qualquer fase da votação,
propondo a conversão do julgamento em diligência, se for o caso, para melhor
convencimento.


Art. 135. O(a) Desembargador(a) do Trabalho votante terá o tempo necessário para
fundamentar seu voto, podendo ainda ratificá-lo ou retificá-lo antes de ser proclamado o
resultado do julgamento.


Parágrafo único. O(A) Desembargador(a) do Trabalho não poderá modificar seu voto ou
fazer qualquer outra apreciação após proclamado o resultado do julgamento.


Art. 136. As exceções, prejudiciais e/ou preliminares serão apreciadas antes do mérito e
com prejuízo deste quando acolhidas total ou parcialmente, facultando-se converter o
julgamento em diligência, se for o caso.


Parágrafo único. Rejeitadas as exceções, prejudiciais e/ou preliminares, seguir-se-ão o
debate e o julgamento do mérito se com elas não for incompatível, devendo pronunciar-se
sobre este todos(as) os(as) Desembargadores(as) do Trabalho, mesmo os(as) vencidos(as)
em quaisquer das exceções, prejudiciais e/ou preliminares.


Art. 137. Em caso de empate, nas sessões de julgamento do Pleno e das Seções
Especializadas, caberá ao(à) Presidente do órgão julgador respectivo desempatar,
facultado o adiamento do julgamento para a sessão seguinte.
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Parágrafo único. Quando as soluções divergirem, mas várias delas apresentarem pontos
convergentes, deverão ser somados os votos no que tiverem em comum, eliminando-se,
sucessivamente, as que tiverem menor votação e prevalecendo a que reunir, por último, a
maioria dos votos.


Art. 138. Se houver divergência em relação à votação, de modo a não haver maioria,
apurar-se-ão os votos, a fim de se obter o voto médio que melhor expresse a decisão do
órgão julgador.


Art. 139. O(A) Desembargador(a) do Trabalho, ou o(a) juiz(a) convocado(a), poderá fazer
uso da palavra mediante prévia solicitação ao(à) Presidente do órgão julgador respectivo,
ou ao (à) relator(a) do processo em votação, desde que não interrompa aquele que estiver
no uso dela e respeitada a ordem de manifestação do colegiado, por antiguidade.


Seção V


Do Pedido de Vista, Adiamento e Estabilização do Quórum de Julgamento


Art. 140. Qualquer Desembargador(a) do Trabalho poderá pedir vista regimental em
processo administrativo ou judicial antes de proclamado o resultado da votação, mediante
pedido devidamente justificado, sendo-lhe assegurado o prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que recebeu o processo, prorrogável por igual período.


§ 1º O(A) desembargador(a) relator(a) poderá, independentemente do pedido de vista,
retirar o processo de pauta, ou adiar o julgamento, para revisão de seu voto, por outro
motivo relevante ou conversão do julgamento em diligência, quando necessária à decisão
da causa.


§ 2º O pedido de vista não impede a manifestação imediata dos votos pelos(as)
Desembargadores(as) do Trabalho habilitados(as) a proferi-los. A antecipação do voto
deverá ser formalizada expressamente pelo(a) julgador(a) durante a sessão presencial ou
mediante anotação de voto no sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe).


§ 3º Se o pedido for de mais de um(a) Desembargador(a) do Trabalho, o prazo para exame
dos autos correrá simultaneamente, com registro no sistema eletrônico.


§ 4º O julgamento suspenso ou adiado com o pedido de vista prosseguirá, observada a
preferência estabelecida no art. 116, VIII, na primeira sessão subsequente à devolução,
dispensada nova publicação de pauta, salvo se determinado pelo(a) relator(a), de ofício ou
a requerimento das partes, presentes ou não os(as) Desembargadores(as) do Trabalho que
já tiverem votado, devendo ser observado, ainda:


I – no Pleno e Seções Especializadas, a formação de quórum, com a presença obrigatória
do(a) Desembargador(a) do Trabalho que pediu vista, bem como do(a) relator(a), sem
necessidade de vinculação quanto à Presidência e à composição do órgão julgador;


II - nas Turmas, será observado o quórum verificado na sessão em que suspenso ou adiado
o julgamento;
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III - o cômputo dos votos já proferidos pelos(as) Desembargadores(as) do Trabalho.


§ 5º O(A) Presidente do órgão julgador poderá fazer a requisição do processo para
julgamento na sessão subsequente, quando o(a) Desembargador(a) do Trabalho não
devolver o processo no prazo referido no caput, nem solicitar expressamente sua
prorrogação.


§ 6º O(A) Presidente do órgão julgador convocará Desembargador(a) do Trabalho para
proferir voto, quando indispensável à formação do quórum legal ou quando for
regimentalmente previsto, se o(a) Desembargador(a) do Trabalho que fez o pedido de vista
ainda não se sentir habilitado(a) a votar.


§ 7º A convocação a que se refere o § 6º deve recair sobre o(a) Desembargador(a) do
Trabalho integrante do mesmo órgão julgador e, em caso de impossibilidade, de órgão
julgador diverso.


§ 8º Tratando-se de votação no âmbito do Tribunal Pleno, a convocação prevista no § 6º só
deverá ocorrer se indispensável à formação do quórum legal ou regimentalmente previsto,
podendo, na ausência de Desembargador(a) do Trabalho que compõem o Tribunal Pleno,
recair sobre Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho.


§ 9º Os pedidos de vista de processos formulados por Desembargador(a) do Trabalho
afastado(a) em definitivo do Tribunal, ou por período superior a 30 (trinta) dias, serão
desconsiderados e o julgamento prosseguirá, observados os votos já proferidos.


Art. 141. A ausência temporária do(a) desembargador(a) não afasta o membro da
composição do quórum da sessão de julgamento, firmado pelo critério da votação por
antiguidade.


Parágrafo único. O(A) desembargador(a) que se encontrar impossibilitado(a) de
comparecer presencialmente à sessão de julgamento, poderá integrar o quórum e votar
telepresencialmente se assim desejar.


Art. 142. Nas Turmas, para julgamento de embargos de declaração, deverá ser observado,
necessariamente, o quórum de julgamento do recurso embargado.


Art. 143. Questões de ordem envolvendo a formação do quórum de julgamento serão
resolvidas pelo Órgão Julgador Colegiado respectivo.


Seção VI


Da Participação dos(as) Advogados(as) e da Sustentação Oral


Art. 144. Nas sessões de julgamento, o(a) Presidente do órgão julgador respectivo
franqueará a palavra aos(às) advogados(as) inscritos(as) para sustentação oral, pelo prazo
improrrogável de 15 (quinze) minutos para cada uma das partes, se estas assim
solicitarem, iniciando-se a sustentação pelo(a) advogado(a) do(a) recorrente, ou, se
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ambos(as) tiverem recorrido, pelo(a) advogado(a) do(a) demandante da Reclamação
Trabalhista.


§ 1º Nas sessões presenciais de julgamento, a inscrição de que trata o caput deverá correr
até 2 (dois) dias úteis antes do início da sessão.


§ 2º Se tiverem subscrito o requerimento ou estiverem presentes os(as) advogados(as) de
todos(as) os(as) interessados(as), a preferência será concedida na própria sessão, com
observância da ordem de registro.


§ 3º Os(As) advogados(as) inscritos(as) para sustentação oral terão assento em lugar
separado do público e ocuparão a tribuna.


§ 4º Os(As) advogados(as), quando ocuparem a tribuna, deverão, obrigatoriamente, vestir
beca a qual lhes será posta à disposição.


§ 5º Observar-se-ão em todos os casos as regras e prazos estabelecidos em atos
normativos do Regional.


Art. 145. Nas sessões telepresenciais também fica assegurada aos(às) advogados(as) das
partes que não possuam domicílio profissional na sede de jurisdição do Tribunal a
realização de sustentações orais, a serem requeridas consoante disposto em ato normativo
do Tribunal, mediante e-mail dirigido à Secretaria do respectivo órgão julgador, observada a
legislação processual civil.


§ 1º A responsabilidade pelos equipamentos e pela conexão estável à internet será
exclusiva do(a) advogado(a), que deverá ingressar na sala de videoconferência com
antecedência mínima de dez minutos da hora designada para o início da sessão.


§ 2º Caberá ao(à) advogado(a) providenciar acesso aos autos, que estarão disponíveis nos
sistemas eletrônicos de tramitação processual, caso deseje consultá-los durante a sua
participação na sessão de julgamento telepresencial.


§ 3º Na hipótese em que, por dificuldade ou indisponibilidade tecnológica dos recursos
utilizados na sessão telepresencial, o(a) advogado(a) não conseguir realizar ou completar a
sua sustentação oral, será observado o seguinte procedimento:


I - o julgamento do processo será interrompido, com novo pregão até o final da sessão de
julgamento;


II - o(a) Presidente da sessão de julgamento, então, restituirá integralmente o prazo legal
para a sustentação oral;


III - caso a dificuldade ou indisponibilidade tecnológica decorra da situação prevista no § 1º,
o processo será julgado no estado em que se encontra, restando preclusa a oportunidade
de apresentar a sustentação oral.


Art. 146. A sustentação oral será feita de uma só vez, ainda que arguida matéria de
exceção, preliminar e/ou prejudicial.


Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 59







Art. 147. O(A) Presidente do órgão julgador cassará a palavra do(a) advogado(a) que, em
sustentação oral, conduzir-se de maneira desrespeitosa ou, por qualquer motivo,
inadequada.


Art. 148. Não haverá sustentação oral nos seguintes processos:


I - Conflito de Competência;


II - Agravo de Instrumento;


III - Embargos de Declaração;


IV - Restauração de Autos;


V – Tutelas Provisórias;


VI - Incidentes de Desconsideração da Personalidade Jurídica;


VII - em outras hipóteses previstas em lei ou neste Regimento Interno.


Seção VII


Do Julgamento


Art. 149. Encerrada a sessão de julgamento, a Secretaria do respectivo órgão julgador tem
o prazo de até a próxima sessão ordinária para encerramento das salas no sistema de
Processo Judicial Eletrônico (PJe), devendo, ainda:


I - providenciar as certificações necessárias, na forma do art. 122;


II - se for o caso, solicitar a integração de voto pelos gabinetes dos(as)
Desembargadores(as) do Trabalho;


III - incluir movimentação quanto ao resultado do julgamento;


IV - liberar o dispositivo de acórdão para assinatura pelo(a) Desembargador(a) do Trabalho;


V - executar outras ações necessárias ao cumprimento do estabelecido no caput.


VI - encaminhar aos gabinetes dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho relatório da
sessão de julgamento, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após o encerramento da
respectiva sessão.


Art. 150. Findo o julgamento, o(a) Presidente do órgão julgador proclamará o resultado.


§ 1º Se o(a) relator(a) for integralmente vencido(a) no mérito, o(a) Presidente designará
como redator(a) do acórdão o(a) Desembargador(a) do Trabalho prolator(a) do voto
divergente, observada a ordem de votação estabelecida no art. 132.
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§ 2º Em casos excepcionais, a critério do órgão julgador, o(a) Presidente poderá designar
outro(a) Desembargador(a) do Trabalho, dentre os(as) participantes do julgamento, como
redator(a) do acórdão.


§ 3º Vencido em exceção, preliminar, prejudicial e/ou matéria acessória, permanecerá o(a)
relator(a) com o encargo de redigir o acórdão, cujos fundamentos da divergência devem ser
transcritos e seguir à parte, mas integrando o acórdão para todos os efeitos legais.


§ 4º Quando do julgamento do mérito, na hipótese de todos os(as) Desembargadores(as)
do Trabalho serem vencidos(as) em parte, o(a) relator(a) redigirá o acórdão, mesmo
vencido(a), podendo ressalvar seu entendimento. Os fundamentos da divergência devem
ser transcritos e seguir à parte, mas integrando o acórdão para todos os efeitos legais.


§ 5º O(A) relator(a) também redigirá o acórdão quando vencido, unicamente, em relação a
valores arbitrados a multas ou verbas deferidas na condenação, registrando sua
divergência e a decisão da maioria.


CAPÍTULO VI


DOS ACÓRDÃOS


Art. 151. Os acórdãos deverão conter ementa com indicação da tese jurídica que
prevalecer no julgamento.


§ 1º Nos acórdãos de processos que tramitam sob o rito sumaríssimo é dispensada a
ementa.


§ 2º O(A) relator(a) ou o(a) redator(a) designado(a) terá o prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da liberação do processo pela Secretaria do órgão julgador, para devolver os
autos com o acórdão devidamente assinado.


Art. 152. O voto vencido será necessariamente declarado e integrado no sistema PJe, no
prazo de 3 (três) dias úteis após o encerramento da sessão de julgamento, sendo
considerado parte integrante do acórdão para todos os fins legais.


Art. 153. Após a assinatura do acórdão pelo(a) relator(a), ou pelo(a) Desembargador(a) do
Trabalho ou Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho convocado(a) designado(a) para redigi-lo, a
Secretaria do órgão julgador adotará as providências necessárias à sua publicação.


Parágrafo único. Os acórdãos conterão os nomes do(a) Desembargador(a) do Trabalho
que presidiu o julgamento, dos(as) magistrados(as) e do(a) representante do Ministério
Público do Trabalho que participaram da deliberação.


Art. 154. As intimações dos atos do Tribunal, dos(as) seus(suas) Desembargadores(as) do
Trabalho e dos(as) seus(suas) juízes(as) do trabalho, quando não realizadas por meio
eletrônico, consideram-se feitas pela publicação dos atos no órgão oficial.
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TÍTULO IV


DO PROCESSO NO TRIBUNAL


CAPÍTULO I


DA UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA


Art. 155. O Tribunal deve uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e
coerente.


Parágrafo único. Verificada, por qualquer magistrado(a) de órgão fracionário, a existência
de votos que possam levar a decisão contrária à jurisprudência sumulada do Tribunal ou à
jurisprudência atual de outra turma ou seção especializada em relevante questão de direito
ainda não objeto de precedentes vinculantes, nos termos do CPC e dos arts. 896-A e 896-C
da CLT, o julgamento do processo será imediatamente suspenso, sendo suscitado o
incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) ou incidente de assunção de
competência (IAC), conforme haja significativa repetitividade ou não para a questão jurídica
objeto da divergência.


Art. 156. O Tribunal manterá, em seu sítio eletrônico, banco de dados para consulta pública
com o registro da jurisprudência dominante e dos temas de Incidente de Resolução de
Demandas Repetitivas (IRDR) e Incidente de Assunção de Competência (IAC), bem assim
do procedimento para edição, revisão e cancelamento de súmula.


Seção I


Do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas


Art. 157. O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) seguirá os requisitos
e procedimentos previstos no Código de Processo Civil e neste Regimento Interno, de
forma suplementar.


Art. 158. O IRDR é cabível quando houver, simultaneamente, efetiva repetição de
processos, que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito, e
ameaça de ofensa à segurança jurídica e à isonomia.


Parágrafo único. É incabível o IRDR quando um dos tribunais superiores, no âmbito de
sua respectiva competência, já tiver afetado recurso para definição de tese sobre a mesma
questão de direito material ou processual repetitiva.


Art. 159. A instauração do IRDR não pressupõe, necessariamente, a existência de grande
quantidade de processos versando sobre a mesma questão, mas preponderantemente o
risco de quebra da isonomia e de ofensa à segurança jurídica.
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Art. 160. O pedido de instauração do incidente será dirigido ao(à) Presidente do Tribunal,
acompanhado de cópia eletrônica do processo originário:


I - pelo(a) juiz(a) do trabalho, pelo(a) relator(a) ou pelo órgão colegiado, por ofício; ou


II - pelas partes ou pelo Ministério Público do Trabalho, por petição.


§ 1º O ofício ou a petição deverá conter obrigatoriamente:


I - a indicação das partes e advogados(as) cadastrados(as) no processo originário;


II - o título e a delimitação precisa do tema e, se for o caso, também as questões
preliminares, prejudiciais ou de mérito que devam ser alcançadas pelo IRDR;


III - a demonstração dos pressupostos de admissibilidade;


IV - o pedido;


V - a data, o local e a assinatura do(a) respectivo(a) subscritor(a).


§ 2º O IRDR somente poderá ser suscitado antes do início do julgamento do processo ou
do recurso utilizado como paradigma e deverá ser instruído com os documentos
necessários à demonstração do preenchimento dos pressupostos para sua instauração.


Art. 161. Os órgãos julgadores fracionários deverão, por ocasião do julgamento de
processo de sua competência, suscitar IRDR, nos termos deste Regimento Interno e do
Código de Processo Civil.


Parágrafo único. Lavrado o acórdão, a Secretaria do órgão fracionário encaminhará cópia
da decisão e dos autos do processo à Presidência do Tribunal para processar o incidente.


Art. 162. Suscitado o IRDR, a Presidência do Tribunal determinará a remessa dos
respectivos documentos à Secretaria do Tribunal Pleno para autuação na classe respectiva,
registro e comunicação à Divisão de Gestão de Precedentes.


§ 1º O(A) relator(a) do processo originário ficará prevento(a) para o IRDR.


§ 2º Havendo mais de um IRDR sobre a mesma questão, a distribuição será feita por
prevenção ao(à) relator(a) que houver recebido o primeiro IRDR.


§ 3º Determinada a autuação e a distribuição do pedido, novos pleitos dirigidos ao(à)
Presidente do Tribunal envolvendo a mesma questão de direito serão rejeitados e
devolvidos ao(à) remetente com a informação de que já foi instaurado IRDR sobre o tema e
seu respectivo número, a fim de que se postule eventual intervenção.


§ 4º Se o incidente for suscitado por juiz(a) de primeiro grau e ainda não houver
desembargador(a) prevento(a), na forma do parágrafo único do art. 930 do CPC, a
distribuição se dará por sorteio. Nesta hipótese, o exame de admissibilidade levará em
conta os limites fáticos e jurídicos do processo em que se originou o incidente, como
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ilustração da questão de direito objeto do mesmo. Admitido o incidente, proceder-se-á na
forma deste Regimento Interno.


Art. 163. A desistência ou o abandono do processo não impede o exame de mérito do
incidente.


§ 1º Se a desistência ou abandono ocorrer antes da admissão do incidente, o exame de
admissibilidade levará em conta os limites fáticos e jurídicos do processo em que se
originou o incidente, como ilustração da questão de direito objeto do mesmo. Após,
admitido o incidente, proceder-se-á na forma deste Regimento Interno.


§ 2º Se a desistência ou abandono ocorrer após a admissão do incidente, caso ainda não
haja outro recurso, remessa necessária ou processo de competência originária afetados,
o(a) relator(a) substituirá o processo em que se originou o incidente por meio da afetação
de um ou mais processos que contenham a mesma controvérsia de direito.


Art. 164. Distribuído o incidente, o(a) relator(a) poderá:


I - indeferi-lo liminarmente;


II - possibilitar o aditamento da petição ou do ofício de instauração no prazo de 5 (cinco)
dias.


Parágrafo único. Da decisão do(a) relator(a) que indeferir liminarmente o IRDR caberá
Agravo Regimental.


Art. 165. O(A) relator(a) submeterá o incidente ao Tribunal Pleno na primeira sessão
ordinária desimpedida após a distribuição para exame da admissibilidade.


Art. 166. A inadmissão do IRDR por ausência de qualquer de seus pressupostos de
admissibilidade não impede que, uma vez satisfeito o requisito, seja o IRDR novamente
suscitado.


Parágrafo único. Não admitido o IRDR, será lavrado o respectivo acórdão e cópia da
decisão será remetida ao(à) suscitante e ao Ministério Público do Trabalho, para ciência,
bem assim à Divisão de Gestão de Precedentes, para registro no sítio eletrônico do
Tribunal, com posterior arquivamento dos autos.


Art. 167. A inadmissão do incidente de assunção de competência por presença de
significativa repetitividade não impede que, ante a instrumentalidade das formas, seja
recebido como incidente de resolução de demandas repetitivas, desde que presentes os
respectivos pressupostos.


Art. 168. Admitido o IRDR, o Tribunal Pleno suspenderá os processos, individuais ou
coletivos, que tramitem no TRT-7 sobre a questão objeto do IRDR já instaurado, permitida a
instrução integral dos feitos em tramitação no primeiro grau de jurisdição que contenham a
matéria repetitiva.
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Parágrafo único. Após a admissão do IRDR, o(a) Presidente do Tribunal, ad referendum


do Tribunal Pleno, fixará prazo inferior a 1 (um) ano para julgamento do IRDR considerando
a relevância da matéria e a complexidade da demanda.


Art. 169. Determinada a suspensão processual, as partes dos processos repetitivos
deverão ser intimadas da decisão de suspensão, a ser proferida pelo(a) respectivo(a)
juiz(a) do trabalho ou relator(a), a depender de onde o processo estiver tramitando,
oportunidade em que poderá ser demonstrada a distinção de seu caso ou ser requerido o
prosseguimento parcial do feito em que haja cumulação simples de pedidos.


§ 1º Da decisão de suspensão processual cabe Agravo Regimental.


§ 2º As partes poderão requerer o prosseguimento parcial dos feitos no tocante à prática de
atos processuais que sejam independentes em relação à definição da questão
controvertida.


Art. 170. O acórdão lavrado, delimitando a tese jurídica prevalecente do IRDR, deverá
conter:


I - a identificação precisa da questão a ser submetida a julgamento;


II - a identificação das circunstâncias fáticas que ensejam a controvérsia em torno da
questão jurídica;


III - os fundamentos acerca da questão jurídica apresentados até o momento da admissão,
inclusive os que constem de manifestações utilizadas para fins de instruir o pedido de
instauração, bem como os dispositivos normativos relacionados à controvérsia;


IV - a determinação de inclusão no Cadastro de Incidentes do Tribunal e de comunicação
ao Conselho Nacional de Justiça de sua instauração, para fins de inclusão, no Cadastro
Nacional, das informações previstas nos incisos I, II e III.


§ 1º A Secretaria do Tribunal Pleno encaminhará cópia da decisão de suspensão dos
processos à Divisão de Gestão de Precedentes, para adoção das providências previstas no
art. 979 do Código de Processo Civil, na forma estabelecida pelo Conselho Nacional de
Justiça, e para ampla comunicação e publicidade necessárias no âmbito do TRT-7.


§ 2º Durante a suspensão, quaisquer pedidos urgentes deverão ser dirigidos ao juízo no
qual tramita o processo suspenso.


Art. 171. Na instrução do IRDR, o(a) relator(a):


I - poderá requisitar informações a órgãos em cujo juízo tramita o processo no qual se
discuta o objeto do IRDR, a serem prestadas no prazo de 15 (quinze) dias;


II - intimará o Ministério Público do Trabalho para, querendo, manifestar-se no prazo de 15
(quinze) dias;


III - ouvirá as partes e os(as) demais interessados(as), inclusive pessoas, órgãos e
entidades com interesse na controvérsia, que, no prazo comum de 15 (quinze) dias,
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poderão requerer a juntada de documentos, bem assim as diligências necessárias para a
elucidação da questão de direito controvertida;


IV - designará audiência pública, se entender cabível;


V - decidirá acerca de demais diligências que se apresentarem indispensáveis ao deslinde
do IRDR;


VI - poderá requisitar a remessa de um ou mais processos (recursos, remessas
necessárias ou processos de competência originária) representativos da controvérsia em
trâmite no Tribunal, para afetação e julgamento da questão de direito objeto do incidente.


Art. 172. Concluída a instrução, o IRDR será remetido à Comissão Permanente de
Jurisprudência para emissão de parecer, no prazo de 20 (vinte) dias.


§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o(a) relator(a), em até 10 (dez) dias, encaminhará
o processo para pauta, devendo a esta ser dada ampla publicidade com antecedência de
pelo menos 5 (cinco) dias da data da sessão de julgamento.


§ 2º O julgamento do IRDR, com fixação do enunciado da tese jurídica, ocorrerá
preferencialmente em sessão extraordinária.


Art. 173. Na sessão de julgamento do IRDR, será observada a seguinte ordem:


I - o(a) relator(a) fará a exposição do objeto do IRDR;


II - poderão sustentar suas razões, sucessivamente:


a) as partes do processo originário, pelo prazo de 30 (trinta) minutos;


b) o Ministério Público do Trabalho, pelo prazo de 30 (trinta) minutos;


c) os(as) demais interessados(as) admitidos(as) no processo, mediante inscrição com
antecedência de 2 (dois) dias, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, divididos entre todos(as), o
qual poderá ser ampliado, dependendo do número de inscritos(as);


III - serão colhidos os votos e, pela maioria absoluta dos(as) Desembargadores(as) do
Trabalho, definido o enunciado da tese jurídica, que será objeto de acórdão abrangendo a
análise de todos os fundamentos suscitados, sejam favoráveis ou contrários;


IV - o processo será adiado e permanecerá em pauta, computados os votos já proferidos,
até que se alcance o quórum previsto no inciso III ou até que todos(as) os(as)
Desembargadores(as) do Trabalho venham a deliberar sobre a matéria;


V - será definido o resultado do julgamento do recurso, da remessa necessária ou do
processo de competência originária de onde adveio o IRDR, exclusivamente no tocante à
matéria objeto de discussão no IRDR, resultado este que deverá ser adotado pelo órgão
julgador fracionário competente.
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§ 1º O Tribunal Pleno não proferirá sentença nem examinará fatos e provas em processos
que tramitam no primeiro grau de jurisdição, limitando-se, nestes casos, a fixar a tese
jurídica sobre a matéria que constitui o objeto do IRDR.


§ 2º Participarão do exame de admissibilidade e do julgamento apenas os(as)
Desembargadores(as) do Trabalho, sendo permitido aos(às) juízes(as) titulares de vara do
trabalho convocados(as) impulsionar o processo.


§ 3º A Secretaria do Tribunal Pleno encaminhará cópia do acórdão de julgamento do IRDR
à Divisão de Gestão de Precedentes para adoção das providências previstas no art. 979 do
Código de Processo Civil, na forma estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça.


Art. 174. Publicado o acórdão de julgamento do IRDR, cessará a suspensão determinada
pelo Tribunal Pleno, salvo se opostos Embargos de Declaração, hipótese em que a
suspensão terminará a partir da publicação do acórdão respectivo.


§ 1º Do acórdão de julgamento do IRDR caberá Recurso de Revista dotado de efeito
meramente devolutivo, não se aplicando o § 5º do art. 982 do Código de Processo Civil.


§ 2º Após a publicação de que trata o caput, o órgão competente para exame do recurso,
da remessa necessária ou do processo originário que ensejou o incidente, prosseguirá no
julgamento, atendo-se aos termos do seu resultado.


Art. 175. O IRDR será julgado, no máximo, em até um ano após sua distribuição para o(a)
relator(a) e terá preferência sobre os demais processos, salvo Habeas Corpus e Mandado
de Segurança.


Parágrafo único. Superado o prazo previsto no caput, cessará a suspensão dos processos
de que trata o art. 168, salvo decisão fundamentada do(a) relator(a) em sentido contrário.


Art. 176. Julgado o IRDR, a tese jurídica firmada terá efeitos vinculantes para aplicação
pelos(as) juízes(as) do trabalho ou pelos órgãos colegiados competentes:


I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de
direito;


II - aos casos futuros que versem sobre idêntica questão de direito, ressalvada a hipótese
de revisão prevista no art. 986 do Código de Processo Civil.


§ 1º Não observada a tese jurídica firmada no IRDR, caberá Reclamação, que será julgada
pelo Tribunal Pleno.


§ 2º A tese jurídica não será aplicada aos casos em que se demonstrar que a situação de
fato ou de direito é distinta daquela delimitada no IRDR, cabendo ao(à) magistrado(a)
indicar e fundamentar a distinção, sob pena de nulidade.


Art. 177. A Divisão de Gestão de Precedentes procederá à ampla e específica divulgação e
publicidade do acórdão de julgamento do IRDR no âmbito deste Regional.
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Parágrafo único. Considera-se ampla publicidade, além da publicação no órgão oficial, a
divulgação de notícias no sítio eletrônico e na intranet do Tribunal Regional do Trabalho da
7ª Região.


Art. 178. Nos processos com Recursos de Revista sobrestados, será observado o seguinte:


I - se a tese jurídica firmada no IRDR coincidir com aquela adotada pelo órgão julgador
fracionário, terá prosseguimento o juízo de admissibilidade da revista;


II - se a tese adotada no acórdão recorrido for diversa, será determinado o retorno dos
autos ao órgão julgador competente para que seja adotada a tese jurídica firmada no
julgamento do IRDR, com as adequações cabíveis em relação às questões conexas e
acessórias, bem assim o julgamento de matérias que tenham sido consideradas
prejudicadas.


§ 1º Publicado o novo acórdão, será reaberto o prazo recursal exclusivamente para
impugnação do que houver sido alterado ou acrescido.


§ 2º Decorrido o prazo recursal, os autos retornarão ao(à) Presidente do Tribunal, para que
delibere acerca do encaminhamento do Recurso de Revista antes interposto e de eventuais
novos recursos que tenham sido manejados pelas partes.


Seção II


Do Incidente de Assunção de Competência


Art. 179. O Incidente de Assunção de Competência (IAC) seguirá os requisitos e os
procedimentos previstos no Código de Processo Civil e neste Regimento Interno, de forma
suplementar.


Art. 180. É admissível o IAC quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou
de processo de competência originária envolver relevante questão de Direito, com grande
repercussão social, sem repetição em múltiplos processos.


Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo quando ocorrer relevante questão de
Direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a composição de divergência
entre Turmas e Seções Especializadas do Tribunal.


Art. 181. O(A) relator(a), ao suscitar o IAC, de ofício ou a requerimento da parte ou do
Ministério Público do Trabalho, proferirá decisão na qual:


I – identificará, com precisão, a questão a ser submetida a julgamento;


II - detectará as circunstâncias fáticas que ensejaram a controvérsia em torno da questão
jurídica;
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III - demonstrará os fundamentos apresentados até o momento da admissão, inclusive
aqueles que constem de manifestações utilizadas para instruir o pedido de instauração,
incluindo os dispositivos normativos relacionados à controvérsia.


Art. 182. O(a) relator(a) proporá à Presidência do Tribunal o julgamento pelo Tribunal
Pleno, endereçando-lhe ofício no qual constará obrigatoriamente:


I - a indicação das partes e advogados(as) cadastrados(as) no processo originário;


II - o título e a delimitação precisa do tema e, se for o caso, também as questões
preliminares, prejudiciais ou de mérito que devam ser alcançadas pelo IAC;


III - a demonstração dos pressupostos de admissibilidade;


IV - o pedido;


V - a data, o local e a assinatura do(a) respectivo(a) subscritor(a).


Art. 183. O IAC será distribuído por prevenção ao(à) relator(a) que o(a) suscitou.


Art. 184. A inadmissão do incidente de resolução de demandas repetitivas por ausência de
significativa repetitividade não impede que, ante a instrumentalidade das formas, seja
recebido como incidente de assunção de competência, desde que presentes os respectivos
pressupostos.


Art. 185. Aplicam-se ao IAC, no que couber, as disposições contidas neste Regimento
Interno acerca do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), inclusive
aquelas relativas ao procedimento adotado.


Seção III


Da Revisão de Teses Jurídicas Firmadas em Incidentes de Resolução de Demandas
Repetitivas ou Incidentes de Assunção de Competência


Art. 186. As teses jurídicas firmadas em Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas
(IRDR) ou em Incidentes de Assunção de Competência (IAC) poderão ser revistas pelo
Tribunal Pleno, a partir da suscitação de novo incidente quando:


I - constatadas decisões relevantes de Primeiro ou Segundo Grau de Jurisdição que
sustentem, a partir de argumentos não levados em conta quando da formação do
precedente vinculante, a superação do entendimento uniformizado;


II - da revogação ou modificação de lei em que se baseou o precedente vinculante;


III - da alteração da situação econômica, social ou jurídica que lhe deu origem;


IV - houver motivo relevante assim deliberado pela composição plenária.
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§ 1º O Tribunal observará a estabilidade das relações sociais e a segurança jurídica
decorrentes da decisão a ser revisada, podendo, se for o caso, modular os efeitos da nova
decisão.


§ 2º A revisão prevista no caput não poderá ser instaurada em prazo inferior a 1 (um) ano,
a contar da publicação da decisão que fixou o precedente vinculante, exceto quando o
entendimento restar superado em decorrência das seguintes hipóteses:


I - alteração na Constituição Federal ou na lei;


II - decisão em controle concentrado de constitucionalidade, edição de súmula vinculante
ou aprovação de tese firmada em julgamento de Recurso Extraordinário com Repercussão
Geral pelo Supremo Tribunal Federal;


III - aprovação de tese firmada em julgamento de IRDR e IAC pelo Tribunal Superior do
Trabalho.


§ 3º A revisão prevista no caput poderá ser suscitada, de forma escrita, por um(a) ou mais
Desembargadores(as) do Trabalho, ou por provocação do Ministério Público do Trabalho,
em requerimento dirigido ao(à) Presidente do Tribunal, que o submeterá à deliberação do
Tribunal Pleno.


Art. 187. Aplicam-se à revisão de tese jurídica firmada em IRDR ou IAC, no que couber, as
disposições contidas nas Seções I e II deste Capítulo.


Seção IV


Da Jurisprudência Predominante no Tribunal


Art. 188. A jurisprudência predominante do Tribunal será consolidada em enunciado de
súmula ou em tese jurídica firmada no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas
(IRDR) e no Incidente de Assunção de Competência (IAC).


Parágrafo único. Considera-se predominante a jurisprudência que resultar de decisões, no
mesmo sentido, proferidas pelo Tribunal Pleno.


Art. 189. Os enunciados de súmula aprovados, revistos ou cancelados serão publicados no
órgão oficial, por 3 (três) dias consecutivos, e serão objeto de ampla divulgação,
preferencialmente na internet.


Art. 190. Os enunciados de súmula manterão seus números, que não serão reutilizados,
mesmo quando cancelados ou modificados, e, nos casos de revisão, o novo texto seguirá a
sequência atual com remissão à súmula alterada.


Art. 191. Os enunciados de súmula aprovados na vigência deste Regimento Interno
observarão:


I - as circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram a sua criação;
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II - os fundamentos determinantes da decisão ( ratio decidendi).


Parágrafo único. A inobservância dos enunciados de súmula e das teses jurídicas
firmadas em IAC ou em IRDR ensejará Reclamação.


Art. 192. A superveniência de tese firmada em IAC ou IRDR no âmbito do Tribunal, ou de
precedentes vinculantes exarados pelo STF ou TST, conforme normas do CPC e dos arts.
896-A e 896-C da CLT, ou ainda de texto constitucional ou legal que tornem prejudicado um
enunciado de súmula do Tribunal autorizará o imediato cancelamento desta pelo Tribunal
Pleno.


Seção V


Do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade


Art. 193. A inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do poder público poderá ser
arguida, em controle difuso, pelo(a) relator(a), por qualquer dos(as) Desembargadores(as)
do Trabalho, pelo Ministério Público do Trabalho ou pelas partes, até o início da votação.


Parágrafo único. O(a) relator(a), após ouvir o(a) representante do Ministério Público do
Trabalho e as partes, submeterá a questão ao órgão colegiado ao qual competir o
conhecimento do processo matriz.


Art. 194. Os órgãos fracionários do Tribunal não submeterão ao Pleno a Arguição de
Inconstitucionalidade quando houver pronunciamento deste ou do Plenário do Supremo
Tribunal Federal sobre a questão.


Art. 195. Se a arguição for rejeitada, prosseguir-se-á o julgamento do processo original; se
acolhida, o acórdão será lavrado pelo(a) Desembargador(a) do Trabalho que primeiro
proferiu o voto prevalecente, sobrestando-se o processo até a resolução do incidente.


§ 1º Publicado o acórdão do incidente de inconstitucionalidade, a Secretaria do órgão
fracionário encaminhará cópia da decisão e dos autos do processo à Secretaria Judiciária
para autuação na classe respectiva, registro e comunicação à Divisão de Gestão de
Precedentes.


§ 2º O(A) redator(a) do acórdão no processo originário ficará prevento(a) para processar o
incidente de inconstitucionalidade perante o Tribunal Pleno.


§ 3º Instruído o incidente, o(a) relator(a) encaminhará o feito à Secretaria do Tribunal Pleno
para inclusão em pauta de julgamento na primeira sessão desimpedida.


Art. 196. A inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do poder público somente será
declarada pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal Pleno.


§ 1º Se não for alcançada a maioria necessária à declaração de inconstitucionalidade,
estando ausentes Desembargadores(as) do Trabalho em número que possa influir no
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julgamento, este será suspenso a fim de aguardar-se o comparecimento dos(as) ausentes,
até que se atinja o número necessário para prolação da decisão.


§ 2º A decisão proferida pela maioria absoluta do Tribunal Pleno em sede de Arguição de
Inconstitucionalidade será remetida à Comissão Permanente de Jurisprudência do Tribunal,
para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar proposta relativa ao conteúdo e à redação a
serem submetidos ao Tribunal Pleno.


§ 3º Proclamada a inconstitucionalidade, a matéria será objeto de acórdão, que conterá
explícita referência aos fundamentos determinantes da decisão.


§ 4º Em caso de empate na votação, presume-se a constitucionalidade da norma no caso
concreto, com a rejeição do incidente.


§ 5º Da decisão proferida no Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade, à exceção de
Embargos de Declaração, não caberá qualquer outro recurso.


§ 6º As Turmas e/ou Seções Especializadas suspenderão o julgamento dos processos em
que haja Arguição de Inconstitucionalidade quando idêntica matéria estiver pendente de
julgamento pelo Tribunal Pleno.


§ 7º Ao acórdão da Arguição de Inconstitucionalidade deverá ser dada ampla publicidade,
tanto aos(às) magistrados(as) quanto ao público em geral, devendo o resultado do
julgamento ser cadastrado em espaço próprio e destacado no sítio eletrônico do Tribunal
Regional do Trabalho da 7ª Região.


§ 8º O acórdão proferido na Arguição de Inconstitucionalidade vinculará todos os órgãos
jurisdicionais de primeiro e segundo graus de jurisdição, cessando automaticamente
eventual suspensão processual que tenha sido aplicada.


§ 9º Publicado o acórdão da Arguição de Inconstitucionalidade, o órgão competente para
exame do recurso, da remessa necessária ou do processo originário, que ensejou a
Arguição de Inconstitucionalidade, prosseguirá no julgamento, atendo-se aos termos do
resultado da arguição.


§ 10. O Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade terá tramitação prioritária sobre os
demais feitos, ressalvados os Habeas Corpus e os Mandados de Segurança, devendo ser
julgado no prazo máximo de 1 (um) ano.


§ 11. Superado o prazo para o julgamento do Incidente de Arguição de
Inconstitucionalidade, cessa a suspensão dos respectivos processos sobrestados, salvo
decisão fundamentada do(a) relator(a) do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade
em sentido contrário.


§ 12. Para efeitos deste artigo, considera-se ampla publicidade, além da publicação no
órgão oficial, a divulgação de notícia no sítio eletrônico e na intranet do Tribunal Regional
do Trabalho da 7ª Região.
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Seção VI


Da Reclamação


Art. 197. Caberá reclamação pela parte interessada na causa ou pelo Ministério Público do
Trabalho para:


I - preservar a competência do tribunal;


II - garantir a autoridade das decisões do Tribunal Pleno nos julgamentos de Incidente de
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), Incidente de Assunção de Competência (IAC)
ou de Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade, observando-se, ainda, as disposições
contidas neste Regimento Interno sobre a matéria.


§ 1º A reclamação será dirigida ao(à) Presidente do Tribunal e instruída com prova
documental.


§ 2º A reclamação será proposta perante o Tribunal Pleno, sendo por este julgada, e deverá
ser distribuída ao(à) relator(a) do processo principal, sempre que possível.


§ 3º É inadmissível reclamação proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada.


§ 4º A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto contra a decisão proferida
pelo juízo ou órgão reclamado não prejudica a reclamação.


Art. 198. Ao despachar a reclamação, o(a) relator(a):


I - requisitará informações da autoridade a quem for imputada a prática do ato impugnado,
que as prestará no prazo de 10 (dez) dias úteis;


II - se necessário, ordenará a suspensão do processo ou do ato impugnado para evitar
dano irreparável;


III - determinará a citação do(a) beneficiário(a) da decisão impugnada, que terá prazo de 15
(quinze) dias para apresentar a sua contestação.


Art. 199. Decorrido o prazo para informações, e o prazo de contestação do(a)
beneficiário(a) da decisão impugnada, dar-se-á vista ao Ministério Público do Trabalho
quando a reclamação não tenha sido por ele formulada, para manifestação em 5 (cinco)
dias úteis.


Art. 200. Julgando procedente a reclamação, o Tribunal Pleno cassará a decisão
exorbitante de seu julgado ou determinará medida adequada à solução da controvérsia.


Art. 201. O(A) Presidente do Tribunal determinará o imediato cumprimento da decisão,
lavrando-se o acórdão posteriormente.
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Seção VII


Do Amicus Curiae


Art. 202. O(A) juiz(a) do trabalho ou o(a) relator(a) no Tribunal, considerando a relevância
da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da
controvérsia, bem assim a conveniência para a instrução da causa e a duração razoável do
processo, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de
quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou
jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada e regular
representação processual com poderes especiais.


§ 1º A representatividade adequada do amicus curiae consubstancia-se na efetiva aptidão
para atuar em nome de determinado grupo, categoria ou interesse, capaz de agregar à
decisão subsídios decorrentes da existência de interesse institucional na causa.


§ 2º A intervenção de que trata o caput:


I - ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, contados da intimação do amicus curiae;


II - não implicará alteração de competência;


III - não autorizará a interposição de recursos, salvo contra a decisão que julgar o IRDR e a
oposição de Embargos de Declaração.


§ 3º A admissão do amicus curiae seguirá os requisitos e procedimentos previstos no artigo
138 do Código de Processo Civil e neste Regimento Interno, de forma suplementar.


CAPÍTULO II


DAS AÇÕES DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA


Seção I


Da Ação Rescisória


Art. 203. A Ação Rescisória regula-se pelo disposto nos artigos 836 da Consolidação das
Leis do Trabalho e 966 a 975 do Código de Processo Civil, podendo ser intentada,
mediante o atendimento de seus pressupostos legais de cabimento, para rescindir a coisa
julgada, em face de decisões de Primeiro e Segundo Graus de Jurisdição, inclusive as
homologatórias de conciliação nos dissídios individuais.


Art. 204. A petição inicial deverá observar os requisitos essenciais dos arts. 319 e 320 do
Código de Processo Civil, devendo a parte autora cumular ao pedido de rescisão, se for o
caso, o de novo julgamento do processo.
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§ 1º A ação rescisória está sujeita ao depósito prévio equivalente a 20% (vinte por cento)
do valor da causa, previsto no art. 836, caput, da CLT, importância que se converterá em
multa em favor do(a) réu(ré), caso o pedido de rescisão seja, por unanimidade de votos,
julgado inadmissível ou improcedente.


§ 2º Não se exige o depósito pecuniário previsto no art. 836, caput da CLT, da parte autora
que tenha feito prova de miserabilidade jurídica, bem como da União, dos Estados, do
Distrito Federal, dos Municípios, das suas respectivas autarquias e fundações de direito
público, do Ministério Público do Trabalho  e da Defensoria Pública.


§ 3º A propositura da ação rescisória não impede o cumprimento da decisão rescindenda,
ressalvada a concessão de tutela provisória.


Art. 205. Registrada e autuada, a ação rescisória será distribuída, mediante sorteio, a
um(a) Relator(a), dentre os integrantes do órgão julgador competente.


§ 1º Verificando-se qualquer dos casos do art. 330 do Código de Processo Civil, como
também não efetuado o depósito pecuniário previsto no art. 836, caput, da CLT, e não
suprida a irregularidade, no prazo concedido para tal fim, o(a) Desembargador(a) Relator(a)
indeferirá liminarmente a petição inicial, cabendo da sua decisão agravo regimental.


§ 2º Preenchendo a petição inicial os requisitos legais, o(a) Desembargador(a) Relator(a)
mandará citar o(a) réu(ré), concedendo-lhe prazo não inferior a 15 (quinze) nem superior a
30 (trinta) dias para contestar a ação.


§ 3º Dependendo os fatos alegados pelas partes de prova a ser produzida, o(a)
Desembargador(a) Relator(a) designará data para audiência de instrução, podendo delegar
tais atribuições ao órgão que proferiu a decisão rescindenda.


§ 4º No caso de delegação de atribuições, o(a) Desembargador(a) Relator(a) fixará, de
logo, prazo de 1 (um) a 3 (três) meses para a devolução dos autos.


§ 5º Concluída a instrução, será aberta vista ao(à) autor(a) e ao(à) réu(ré), pelo prazo
comum de 10 (dez) dias úteis, a fim de produzirem razões finais.


§ 6º Encerrado esse prazo, e verificadas quaisquer das hipóteses do art. 114, os autos
serão remetidos ao Ministério Público do Trabalho, para emissão de parecer.


§ 7º Devolvidos os autos ao(à) relator(a), este(a) deverá inserir a minuta de voto no sistema
de Processo Judicial Eletrônico (PJe) da Justiça do Trabalho e encaminhar o processo à
Secretaria do órgão colegiado, para inclusão em pauta de julgamento.


§ 8º O(A) Relator(a) poderá, de ofício ou por impugnação do(a) réu(ré), corrigir o valor da
causa quando verificar que não corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao
proveito econômico perseguido pela parte autora.


Art. 206. Nas ações rescisórias que dispensem a fase instrutória, o(a) Relator(a) também
poderá, independentemente da citação da parte ré, julgar liminarmente improcedente o
pedido se verificar, desde logo, a ocorrência de decadência ou se concluir que este importa
em contrariedade a:
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I - enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Tribunal Superior do Trabalho
(art. 927, IV, do CPC);


II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Tribunal Superior do Trabalho
em julgamento de recursos repetitivos (art. 896-B da CLT e art. 927, III, do CPC);


III - entendimento firmado em incidentes de assunção de competência, de resolução de
demandas repetitivas e de arguição de inconstitucionalidade;


IV - enunciado de súmula de Tribunal Regional do Trabalho sobre direito local, convenção
coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho, sentença normativa ou regulamento
empresarial de observância obrigatória em área territorial que não exceda à jurisdição do
respectivo Tribunal.


Art. 207. Não fica impedido de votar no julgamento o(a) Desembargador(a) que funcionou
como Relator(a), sorteado(a) ou designado(a), para redigir o acórdão no processo em que
foi proferida a sentença ou o acórdão rescindendos, não podendo, entretanto, ser
Relator(a) na ação rescisória.


Art. 208. Contra o acórdão que julgar a Ação Rescisória, cabe Recurso Ordinário para o
Tribunal Superior do Trabalho, no prazo de 8 (oito) dias úteis.


§ 1º A parte, ao recorrer, pagará as custas que lhe forem atribuídas, observado o prazo do
art. 789, § 1º, da CLT, sob pena de deserção.


§ 2º Se o(a) recorrente da decisão condenatória proferida em ação rescisória for o(a)
empregador(a), depositará, no prazo legal do recurso, o valor da condenação, observado o
disposto no art. 899, §§ 1º a 6º, da CLT.


Art. 209. A execução da decisão proferida em ação rescisória far-se-á nos próprios autos
da ação que lhe deu origem, até o final, e será instruída com o acórdão da rescisória e a
respectiva certidão do trânsito em julgado, a teor do disposto no parágrafo único do art. 836
da CLT.


Seção II


Do Mandado de Segurança


Art. 210. Aplicam-se ao mandado de segurança de competência originária do Tribunal as
disposições da Constituição da República, da Lei nº 12.016, de 10 de agosto de 2009, e
das demais leis pertinentes à espécie e normativos previstos no presente Regimento
Interno.


Art. 211. A petição inicial do mandado de segurança deverá preencher os requisitos dos
artigos 319 e 320 do Código de Processo Civil, além de indicar, com precisão, a autoridade
a que se atribui o ato impugnado.
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§ 1º Se o(a) impetrante afirmar que o documento necessário à prova de suas alegações se
acha em poder de autoridade ou agente do poder público que lhe recuse a entrega do
original ou certidão, o(a) Desembargador(a) Relator(a), preliminarmente, requisitará, por
ofício, a sua exibição ou cópia autêntica, concedendo o prazo de 10 (dez) dias úteis para
cumprimento, sob as penas da lei.


§ 2º Se a recusa partir da autoridade indicada como coatora, a requisição se fará no próprio
instrumento da notificação.


Art. 212. A petição inicial poderá, de plano, ser indeferida pelo(a) Desembargador(a)
Relator(a), quando for manifesta a incompetência do Tribunal, se lhe faltarem os requisitos
do artigo anterior, se decorrido o prazo legal para impetração ou se não for hipótese de
mandado de segurança.


Art. 213. Admitida a inicial, o(a) Desembargador(a) Relator(a) mandará notificar a
autoridade indicada como coatora, a fim de que preste informações, no prazo improrrogável
de 10 (dez) dias úteis, sob pena de responsabilidade.


§ 1º A notificação será expedida preferencialmente por via eletrônica e deverá ser
acompanhada de cópia da inicial e dos documentos que a instruírem.


§ 2º Envolvendo o mandado de segurança relação litigiosa trabalhista, dar-se-á ciência da
impetração aos terceiros interessados, mediante despacho do(a) Desembargador(a)
Relator(a), para, querendo, apresentarem manifestação no prazo de 10 (dez) dias úteis.


§ 3º Sendo o terceiro interessado parte em processo do qual deriva o mandado de
segurança, a sua notificação será feita, inicialmente, na pessoa do advogado que o
representa no processo matriz. Não se verificando resposta no prazo legal, a notificação
será renovada diretamente na pessoa do próprio interessado.


§ 4º Ao despachar a inicial, o(a) Desembargador(a) Relator(a) poderá determinar a
suspensão liminar do ato que deu motivo ao pedido, quando for relevante o fundamento e
se do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, se deferida.


Art. 214. Da decisão do(a) Relator(a) que indeferir a petição inicial, conceder ou denegar a
medida liminar, caberá agravo regimental ao órgão colegiado competente do Tribunal, no
prazo de 8 (oito) dias úteis, contados da ciência da decisão, assegurado o direito de
sustentação oral.


Art. 215. Transcorridos os prazos, com a informação da autoridade indicada como coatora
e com a manifestação de terceiro ou litisconsorte, se for o caso, ou sem elas, será
determinada pelo(a) Desembargador(a) Relator(a) a remessa dos autos à Procuradoria
Regional do Trabalho para opinar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis.


§ 1º Com ou sem o parecer do Ministério Público do Trabalho, os autos serão conclusos
ao(à) Relator(a) para apor o visto e encaminhar para inclusão na pauta de julgamento.


§ 2º Não cabe condenação em honorários advocatícios na ação de Mandado de
Segurança, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé, nos
termos do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.
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Art. 216. Do acórdão proferido em mandado de segurança cabe recurso ordinário para o
Tribunal Superior do Trabalho, no prazo de 8 (oito) dias úteis.


Art. 217. Não será concedida medida liminar em mandado de segurança que verse sobre
equiparação ou reclassificação ou que, de qualquer forma, pretenda concessão de aumento
de vencimentos ou de vantagens no serviço público.


Parágrafo único. Os mandados de segurança a que se refere este artigo somente serão
executados depois de transitada em julgado a respectiva sentença, tendo efeito suspensivo
os recursos voluntários ou ex officio deles interpostos.


Art. 218. A concessão ou a denegação da segurança, na vigência da medida liminar, será
imediatamente comunicada à autoridade apontada como coatora e, se for o caso, à pessoa
jurídica interessada, seguindo-se a expedição do ofício confirmatório pela secretaria do
órgão colegiado.


Seção III


Do Habeas Corpus


Art. 219. O Habeas Corpus poderá ser impetrado por qualquer pessoa, independentemente
de mandato, ou pelo Ministério Público do Trabalho em favor de quem sofrer ou se achar
ameaçado(a) de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade
ou abuso de poder em razão de ato de autoridade judiciária do trabalho, no exercício da
jurisdição trabalhista.


Parágrafo único. Tratando-se de Habeas Corpus preventivo, cabe ao(à) relator(a) a
expedição de salvo-conduto em favor do(a) paciente até decisão final do feito, se houver
grave risco de consumar-se a violência.


Art. 220. O procedimento impõe o pedido de informações à autoridade, que deverão ser
prestadas em 24 (vinte e quatro) horas, sendo encaminhado o processo ao Ministério
Público do Trabalho.


Art. 221. Devolvidos os autos ao(à) relator(a), o processo será submetido a julgamento na
sessão imediata.


Art. 222. A decisão concessiva de Habeas Corpus será imediatamente comunicada às
autoridades a quem couber cumpri-la, sem prejuízo de remessa de cópia da decisão ou do
acórdão.


Parágrafo único. A comunicação, mediante ofício ou qualquer outro meio idôneo, bem
assim o salvo-conduto, em caso de ameaça de violência ou coação, serão firmados pelo(a)
relator(a).


Art. 223. Se, pendente o processo de Habeas Corpus, cessar a violência ou a coação,
julgar-se-á prejudicado o pedido, podendo, porém, o Tribunal Pleno declarar a ilegalidade
do ato e tomar as providências cabíveis.
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Art. 224. Aplicam-se ao processo do Habeas Corpus, no que for omisso este Regimento
Interno, as normas de Direito Processual comum.


Seção IV


Do Dissídio Coletivo


Art. 225. Frustrada, total ou parcialmente, a autocomposição dos interesses coletivos em
negociação promovida diretamente pelos(as) interessados(as), ou mediante intermediação
administrativa do órgão competente, poderá ser ajuizada a ação de Dissídio Coletivo.


§ 1º Na impossibilidade real de encerramento da negociação coletiva em curso antes do
termo final a que se refere o § 3º do artigo 616 da Consolidação das Leis do Trabalho, a
entidade interessada poderá formular protesto judicial em petição escrita dirigida ao(à)
Corregedor(a) Regional, a fim de preservar a data-base da categoria.


§ 2º Deferida a medida prevista no § 1º, a representação coletiva será ajuizada no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contado da intimação, sob pena de perda de eficácia do
protesto.


Art. 226. Suscitado o Dissídio Coletivo, o(a) Corregedor(a) Regional designará dia e hora
para a audiência, a ser realizada no prazo de 10 (dez) dias, e determinará a notificação
dos(as) dissidentes.


§ 1º Quando a instância for instaurada, em caso de greve, a requerimento das partes ou
do(a) representante do Ministério Público do Trabalho, a audiência será realizada o mais
breve possível, dispensando-se o prazo do art. 841 da Consolidação das Leis do Trabalho.


§ 2º Na ausência de litígio, verificada a formalização de proposta de acordo, o(a)
Corregedor(a) Regional, se assim entender, a homologará, submetendo-a à ratificação do
Tribunal Pleno apenas em situações excepcionais, quando demonstrada a real
necessidade.


§ 3º Não havendo acordo ou não comparecendo ambas as partes ou uma delas, o(a)
Corregedor(a) Regional, depois de realizadas as diligências que entender necessárias,
encerrará a instrução.


§ 4º Havendo desistência, proceder-se-á de plano à homologação, se o processo ainda não
estiver em pauta.


Art. 227. As partes terão o prazo de 3 (três) dias para oferecimento de suas razões finais,
seguindo-se a audiência do Ministério Público do Trabalho.


Art. 228. Com o parecer do Ministério Público do Trabalho, será o processo distribuído,
remetido ao(a) relator(a) e incluído em pauta para julgamento.
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Seção V


Da Restauração de Autos


Art. 229. Far-se-á a restauração de autos, eletrônicos ou não, de ofício ou a requerimento
das partes ou do Ministério Público do Trabalho, mediante petição dirigida ao(à) Presidente
do Tribunal e distribuída preferentemente ao(à) relator(a) que neles haja funcionado.


Art. 230. O processo de restauração seguirá as normas estabelecidas nos artigos 712 a
718 do Código de Processo Civil.


Seção VI


Do Conflito de Competências e de Atribuições


Art. 231. O conflito de competência ocorre entre autoridades judiciárias e o de atribuições
entre autoridade judiciária e administrativa.


Art. 232. Dar-se-á conflito de competência nos casos previstos no Código de Processo
Civil.


Art. 233. O conflito pode ser suscitado por qualquer das partes, pelo Ministério Público do
Trabalho ou por qualquer das autoridades judiciárias ou administrativas conflitantes.


Art. 234. O conflito será suscitado ao Tribunal nos termos do Código de Processo Civil e
poderá, ainda, ser suscitado por qualquer das Turmas, em relação à outra, ou entre
relatores(as) de Turmas diversas, processando-se o feito perante o Pleno.


Art. 235. Recebidos os autos na Secretaria Judiciária, o(a) Presidente do Tribunal
determinará a distribuição do feito.


Parágrafo único. O(a) relator(a) poderá:


I - nos casos de conflito positivo, ordenar aos(às) juízes(as) do trabalho em conflito que
suspendam o andamento dos respectivos processos;


II - nos casos de conflito positivo e negativo, designar um(a) dos(as) magistrados(as) para
resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes;


III - julgar de plano o conflito de competência quando sua decisão se fundar em:


a) súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Tribunal Superior do Trabalho;


b) tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de
competência.


Art. 236. O(A) relator(a) assinará prazo de 10 (dez) dias úteis aos(às) juízes(as) do trabalho
em conflito ou apenas ao(à) suscitado(a), se um deles(as) for suscitante, para prestar
informações.
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Art. 237. Decorrido o prazo, com informações ou sem elas, ouvir-se-á, em 5 (cinco) dias, o
Ministério Público do Trabalho. Em seguida, o(a) relator(a) submeterá o conflito a
julgamento, independentemente de pauta, devendo o Tribunal, ao decidi-lo, pronunciar-se,
também, sobre a validade dos atos do(a) juiz(a) do trabalho declarado(a) incompetente.


Parágrafo único. A decisão será imediatamente comunicada às autoridades em conflito,
remetendo-se ao juízo declarado competente os autos do processo em que se manifestou o
conflito.


Art. 238. Da decisão que resolver o conflito não caberá recurso, salvo embargos de
declaração, nem poderá a matéria ser renovada na discussão da causa principal.


CAPÍTULO III


DOS RECURSOS DAS DECISÕES PROFERIDAS PELO TRIBUNAL


Art. 239. O Tribunal observará quanto aos recursos as disposições estabelecidas neste
Regimento Interno, na Consolidação das Leis do Trabalho e, subsidiariamente, no Código
de Processo Civil.


Seção I


Dos Embargos de Declaração


Art. 240. Caberão Embargos de Declaração contra decisões judiciais, monocráticas ou
colegiadas, proferidas no âmbito do Tribunal, nos casos previstos na Consolidação das Leis
do Trabalho e, subsidiariamente, no Código de Processo Civil.


Art. 241. Os Embargos de Declaração serão opostos no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da
publicação da decisão embargada.


§ 1º Opostos os embargos e verificada a plausibilidade do efeito modificativo, o(a) relator(a)
ouvirá a parte embargada, no prazo de 5 (cinco) dias.


§ 2º Nos Embargos Declaratórios não há necessidade de ouvida do Ministério Público do
Trabalho, salvo se for parte no processo.


Art. 242. Independentemente de pauta ou outra qualquer formalidade, o(a) relator(a)
apresentará os Embargos de Declaração em mesa, para julgamento, na primeira sessão
desimpedida, fazendo o relatório e proferindo o seu voto.


Parágrafo único. Os Embargos de Declaração devem ser encaminhados ao respectivo
órgão julgador com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da sessão.
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Art. 243. Acolhidos total ou parcialmente os Embargos de Declaração, a nova decisão
corrigirá o acórdão embargado, eliminando-lhe o vício apontado, podendo, inclusive,
conferir-lhe efeito modificativo.


Art. 244. Os Embargos de Declaração opostos em face da decisão monocrática serão
julgados também monocraticamente pelo(a) Desembargador(a) do Trabalho que a proferiu.


Seção II


Do Agravo Regimental


Art. 245. Cabe Agravo Regimental no prazo de 8 (oito) dias úteis:


I - de decisão monocrática proferida pelo(a) relator(a) em processo de competência
originária ou recursal;


II - de decisão monocrática do(a) Presidente do Tribunal em processo judicial ou em
matéria relativa a precatório, exceto quando sujeita a recurso específico para o Tribunal
Superior do Trabalho;


III - de decisão do(a) Corregedor(a) Regional proferida em Correição Parcial.


§ 1º O Agravo Regimental independe de preparo, tem efeito meramente devolutivo e é
processado nos próprios autos.


§ 2º O(A) Desembargador(a) do Trabalho prolator(a) da decisão agravada será o(a)
relator(a) do Agravo Regimental.


§ 3º Interposto o Agravo Regimental, este será concluso ao(à) prolator(a) da decisão, que
determinará a notificação da parte agravada para manifestar-se no prazo de 8 (oito) dias.


§ 4º Decorrido o prazo, com ou sem manifestação da parte notificada, o(a) prolator(a) da
decisão monocrática poderá reconsiderar seu ato ou submetê-lo a julgamento pelo
respectivo órgão colegiado, com publicação da pauta, computando-se também o seu voto.


§ 5º Havendo empate na votação, prevalecerá a decisão agravada.


§ 6° O Agravo Regimental não depende de pronunciamento prévio do Ministério Público do
Trabalho.


§ 7º Quando o Agravo Regimental for declarado manifestamente inadmissível ou
improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada,
condenará o(a) agravante a pagar ao(à) agravado(a) multa a ser fixada entre entre 1% (um
por cento) e 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa.


§ 8º A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito prévio do valor
da multa prevista no § 7º, à exceção da Fazenda Pública e do(a) beneficiário(a) da
gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final.
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Art. 246. Não caberá Agravo Regimental nos casos em que haja recurso próprio ou decisão
de caráter irrecorrível, nos termos deste Regimento Interno ou da lei.


Seção III


Do Agravo Interno em Recurso de Revista


Art. 247. Cabe agravo interno, no prazo de 8 (oito) dias, da decisão que negar seguimento
a recurso de revista interposto contra acórdão que esteja em conformidade com
entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, exarado nos regimes de julgamento de
recursos repetitivos, de resolução de demandas repetitivas e de assunção de competência,
de acordo com os arts. 896-B da CLT, 1.030, § 2º, e 1.021 do CPC, aplicáveis ao processo
do trabalho, conforme art. 896-B da CLT.


§ 1º Havendo no recurso de revista capítulo distinto que não se submeta à situação prevista
no caput deste artigo, constitui ônus da parte impugnar, simultaneamente, mediante agravo
de instrumento, a fração da decisão denegatória respectiva, sob pena de preclusão.


§ 2º Na hipótese da interposição simultânea de que trata o § 1º deste artigo, o
processamento do agravo de instrumento ocorrerá após o julgamento do agravo interno
pelo órgão colegiado competente.


§ 3º Caso o agravo interno seja provido, dar-se-á seguimento, na forma da lei, ao recurso
de revista quanto ao capítulo objeto da insurgência.


§ 4º Na hipótese de o agravo interno ser desprovido, nenhum recurso caberá dessa
decisão regional.


§ 5º Nos casos em que o recurso de revista encontra óbice tanto no não preenchimento de
pressupostos processuais de admissibilidade, quanto na consonância do acórdão recorrido
com precedente obrigatório do TST, a decisão de admissibilidade na Presidência ou
Vice-Presidência, conforme previsão regimental, deverá priorizar a negativa de seguimento
por incidência do precedente obrigatório, de forma a dar maior aplicabilidade ao disposto no
caput evitando-se lançar os óbices processuais como argumento sucessivo.


§ 6º As teses firmadas em IRR, IRDR e IAC devem ser aplicadas a partir da publicação da
respectiva certidão de julgamento, independentemente do trânsito em julgado. Fica
ressalvada, todavia, a análise de conveniência, em cada caso, da consideração desse dies


a quo para fins de dessobrestamento dos recursos de revista que versam sobre a matéria.


§ 7º Nos casos em que for cabível a interposição de agravo interno em face da decisão de
admissibilidade do recurso de revista e a parte interpuser agravo de instrumento, caberá
ao(à) Presidente ou ao(à) Vice-Presidente, conforme previsão regimental, negar o seu
processamento, com certificação do trânsito em julgado e baixa dos autos, obstando sua
remessa ao TST.


§ 8º Não se aplica a fungibilidade recursal entre o agravo de instrumento e o agravo
interno, seja porque inaplicável a fungibilidade entre recursos cuja competência para
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julgamento é atribuída a órgãos distintos, seja em razão da clareza das regras que dispõem
sobre as hipóteses de cabimento de ambos os recursos, configurando erro inescusável a
interposição de um recurso pelo outro, com o consequente não conhecimento do recurso
interposto.


§ 9º Caso o(a) agravante interponha dois agravos para o mesmo capítulo recursal, em
atenção ao princípio da unirrecorribilidade, opera-se preclusão consumativa pela
interposição do primeiro recurso, não sendo conhecido o segundo agravo interposto. Nesse
caso, analisa-se exclusivamente o primeiro recurso interposto que, caso se trate do recurso
incabível, não será processado em face da configuração de erro grosseiro, na forma do § 8º
deste artigo.


Art. 248. O agravo será dirigido à Presidência do Tribunal, que intimará o(a) agravado(a)
para manifestar-se sobre o recurso no prazo de 8 (oito) dias, ao final do qual, não havendo
retratação, o(a) Presidente levá-lo-á a julgamento pelo Tribunal Pleno, com inclusão em
pauta.


§ 1º O agravo interno não se encontra sujeito ao pagamento de custas e de depósito
recursal.


§ 2º Nos casos em que o agravo interno for provido sob o fundamento de que o acórdão em
face do qual interposto o recurso de revista decidiu em contrariedade ao precedente
obrigatório do TST ou à tese de repercussão geral, os autos deverão ser devolvidos ao
colegiado de origem para juízo de retratação e, caso negada a retratação, dar-se-á
seguimento ao recurso de revista, na forma do § 3º do art. 247.


§ 3º Exercido o juízo de retratação pelo colegiado de origem para adequar o acórdão
anteriormente proferido ao entendimento firmado em precedente obrigatório do TST ou em
tese de repercussão geral, esgota-se o trâmite processual previsto para a sistemática de
recursos repetitivos, não sendo cabível novo recurso de revista, ante a vedação de
rediscussão de questões já decididas, operando-se preclusão.


§ 4º O acórdão que negar provimento ao agravo interno interposto com fundamento no art.
247 é irrecorrível, conforme § 4º do mesmo dispositivo, sendo cabíveis tão somente os
embargos de declaração, operando-se o trânsito em julgado do acórdão após o decurso do
prazo legal de 5 (cinco) dias previsto para a interposição dos embargos.


§ 5º Não caberá sustentação oral pelas partes interessadas no julgamento do agravo
interno.


§ 6º A secretaria do órgão colegiado incluirá os agravos internos em sessão de julgamento
presencial ou virtual e poderá organizar sessões extraordinárias exclusivas para julgamento
dos agravos internos em recursos de revista.


§ 7º Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente
em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o(a)
agravante a pagar ao(à) agravado(a) multa fixada entre 1% (um por cento) e 5% (cinco por
cento) do valor atualizado da causa.
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§ 8º Serão sobrestados, mediante decisão da Presidência ou Vice-Presidência, conforme
previsão regimental, os recursos de revista ou agravos de instrumento que tratem, entre as
questões recursais, de matéria que foi objeto de afetação em incidente de recurso de
revista repetitivo, mantendo-se o sobrestamento até a decisão do incidente pelo Tribunal
Superior do Trabalho.


§ 9º O acórdão que julgar o agravo interno ou os embargos de declaração e aplicar multa,
submete-se à regra de irrecorribilidade do § 4º do art. 247.


CAPÍTULO IV


DA CORREIÇÃO PARCIAL


Art. 249. Admitir-se-á pedido para corrigir erros processuais ou abuso de poder,
consistentes em omissões ou atos atentatórios à boa ordem processual, quando praticados
por juízes(as) titulares de vara do trabalho e juízes(as) do trabalho substitutos(as), caso
inexista para a situação recurso ou outro meio processual específico.


§ 1º O pedido de Correição Parcial deverá ser apresentado à Corregedoria Regional,
diretamente no Sistema Processo Judicial Eletrônico nas Corregedorias (PJeCor), no prazo
de 8 (oito) dias, contados da publicação do ato ou do despacho no órgão oficial, ou da
ciência inequívoca destes pela parte prejudicada, mediante petição, que deverá conter:


I - a indicação do(a) Corregedor(a) Regional como destinatário(a) da postulação;


II - a qualificação do(a) autor(a), a indicação do(a) magistrado(a) que praticou o ato
impugnado, e, se for o caso, do(a) terceiro(a) interessado(a);


III - os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido;


IV - o pedido;


V - data e assinatura do(a) autor(a), ou de seu(sua) representante.


§ 2º A petição inicial de Correição Parcial deverá ser instruída com os seguintes
documentos:


I - cópia do ato atacado, ou da certidão de seu inteiro teor, bem como prova da data da sua
publicação;


II - cópia do instrumento de procuração outorgado ao(à) advogado(a) subscritor(a);


III - as provas com que se pretende demonstrar a ocorrência dos fatos alegados.


§ 3º Verificando o(a) Corregedor(a) Regional que a petição inicial não preenche os
requisitos exigidos neste artigo, ou que apresenta defeitos e irregularidades que dificultem o
julgamento de mérito, determinará que o(a) autor(a) a emende, ou a complete, no prazo de
5 (cinco) dias corridos.
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§ 4º A petição inicial será indeferida, desde logo, quando:


I - não for o caso de Correição Parcial;


II - concedido prazo para emenda ou complementação da inicial, tal como previsto no § 3º,
o(a) autor(a) não cumprir a diligência especificada;


III - a medida for intempestiva.


Art. 250. Recebida a inicial da Correição Parcial, o(a) Corregedor(a) Regional, no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, em situação extrema ou excepcional, poderá adotar medidas
liminares necessárias para suspender e corrigir erros ou abusos, de modo a impedir lesão
de difícil reparação.


Parágrafo único. O(A) Corregedor(a) Regional mandará ouvir o(a) juiz(a) do trabalho, no
prazo de 10 (dez) dias, para prestar informações.


Art. 251. O(A) Corregedor(a) Regional poderá determinar a instrução do pedido de
Correição Parcial, de tudo ficando cientes o(a) autor(a) e a autoridade requerida.


§ 1º Encerrada a instrução, no prazo de 10 (dez) dias, o(a) Corregedor(a) Regional proferirá
decisão fundamentada, com as recomendações que julgar convenientes.


§ 2º Se as recomendações ou determinações não forem devidamente cumpridas, o(a)
Corregedor(a) Regional submeterá a questão ao Tribunal Pleno, para os fins de direito.


§ 3º Esgotado o prazo fixado no § 1º, sem que tenha sido proferida decisão, cessarão os
efeitos da liminar, caso concedida.


Art. 252. Caberá Agravo Regimental, das decisões proferidas pelo(a) Corregedor(a)
Regional, para o Pleno do Tribunal Regional do Trabalho, no prazo de 8 (oito) dias.


CAPÍTULO V


DO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS


Art. 253. Cabe Pedido de Providências nos casos não enquadrados nas hipóteses de
Correição Parcial, que demandem medidas administrativas sem caráter disciplinar por parte
da Corregedoria Regional, a serem observadas pelo(a) magistrado(a) de primeiro grau de
jurisdição.


Art. 254. Das decisões proferidas pelo(a) Corregedor(a) Regional cabe recurso
administrativo para o Tribunal Pleno, no prazo de 5 (cinco) dias.


Art. 255. Aplicam-se aos Pedidos de Providência, no que couber, as disposições relativas à
Correição Parcial.
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Art. 256. Aplicam-se aos Pedidos de Providência, subsidiariamente, as disposições do
Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça e da Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho.


CAPÍTULO VI


DAS SUSPEIÇÕES E DOS IMPEDIMENTOS


Art. 257. Desde que se verifique algum dos motivos previstos nos artigos 144, 145 e 147 do
Código de Processo Civil, bem assim no art. 801 da Consolidação das Leis do Trabalho,
o(a) Desembargador(a) do Trabalho deve se dar por impedido(a) ou suspeito(a), conforme
o caso, e, não o fazendo, poderá ser recusado(a) por qualquer das partes.


Art. 258. Se for relator(a), o(a) Desembargador(a) do Trabalho declarará impedimento ou
suspeição por despacho nos autos e ordenará a redistribuição do processo.


§ 1º Os(as) demais Desembargadores(as) do Trabalho declararão impedimento ou
suspeição por ocasião da sessão de julgamento, o que será registrado pelo(a) Secretário(a)
do respectivo órgão julgador.


§ 2º O(a) Desembargador(a) do Trabalho poderá declarar impedimento ou suspeição por
ocasião de votação antecipada mediante a inserção de destaque no Sistema Processo
Judicial Eletrônico (PJe).


Art. 259. A suspeição ou o impedimento do(a) relator(a) deverão ser arguidos até cinco
dias após a data da distribuição ou, quando se tratar de motivo superveniente, até o início
do julgamento.


§ 1º Quanto aos(às) demais integrantes do órgão julgador, a arguição poderá ser feita até o
início do julgamento, inclusive em relação a juízes(as) titulares de vara do trabalho
convocados(as) para integrar o quórum.


§ 2º Na hipótese do § 1º, a arguição poderá ser verbal, na própria sessão de julgamento,
com a interrupção deste, devendo ser formalizada nos termos deste artigo, no prazo de 5
(cinco) dias.


§ 3º A suspeição e o impedimento deverão ser arguidos em petição fundamentada,
instruída com prova documental e rol de testemunhas, se houver.


§ 4º Não poderá alegar suspeição quem houver, deliberadamente, provocado o motivo ou
praticado qualquer ato pelo qual haja consentido na pessoa do(a) magistrado(a).


Art. 260. Autuada e conclusa a petição, o(a) relator(a) mandará ouvir o(a) magistrado(a)
recusado(a), no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual instruirá o processo.


Parágrafo único. Quando o(a) arguido(a) for o(a) relator(a) do feito, será nomeado(a)
um(a) relator(a) para o incidente, salvo se o(a) relator(a) arguido(a), desde logo, reconhecer
a sua suspeição ou o seu impedimento.
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Art. 261. Concluída a instrução, o(a) relator(a) levará o incidente à mesa, procedendo-se ao
julgamento respectivo.


Parágrafo único. A arguição será sempre individual, não ficando os(as) demais
magistrados(as) impedidos(as) de apreciá-la, ainda que também recusados(as).


Art. 262. Se o(a) magistrado(a) suspeito(a) ou impedido(a) for relator(a), ter-se-ão por nulos
os atos por ele(a) praticados no processo, que será redistribuído, na forma deste
Regimento Interno.


CAPÍTULO VII


DO PRECATÓRIO E DAS REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR


Art. 263. Os procedimentos administrativos relativos às solicitações de pagamento, que
decorram de precatórios e Requisição de Pequeno Valor (RPV), de responsabilidade das
Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, no âmbito do Tribunal Regional do
Trabalho da 7ª Região, observarão a Constituição Federal, as leis, as resoluções do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT),
e, ainda, as normas de competência da Presidência do Tribunal e, por delegação, da
Vice-Presidência.


TÍTULO V


DAS MATÉRIAS ADMINISTRATIVAS


CAPÍTULO I


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 264. Os processos de natureza administrativa de competência do Tribunal Pleno serão
apresentados pelo(a) Presidente do Tribunal, Vice-Presidente ou Corregedor(a) Regional,
conforme o caso, em sessão para apreciação, lavrando-se resolução da decisão colegiada,
que deverá ser assinada pelo(a) Presidente do Tribunal e pelo(a) relator(a), quando houver,
e registrada na respectiva ata.


Art. 265. Os processos administrativos serão instruídos conforme fluxo previamente
estabelecido em ato expedido pela Presidência, assegurando-se ao órgão regimentalmente
competente pela decisão a possibilidade de requisitar pareceres complementares às áreas
técnicas do Tribunal.


Art. 266. O(A) Presidente do Tribunal votará após o(a) relator(a) nas hipóteses de
processos administrativos de relatoria do(a) Corregedor(a) Regional ou do(a)
Vice-Presidente.
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Parágrafo único. Nos casos de recursos administrativos contra suas próprias decisões,
o(a) Presidente do Tribunal não participará da votação.


Art. 267. Aplicam-se, no que couber, aos processos administrativos, as regras gerais de
processo e de procedimento estabelecidas neste Regimento Interno para os feitos judiciais.


CAPÍTULO II


DO PESSOAL ADMINISTRATIVO


Art. 268. Aos(Às) servidores(as) da Justiça do Trabalho na 7ª Região aplica-se o Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, estabelecido na Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, além de outras leis especiais e de atos normativos.


Art. 269. A estrutura administrativa do Tribunal, bem assim a competência e as atribuições
das chefias, em seus diferentes graus, estão definidas no Regulamento Geral do Tribunal
Regional do Trabalho da 7ª Região.


Art. 270. É vedada, no âmbito do Tribunal, a qualquer título, a nomeação para cargo em
comissão ou designação, requisição ou inclusão, em função comissionada, de cônjuges,
companheiros(as), parentes consanguíneos e afins de magistrados(as) e servidores(as),
até o terceiro grau, inclusive, na linha direta ou colateral, salvo se o(a) nomeando(a) ou
designando(a) for servidor(a) exercente de cargo de provimento efetivo das carreiras
judiciárias, observado o art. 6º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006.


Parágrafo único. É requisito, para expedir-se o ato de nomeação ou de designação para
cargo ou função comissionada, que o(a) nomeando(a) ou designando(a) declare,
previamente, não incidir nas restrições do caput.


Art. 271. O provimento do cargo, a designação para função comissionada, a admissão ou a
contratação a qualquer título, a requisição, com ou sem ônus, de servidor(a) de outro órgão
e, bem assim, o pagamento dos respectivos vencimentos, gratificações, salários ou demais
vantagens somente poderão ser feitos quando houver manifesta necessidade de serviço.


Art. 272. Poderão ser firmados convênios com órgãos públicos para a requisição de
servidores(as) a fim de suprir carência de pessoal do Tribunal.


§ 1º Os(As) cedidos(as) deverão ser servidores(as) públicos(as) concursados(as) e,
exclusivamente, dos quadros da administração direta, autárquica ou fundacional da União,
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, considerados, para este efeito, os(as)
servidores(as) públicos(as) dos Poderes Legislativo e Judiciário.


§ 2º Ficam ressalvados(as) para os efeitos do § 1º os(as) servidores(as) públicos(as)
contemplados(as) pelo artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
(ADCT) da Constituição Federal.
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TÍTULO VI


DOS COLEGIADOS TEMÁTICOS, DAS COMISSÕES REGIMENTAIS PERMANENTES E
DO CONSELHO DA ORDEM ALENCARINA DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO TRABALHO


CAPÍTULO I


DOS COLEGIADOS TEMÁTICOS


Art. 273. Os colegiados temáticos, consistentes em agrupamentos de pessoas com papéis
interdependentes, serão instituídos sob a forma de comitê, subcomitê, comissão ou grupo
de trabalho, para proposição de diretrizes, estratégias e ações de governança e/ou de
gestão relativas a temas gerais ou específicos, ou para realização de atividades orientadas
por resultados.


§ 1º Os colegiados temáticos constituem instância de apoio à governança do Tribunal e se
reportam sempre à Presidência, não podendo assumir atribuições executivas próprias de
unidades administrativas nem se sobrepor às competências de outros órgãos ou
colegiados, colaborando no desempenho dos encargos do Tribunal.


§ 2º Os colegiados temáticos previstos no art. 274 deste Regimento Interno deverão
encaminhar ao Tribunal Pleno, por meio da Presidência do Tribunal, relatórios das
atividades desenvolvidas, com periodicidade máxima de 6 (seis) meses.


§ 3º Os colegiados temáticos, incluídas as comissões, comissões regimentais, comitês,
subcomitês, grupos de trabalho e núcleos, serão instituídos e regulamentados em
conformidade com as disposições deste Regimento Interno, as resoluções do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), as
normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e, no âmbito das respectivas
competências, os atos da Presidência e as resoluções do Tribunal Pleno.


Art. 274. O Tribunal manterá colegiados temáticos nas seguintes áreas, sem prejuízo de
outras que venha a constituir:


I – orçamento e finanças;


II – governança e planejamento estratégico;


III – tecnologia da informação e comunicação;


IV – comunicação social e transparência.


Parágrafo único. Os colegiados temáticos previstos neste artigo contarão com a
participação de, no mínimo, um(a) Desembargador(a) do Trabalho e um(a) juiz(a) de
primeiro grau.


Art. 275. A composição dos colegiados temáticos deverá observar, sempre que possível, a
equidade de gênero, com perspectiva interseccional de raça e etnia, além de assegurar,
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igualmente, a representatividade das pessoas com deficiência, ressalvando-se os
colegiados temáticos cujos membros sejam elegíveis, na forma da regulamentação
aplicável.


§ 1º Na primeira sessão ordinária subsequente à entrada em exercício dos(as) novos(as)
dirigentes do Tribunal, a Presidência sugerirá, para deliberação do Tribunal Pleno, a
composição dos colegiados temáticos previstos no art. 274, com mandato bienal
coincidente com o de Presidente do Tribunal, salvo quando norma do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) ou do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) estabelecer forma
específica de indicação ou participação.


§ 2º O(A) representante dos(as) juízes(as) será por estes(as) indicado(a), a partir de
processo eletivo, disciplinado em Resolução do Tribunal.


§ 3º Não havendo juiz(a) de primeiro grau interessado(a) em concorrer aos colegiados
temáticos, a escolha será feita pelo Tribunal Pleno.


CAPÍTULO II


DAS COMISSÕES REGIMENTAIS PERMANENTES


Art. 276. São Comissões Regimentais Permanentes do Tribunal:


I – a Comissão Permanente de Regimento Interno;


II – a Comissão Permanente de Jurisprudência.


Parágrafo único. A composição, as atribuições e o funcionamento das Comissões
Regimentais Permanentes serão disciplinados neste Regimento Interno.


Art. 277. As Comissões Regimentais Permanentes poderão:


I - sugerir ao(à) Presidente do Tribunal normas e providências relativas à matéria de sua
especialidade;


II - manter entendimentos com outras autoridades ou instituições, por delegação do(a)
Presidente do Tribunal, nos assuntos que lhes são atinentes.


Art. 278. As Comissões Regimentais Permanentes são compostas do seguinte modo:


I - a Comissão Permanente de Regimento Interno, por quatro Desembargadores(as),
eleitos(as) pelo Tribunal Pleno, sendo um(a) deles(as) o(a) Vice-Presidente, que a presidirá,
e outro(a) suplente, funcionando com o quórum de dois(duas) desembargadores(as);
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II - a Comissão de Jurisprudência, por quatro Desembargadores(as), eleitos(as) pelo
Tribunal Pleno, sendo um(a) deles(as) o(a) Vice-Presidente, que a presidirá, e outro(a)
suplente, funcionando com o quórum de dois(as) Desembargadores(as).


Parágrafo único. Na primeira sessão subsequente à posse dos(as) dirigentes, a
Presidência do Tribunal sugerirá, para deliberação do Tribunal Pleno, a composição das
Comissões Regimentais Permanentes, com mandato de dois anos.


Art. 279. Em casos de renúncia, impedimento ou afastamento de membro das Comissões
Regimentais Permanentes do Tribunal, por prazo superior a 30 (trinta) dias, proceder-se-á à
substituição pelo(a) suplente.


Parágrafo único. As Comissões Regimentais Permanentes poderão constituir, por
seu(sua) Presidente/Coordenador(a), equipe de trabalho para assessoramento formada por
juízes(as) do trabalho e/ou por servidores(as), a seu critério.


Art. 280. Os casos excepcionais relativos à composição das Comissões Regimentais
Permanentes serão resolvidos pelo Tribunal Pleno.


Art. 281. As Comissões Regimentais Permanentes deverão se reunir, pelo menos, a cada
semestre, observada a incumbência prevista no § 2º do art. 273 deste Regimento Interno.


§ 1º As reuniões das Comissões Regimentais Permanentes podem ocorrer de modo
presencial ou telepresencial, com a participação, necessariamente, de dois membros
titulares, sendo um deles o(a) Coordenador(a) ou o(a) Vice-Coordenador(a) da comissão.


§ 2º As deliberações das Comissões Regimentais Permanentes serão tomadas por maioria
simples, prevalecendo o voto do(a) Presidente/Coordenador(a) da Comissão, em caso de
empate.


Seção I


Da Comissão Permanente de Regimento Interno


Art. 282. Compete à Comissão Permanente de Regimento Interno:


I - estudar as sugestões e as proposições sobre reforma ou alteração regimental;


II - emitir parecer fundamentado sobre as propostas de alteração do Regimento Interno
apresentadas pelo(a) Presidente do Tribunal ou pelos(as) Desembargadores(as) do
Trabalho;


III - submeter ao Tribunal Pleno propostas de Emenda Regimental, zelando, em especial,
pela adequação do Regimento Interno à legislação e aos atos normativos expedidos pelo
Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e pelo Conselho
Nacional de Justiça.
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Art. 283. A Secretaria-Geral da Presidência será a unidade de apoio executivo da
Comissão Permanente de Regimento Interno.


Subseção Única


Da Alteração do Regimento Interno


Art. 284. As propostas de reforma ou de alteração regimental são de competência da
Comissão Permanente de Regimento Interno, ou do(a) Presidente do Tribunal e dos(as)
Desembargadores(as) do Trabalho, submetidas, nestes casos, a parecer prévio da referida
Comissão.


§ 1º Após a juntada de parecer pela Comissão Permanente de Regimento Interno, a
matéria deve ser submetida ao Tribunal Pleno em sessão, com a presença, no mínimo, de
dois terços dos(as) Desembargadores(as) do Trabalho, e somente será aprovada por
maioria absoluta dos membros efetivos do Tribunal Pleno.


§ 2º A proposta de alteração regimental deverá conter, obrigatoriamente, exposição de
motivos, sendo efetivada mediante emenda regimental com numeração sequencial,
aprovada pela maioria absoluta dos membros efetivos do Tribunal e publicada no órgão
oficial.


§ 3º Em caso de comprovada urgência, a proposta poderá ser objeto de apreciação na
mesma sessão em que tenha sido apresentada, desde que a Comissão Permanente de
Regimento Interno a admita para deliberação e se encontre habilitada a emitir parecer no
ato.


§ 4º As propostas de reforma ou de alteração regimental tramitarão em Processo
Administrativo Eletrônico (PROAD) específico.


Art. 285. Qualquer decisão que importe em reforma, emenda ou alteração do Regimento
Interno entrará em vigor na data de sua publicação no órgão oficial.


Seção II
Da Comissão Permanente de Jurisprudência


Art. 286. Compete à Comissão Permanente de Jurisprudência:


I - zelar pela expansão, atualização e publicação da jurisprudência do Tribunal;


II - acompanhar a evolução da jurisprudência do Tribunal, efetivando as seguintes medidas:


a) selecionar e registrar os temas para fim de pesquisa e sistematização, indicando os
respectivos precedentes;


b) administrar a base de dados informatizada de jurisprudência;
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c) sugerir temas de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e de
Incidente de Assunção de Competência (IAC);


d) receber e processar propostas de edição, revisão ou cancelamento de súmulas;


e) propor a edição, a revisão ou o cancelamento de súmula;


III - ordenar o serviço de sistematização da jurisprudência do Tribunal, determinando
medidas atinentes à seleção e ao registro, de modo a facilitar a pesquisa de julgados e
processos.


Parágrafo único. A Divisão de Gestão de Precedentes será a unidade de apoio executivo
da Comissão Permanente de Jurisprudência.


Art. 287. As propostas de edição, revisão ou cancelamento de súmulas e teses jurídicas
firmadas em incidente de resolução de demandas repetitivas ou em incidente de assunção
de competência deverão ser encaminhadas à Comissão Permanente de Jurisprudência,
que emitirá parecer, com possível proposta de redação substitutiva, e o encaminhará à
Presidência do Tribunal.


§ 1º Havendo proposta de edição, revisão ou cancelamento de súmula, firmada por, no
mínimo, 3 (três) desembargadores(as), cabe à Comissão, necessariamente, encaminhá-la
ao(à) Presidente do Tribunal.


§ 2° As propostas encaminhadas à Presidência e ao Tribunal Pleno serão acompanhadas
de projeto devidamente elaborado e instruído pela Comissão Permanente de
Jurisprudência.


§ 3º Os projetos de edição, revisão ou cancelamento de súmula serão instruídos com as
cópias dos acórdãos das Turmas ou das Seções Especializadas que justifiquem a
proposição e, se for o caso, com o texto da proposta dos verbetes.


§ 4º Quando provocada, a Comissão Permanente de Jurisprudência emitirá parecer no
prazo de 30 (trinta) dias.


Art. 288. O(A) Presidente, ao receber o projeto de propostas de edição, revisão ou
cancelamento de súmula, designará sessão extraordinária para a apreciação de tais
matérias pelo Tribunal Pleno.


Art. 289. Na hipótese de ser declarada a inconstitucionalidade do texto de lei ou de ato
normativo do Poder Público em que se basear súmula anteriormente editada, ou ante a
superveniência de tese firmada em Incidente de Assunção de Competência (IAC) ou
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), no âmbito do Tribunal, ou de
precedentes vinculantes exarados pelo STF ou TST, nos termos do CPC e do art. 896-C da
CLT, a Comissão deverá encaminhar diretamente a proposta do cancelamento respectivo,
sendo dispensado o procedimento previsto nos parágrafos do art. 287.


Art. 290. O(A) Desembargador(a) proponente da súmula, ou aquele(a) indicado(a) pelos
proponentes, quando se tratar da hipótese do art. 287, § 1º, será o(a) relator(a) da matéria
perante o Tribunal Pleno.
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Art. 291. Para o exame e a apreciação dos projetos de súmula, o Tribunal Pleno será
composto unicamente de seus membros efetivos e decidirá pelo voto da maioria absoluta
dos(as) desembargadores(as).


Parágrafo único. Para esse efeito, a sessão do Tribunal Pleno será convocada com a
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, devendo ser encaminhadas aos(às)
desembargadores(as), no mesmo prazo, cópias do expediente originário da Comissão, com
o projeto de súmula e os acórdãos precedentes.


Art. 292. Os verbetes cancelados ou alterados guardarão a respectiva numeração, com a
nota correspondente, tomando novos números os que resultarem de revisão da orientação
jurisprudencial anterior.


Art. 293. A edição, revisão ou cancelamento de súmula, na forma do procedimento ora
adotado, constituirá precedente de uniformização da jurisprudência do Tribunal.


Parágrafo único. A citação da súmula pelo número a ela correspondente dispensará,
perante o Tribunal, a referência a outros julgados no mesmo sentido.


CAPÍTULO III


DO CONSELHO DA ORDEM ALENCARINA DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO TRABALHO


Art. 294. A Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho é administrada por um
Conselho composto por todos(as) os(as) Desembargadores(as) do Trabalho deste Tribunal.


§ 1º O Conselho da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho tem sede no
Tribunal.


§ 2º O(A) Presidente do Tribunal será o(a) Presidente nato do Conselho da Ordem
Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho, na qualidade de Grão(ã)-Mestre, conservando
o Grau de Grão(ã)-Colar.


§ 3º Nos impedimentos eventuais do(a) Presidente do Conselho da Ordem Alencarina do
Mérito Judiciário do Trabalho, a substituição se fará pelo(a) Desembargador(a) do Trabalho
Conselheiro(a) Vice-Presidente e, a seguir, pelo(a) Desembargador(a) do Trabalho mais
antigo(a).


Art. 295. As deliberações do Conselho da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do
Trabalho só terão validade quando tomadas pela maioria dos seus membros.


§ 1º O Conselho da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho contará com a
colaboração de um(a) servidor(a) do Tribunal, na qualidade de Secretário(a), por indicação
do(a) Presidente e aprovação pela maioria dos seus membros.
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§ 2º O mandato do(a) Secretário(a) do Conselho da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário
do Trabalho cessará juntamente com o término do mandato do(a) Presidente que o(a)
indicou.


§ 3º Cabe ao(à) Presidente do Conselho da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do
Trabalho:


I - encaminhar ao Conselho da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho as
indicações para admissão, cujo prazo expirará em 8 (oito) de julho do ano da entrega das
comendas;


II - convocar sessão ordinária que será realizada na segunda quinzena de setembro e,
extraordinariamente, quando houver assunto relevante.


Art. 296. A Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho, instituída pela Resolução
Administrativa nº 230, de 19 de maio de 1993, será regida por regulamento próprio, que
poderá ser emendado, alterado ou reformado, pela maioria simples dos membros do
Tribunal.


Parágrafo único. Caberá pedido de reconsideração da decisão do Conselho da Ordem
Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho que importar em suspensão ou exclusão da
inscrição na Ordem, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da intimação do ato.


TÍTULO VII


DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 297. O Tribunal não funcionará aos domingos, nem nos feriados nacionais ou forenses
e, quando assim deliberar, nos feriados estaduais e municipais e em circunstâncias
excepcionais.


§ 1º Serão considerados feriados, além de outros fixados em lei federal e estadual, os
seguintes: 1º de janeiro; segunda-feira e terça-feira de Carnaval, bem assim a quarta-feira
de Cinzas; os dias da Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira (inclusive) e o
domingo de Páscoa; 11 de agosto; 28 de outubro; 1º e 2 de novembro; 8 de dezembro e 25
de dezembro e, em cada município, aqueles feriados locais equiparados, segundo a lei
federal, aos feriados nacionais.


§ 2º O(A) Presidente do Tribunal poderá suspender as atividades nos órgãos do Tribunal
Regional do Trabalho da 7ª Região em outros dias, por conveniência administrativa.


Art. 298. Os horários de expediente e de atendimento ao público no Tribunal, bem assim
nas demais unidades administrativas e nas unidades judiciárias de primeiro grau de
jurisdição, serão estabelecidos por resolução mediante iniciativa do(a) Presidente do
Tribunal.


Art. 299. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região manterá plantão judiciário no
primeiro e no segundo graus de jurisdição, nos termos de regulamentação própria.
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Art. 300. As certidões, ressalvada a hipótese de se dispor à defesa de direitos ou ao
esclarecimento de assuntos de interesse pessoal, bem como os traslados e instrumentos,
cópias parciais ou integrais de processos, gravações de áudios e/ou vídeos de sessões, e
degravações, qualquer que seja a sua destinação, estão sujeitos ao pagamento de
emolumentos ou taxas, na forma da tabela divulgada pelo Tribunal Superior do Trabalho.


Art. 301. Os casos omissos neste Regimento Interno serão decididos pelo Tribunal Pleno.


TÍTULO VIII


DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS


Art. 302. Com o propósito de conferir celeridade às sessões, plataformas de tecnologia
poderão ser utilizadas para o julgamento, em ambiente eletrônico, de processos de
competência jurisdicional deste Tribunal, a exemplo do Plenário Virtual, configurando
espaço deliberativo remoto por meio do qual os(as) Desembargadores(as) do Trabalho
interajam de maneira assíncrona, devendo ser observados os critérios constantes em
regulamentação própria do Tribunal.


Art. 303. Este Regimento Interno sujeita-se, no que lhe for aplicável, às normas da Lei
Orgânica da Magistratura Nacional, da Consolidação das Leis do Trabalho e do Código de
Processo Civil.


Art. 304. As emendas regimentais, os atos regulamentares, as resoluções, as portarias, as
atas das sessões solenes, as designações e os cancelamentos das sessões, os
comunicados de realização de sessão administrativa, as autorizações para afastamento do
país e outros atos produzidos nas áreas judiciárias e na corregedoria da Justiça do
Trabalho, serão disponibilizados no órgão oficial.


Art. 305. Ficam revogadas todas as disposições do Regimento Interno precedente e suas
respectivas alterações até então vigentes.


Art. 306. Este Regimento Interno entrará em vigor em 1º de janeiro de 2027.
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SIGNIFICADO DE EXPRESSÕES DA JUSTIÇA DO TRABALHO


Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. Disponível em:
<https://www.trt4.jus.br/portais/trt4/contatos-administracao-e-area-administrativa>.
Acesso em: 7 de agosto de 2024.


Ação Ação é quando alguém pede ajuda da Justiça para resolver um
problema ou uma disputa. É o primeiro passo para começar um
processo.


Ação Cautelar Ação Cautelar é quando alguém vai ao tribunal pedir uma
proteção urgente e temporária para um direito importante. Desde
2015, essas ações são chamadas de tutelas provisórias.


Ação Civil Pública É um tipo de ação judicial que protege coisas importantes do
interesse de todas as pessoas, como o meio ambiente, os
direitos dos consumidores e o patrimônio histórico. O Ministério
Público, a Defensoria Pública, o Governo Federal, Estadual e
Municipal, por exemplo, podem processar quem não respeita
esses direitos. Se alguém não cumprir o que é determinado na
ação, pode ter que pagar multa. A ação civil pública também é
usada para garantir condições seguras de trabalho.


Ação Declaratória A sentença declaratória é quando a justiça diz se uma relação
jurídica existe ou não, ou se um documento é falso ou autêntico.


Ação Declaratória
de
Constitucionalidad
e


Ação que pede ao Supremo Tribunal Federal (STF) para
declarar que uma lei ou ato federal está de acordo com a
Constituição.


Ação Declaratória
Incidental


Acontece quando uma das partes pede para resolver uma
questão que não é o foco principal do processo, mas que
precisa ser resolvida antes de ele iniciar. Essa questão é
chamada de "prejudicial" porque é um passo lógico necessário
para decidir sobre o caso principal.


Ação Direta de
Inconstitucionalida
de


Ação que pede ao Supremo Tribunal Federal (STF) para
declarar que uma lei ou ato normativo federal ou estadual não
está de acordo com a Constituição.


Ação Incidental É uma ação iniciada durante outra que já está em andamento,
dentro do mesmo processo, para resolver questões importantes.
Exemplo: pedido de exibição de documentos para provar algo na
ação principal.
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Ação Monitória É quando alguém pede dinheiro ou algo de volta usando uma
prova por escrito que não é oficialmente reconhecida como um
documento legal para execução imediata.


Ação Originária É uma ação que começa diretamente em um determinado
tribunal, sem ser um recurso de outra decisão. Na maioria das
vezes, os tribunais julgam recursos que vêm das Varas do
Trabalho. Mas as ações originárias começam direto nos
tribunais, isto é, se originam lá.


Ação Rescisória A ação rescisória serve para anular uma decisão final já
confirmada, alegando que houve erro, irregularidade ou violação
clara da lei.


Ação Trabalhista É uma ação judicial sobre questões de trabalho. O empregado
pode entrar com a ação trabalhista contra o empregador para
reivindicar direitos relacionados ao trabalho, mas também pode
ser iniciada pelo empregador. É frequentemente chamada de
reclamação trabalhista.


Acareação É quando a autoridade judicial confronta pessoas com
depoimentos diferentes para comparar as versões e chegar a
uma conclusão.


Acidente de
Trabalho


É o acidente que acontece durante o trabalho, causando lesão,
morte, ou perda de capacidade para trabalhar (temporária ou
permanente). A lei também inclui doenças profissionais e
ocupacionais como acidentes de trabalho. Desde 2004, a Justiça
do Trabalho julga danos morais desses acidentes. Antes, era a
Justiça Comum.


Acórdão Quando o processo vai para o Tribunal, ele é analisado não
apenas por um, mas por três juízes, chamados de
desembargadores. Ao final dessa análise, os desembargadores
chegam à sua conclusão sobre o processo, entrando em uma
espécie de acordo sobre ela. Essa decisão coletiva é chamada
de ACÓRDÃO. Quando o acórdão é publicado, significa que o
conteúdo da decisão do Tribunal está disponível para consulta.
Mas atenção! O acórdão é uma decisão dos juízes e não tem
nada a ver com possíveis acordos feitos entre as partes.


Acordo/Conciliaçã
o


É uma combinação entre as partes envolvidas no processo, que
resolve o conflito/problema. No processo trabalhista, os juízes
tentam primeiro alcançar um acordo entre as partes antes de
iniciar a fase de coletar provas e depoimentos.Você pode
conciliar a qualquer momento!Vantagens da conciliação:
redução do tempo, negociação do valor e da forma de
pagamento. Quem concilia sempre sai ganhando!
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Aditamento à
Inicial


É quando o trabalhador inclui novos pedidos na petição inicial,
isto é, o documento escrito pelo advogado onde estão os fatos e
os pedidos do trabalhador. Esses novos pedidos são feitos
depois que o processo já começou.


Ad hoc (Latim) Expressão que significa “para isto, para fim determinado”.
Pessoa nomeada, em caráter temporário, para exercer uma
função.


Ad judicia (Latim) "Ad judicia" quer dizer que algo serve para ser usado
especificamente em assuntos judiciais ou em tribunal. Por
exemplo, uma procuração "ad judicia" autoriza alguém a agir em
nome de outra pessoa em processos legais de maneira geral,
sem precisar especificar cada ação separadamente.


Adjudicação É quando a justiça entrega ao empregado uma parte ou todos os
bens que foram penhorados do devedor, para pagar ou diminuir
a dívida.


Administração
Direta


Administração direta são órgãos públicos que fazem parte dos
poderes federal, estadual, do Distrito Federal e municipal.


Administração
Indireta


Administração indireta são órgãos com personalidade própria
criados para cumprir metas específicas do Estado. Exemplos
são autarquias, fundações públicas, empresas públicas e
sociedades de economia mista.


Advocacia Geral da
União (AGU)


A Advocacia Geral da União (AGU) representa o governo federal
em processos judiciais e fora deles. Também fornece conselhos
legais e ajuda ao governo federal. O chefe da AGU é o
advogado-geral da União.


Advogado É a pessoa autorizada por lei a praticar advocacia. Ela
representa os interesses das pessoas na Justiça, defendendo
seus direitos.


Agravo É um recurso usado para contestar uma decisão individual de
um juiz, buscando que a questão seja revisada por um grupo de
juízes.


Agravo de
Instrumento


É um tipo de recurso usado para tentar "destrancar" outro
recurso que foi rejeitado pelo juiz ou pelo Tribunal Regional do
Trabalho (TRT). Por exemplo, se um recurso não é aceito e a
parte acredita que deveria ter sido, ela pode apresentar um
Agravo de Instrumento. Esse novo recurso ("agravo") permite
que a questão sobre a aceitação ou não do outro recurso seja
novamente analisada.


Agravo de Petição É um recurso usado contra decisões de juiz ou do Presidente do
Tribunal durante a fase em que se tenta fazer a parte devedora
pagar o que deve. Se for aceito, o juiz dá um prazo para a outra
parte responder.
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Ajuizar É levar um problema para ser resolvido na Justiça, comumente
conhecido como "entrar com um processo, entrar com uma
ação".


Alegações São argumentos, escritos ou falados, que usam leis, princípios
jurídicos ou decisões judiciais para apoiar uma ideia, pedido ou
reivindicação, ou para contestar por que motivo um direito está
sendo negado.


Alvará É uma ordem por escrito assinada pelo Juiz para determinar o
pagamento de valores ou a prática de algum ato. Quando o
alvará é expedido, isso significa que a justiça determinou a
liberação de valores e expediu o documento para o devido
pagamento. Procure seu advogado. Pode ser que haja valores a
receber.


Apensado ao
Processo


Quando um documento ou mesmo um processo é apensado a
outro, isso significa dizer que ele foi anexado ao final do
processo principal.


Apensar Apensar significa anexar ou incorporar outros documentos ou
informações fornecidas pelas partes durante o andamento do
processo, juntando-os ao final dele.


A quo (latim) "A quo" é o juiz ou tribunal cuja decisão está sendo contestada.
É o juiz de primeira grau ou o tribunal de onde começa o
recurso.


Arguição "Arguição" significa a alegação ou argumento que uma parte
apresenta contra a outra.


Arguição de
Suspeição


É uma ação judicial usada quando há suspeita de que o juiz não
seja imparcial, como, por exemplo, por ter parentesco com uma
das partes.


Arquivo Definitivo O processo chegou ao fim! Isso significa que não existem mais
pendências por parte do devedor.


Arquivo Provisório O processo ficará parado por um tempo determinado. Isso
geralmente ocorre quando não são localizados bens do devedor.


Arrazoar É quando as partes envolvidas em um processo apresentam
argumentos para defender sua posição e o que disseram no
processo.


Arrematação É quando um bem penhorado é comprado em um leilão por
meio de um lance. Depois de arrematado, o leiloeiro deposita o
valor arrecadado na conta da vara do trabalho, descontando o
valor das despesas que teve para recolher os bens penhorados
e publicar os editais do leilão.


Arrestar É quando a justiça pega os bens do devedor como garantia para
que o credor possa receber o que tem direito, até que a questão
seja resolvida.
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Arresto É quando a justiça toma posse dos bens de alguém que
supostamente deve dinheiro, como garantia para um possível
processo de cobrança judicial contra essa pessoa.


Arrolar É o ato de listar ou enumerar pessoas ou coisas, como por
exemplo, listar testemunhas ou listar bens.


Assédio Moral Assédio moral é quando uma pessoa é exposta a situações
humilhantes e constrangedoras no trabalho, de forma repetida e
prolongada. Isso afeta a dignidade e a integridade do indivíduo,
prejudicando sua saúde e o ambiente de trabalho. Se você está
sendo vítima de assédio, denuncie!


Assistência É quando alguém de fora intervém no processo para ajudar uma
das partes.


Assistente Técnico É o técnico indicado por uma das partes para acompanhar uma
perícia feita por um perito nomeado pelo juiz durante um
processo.


Audiência Reunião entre as partes e o juiz. Na audiência, o juiz tentar
chegar a uma conciliação ou interroga as partes, ouve os
advogados e as testemunhas e pronuncia o julgamento.


Audiência
Cancelada


Por algum motivo, infelizmente, a audiência que estava prevista
precisou ser cancelada. Porém, não se preocupe! Caso seja
necessário, a vara do trabalho marcará uma nova audiência o
mais rápido possível. Fique atento!


Audiência de
Conciliação


É uma audiência em que as partes tentam fazer acordos. Em
casos que tratam de direitos de dinheiro ou questões familiares,
as partes podem pedir uma audiência para tentar resolver o
problema de maneira amigável. Se chegarem a um acordo, o
juiz o aprovará oficialmente.


Audiência de
Encerramento de
Instrução
Designada


Neste dia, o(a) juiz(a) tentará novamente realizar acordo entre
as partes. Esta é a última audiência antes da decisão do juiz e o
comparecimento das partes não é obrigatório.


Audiência de
Instrução
Designada


Foi marcada uma audiência! Neste dia, será feita uma nova
tentativa de acordo e, apenas se não houver conciliação, o juiz
ouvirá as partes e as testemunhas trazidas por elas. Ao final,
antes de decidir, o juiz perguntará novamente se não há
chances de acordo.


Audiência Pública É uma reunião convocada para ouvir o depoimento de pessoas
com experiência e autoridade em um assunto específico. Isso
acontece quando é necessário esclarecer questões importantes
discutidas em processos que têm grande impacto social ou
econômico. O objetivo da audiência pública é obter informações
de terceiros afetados pela decisão ou de especialistas na área
discutida, com diferentes pontos de vista.
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Audiência Una
(Inicial/Conciliação
) Designada


Foi marcada uma audiência! Neste dia, o(a) juiz(a) irá conversar
com as partes para tentar chegar a um acordo. Por isso, é
importante estar aberto às propostas para conseguir resolver o
processo mais rápido e da melhor forma possível. Se as partes
não conciliarem, e caso seja necessário, será marcada uma
nova audiência para ouvir as partes e as testemunhas.


Autarquia É uma entidade pública com sua própria identidade legal e
recursos, que realiza funções específicas do governo de forma
independente. Exemplos são o INSS e o Banco Central.


Auto de Penhora É o documento onde o oficial de justiça faz uma lista dos bens
do devedor que podem ser penhorados. Após a penhora, os
bens não podem ser vendidos.


Autônomo/a É a pessoa que trabalha por conta própria, sem ser empregado
de ninguém e sem estar subordinado a quem contratou o
serviço.


Autor/a É a pessoa que entra com o processo judicial.


Autos É o conjunto das partes de um processo judicial.


Autuação É a organização dos documentos iniciais, quando se identifica
as partes envolvidas, se registra o processo e se dá um número
a ele, além de iniciar seu andamento.


Averbação É o registro de uma anotação ao lado de outra. Por exemplo, a
anotação da sentença de divórcio no Livro de Registro de
Casamento ou de Imóveis.


Aviso Prévio O aviso prévio é usado para informar com antecedência que o
contrato de trabalho chegará ao fim, isto é, que a pessoa foi
dispensada. Isso dá tempo para o trabalhador buscar outro
emprego e para o empregador encontrar alguém para preencher
a vaga. O aviso pode ser dado de 30 a 90 dias de antecedência,
dependendo do tempo que o trabalhador ficou na empresa.


Baixa à Origem O processo saiu do Tribunal e foi devolvido para a vara do
trabalho. Isso marca o início da próxima fase do processo,
chamada Fase de Liquidação. A partir de agora, a dívida
reconhecida na decisão do processo será transformada em um
valor exato em dinheiro.


Bloqueio de
Valores


A justiça determinou a busca de dinheiro (valores) em contas
bancárias e investimentos em nome do devedor para pagar a
dívida.


Caducar Caducar significa que um direito perdeu efeito ou valor por
causa do tempo, por renúncia ou porque o autor não cumpriu
uma obrigação dentro do prazo que tinha para isso. Quando o
prazo vence, a pessoa que teria o direito não pode mais pedir
por ele.
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Carta de Citação É a forma usada para notificar alguém pelos Correios.


Carta de Ordem É a ordem de um tribunal superior para um tribunal ou juiz de
hierarquia inferior.


Carta Precatória É uma forma de comunicação entre juízes, que estão em
estados diferentes, com objetivo de cumprir algum ato dentro do
processo.


Carta Precatória
Inquiritória


É um tipo específico de carta usada pelo juiz quando ele precisa
do depoimento de uma testemunha que mora em outra cidade
ou estado. O termo "inquiritória" vem de "inquirir", que significa
interrogar ou questionar alguém.


Carta Rogatória É o documento utilizado para a comunicação entre autoridades
judiciais de diferentes países. Serve para solicitar a cooperação
na realização de determinados atos do processo.


Caso Fortuito Situações acidentais que não podem ser evitadas pelos seres
humanos. São eventos como enchentes, maremotos, quedas de
raios, estiagens, deslizamentos de terra, entre outros.


Caução Judicial Caução judicial é uma garantia que se dá, usando bens ou um
compromisso pessoal, para compensar prejuízos que podem ser
causados por conta de ações judiciais.


Cejusc Cejusc é o Centro Judiciário de Métodos Consensuais de
Solução de Conflitos, responsável por fazer audiências de
conciliação (acordos) em conjunto com as Varas do Trabalho.


Certidão Negativa Certidão negativa é um documento que declara que não há
registro de dívida ou outro fato específico.


Certificado Digital Certificado Digital é um arquivo eletrônico que contém
informações únicas de identificação de uma pessoa (como
nome, e-mail e CPF). Ele é emitido e assinado por uma entidade
certificadora para garantir que documentos assinados
digitalmente não sejam falsificados ou adulterados.


CIPA Cipa é a abreviação de Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes. Ela é formada por representantes dos empregados e
empregadores. Sua função é garantir um ambiente de trabalho
saudável e promover ações para prevenir acidentes.


Citação Citação é quando a justiça chama o réu ou interessado para se
defender no processo judicial.


CLT CLT, que significa Consolidação das Leis do Trabalho, é um
conjunto de normas que regulam os contratos de trabalho no
Brasil. Um "trabalhador CLT" é aquele de "carteira assinada".
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CNDT CNDT é a Certidão Nacional de Débitos Trabalhistas. Ela é
emitida pela Justiça do Trabalho para mostrar se uma pessoa ou
empresa foi condenada por não pagar um valor devido. Esse
documento é essencial para participar de licitações e realizar
transações imobiliárias.


Coisa Julgada Coisa julgada é quando uma decisão judicial não pode mais ser
alterada porque não há mais como entrar com recurso.


Colegiado Colegiado é o grupo de juízes, desembargadores ou ministros
que julga os processos nos tribunais.


Comissão de
Conciliação Prévia


A Comissão de Conciliação Prévia, pela Lei 9.958/2000, permite
que empresas e sindicatos formem grupos de representantes de
empregados e empregadores para resolver conflitos do trabalho.
Caso não haja acordo, os casos serão enviados à Justiça do
Trabalho.


Competência Competência é o limite da autoridade de cada juiz ou tribunal
para julgar casos. Pode ser definida pelo local onde as partes
moram, onde estão os bens envolvidos, pelo tipo de
acontecimento, pela função na Constituição ou leis, pelo valor do
processo, pela parte envolvida (como a União em casos
federais), ou pela área do direito (como trabalhista ou de
família). Se ele não tem "competência" para julgar um caso, é
porque ele não pode fazer isso, por não ter autorização para
tanto.


Conciliação Conciliação é um acordo entre as partes, mediado por um
conciliador. No processo trabalhista, os juízes tentam primeiro
alcançar um acordo antes de iniciar a fase de coletar provas e
depoimentos. É uma etapa formal, mas pode ocorrer a qualquer
momento, por iniciativa das partes ou do tribunal.Você pode
conciliar a qualquer momento! Vantagens da conciliação:
redução do tempo, negociação do valor e da forma de
pagamento. Quem concilia sempre sai ganhando!


Concluso ao
Relator


O processo está com um juiz do Tribunal. Quando o recurso
ordinário chega ao Tribunal, ele é distribuído, por sorteio, a um
juiz do Tribunal, isto é, um desembargador. Este desembargador
fica responsável pela análise do processo e é chamado de
RELATOR, pois ele relatará aos colegas o que está sendo
alegado no recurso. CONCLUSO AO RELATOR quer dizer,
então, que o processo está sob os cuidados do desembargador,
para análise. Mas lembre-se: isso não quer dizer que o processo
foi encerrado ou concluído.
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Conclusos os
Autos para
Julgamento


Seu processo está com o(a) juiz(a)! Ele(a) agora decidirá,
analisando todos os documentos e os depoimentos registrados
no processo, se a parte autora tem ou não razão nos pedidos
que ela fez. Mas lembre-se: Isso não quer dizer que o processo
foi encerrado ou concluído. Aguarde só um pouco mais!


Conflito de
Competência


Conflito de Competência ocorre quando diferentes juízes acham
que devem julgar o mesmo processo.


Conhecimento Na fase do conhecimento, são apresentadas as provas, ouvidas
as testemunhas e obtidos os depoimentos das partes, para que
o juiz possa conhecer e entender os fatos e decidir sobre o
direito em questão.


Conta vinculada
(FGTS)


Conta em nome do trabalhador, onde o empregador deve
depositar o valor correspondente a 8% do salário pago ou
devido no mês anterior, incluindo comissões, gorjetas,
porcentagens e gratificações.


Contestação É a resposta que a empresa dá ao Juiz sobre o que foi dito na
petição inicial apresentada pelo empregado. Na contestação
(defesa), a empresa conta a sua versão sobre os fatos.


Contradita de
Testemunha


Ocorre quando se contesta a capacidade de uma testemunha
para depor, alegando que há algum motivo que deveria impedir
sua participação no processo.


Contrarrazões Quando um recurso ordinário é recebido, o juiz dá um prazo
para que a outra parte responda ao que foi dito no recurso. Essa
resposta é chamada de contrarrazões.


Corregedoria Corregedoria é o órgão dos tribunais que fiscaliza a atuação dos
juízes, para garantir que o processo corra da forma mais rápida
possível.


Correição Correição é uma visita realizada pela corregedoria do tribunal à
vara do trabalho, para fiscalizar e orientar juízes e servidores e
para garantir o bom funcionamento dos setores. Durante a
correição, se verifica como andam os processos, a regularidade
dos serviços, o cumprimento dos prazos, entre outros. Cada
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) possui seu próprio juiz
corregedor.


CTPS É a sigla que significa Carteira do Trabalho e Previdência Social.
É na CTPS que são anotadas todas as informações sobre o
contrato de trabalho, como data de início, término, função,
salário. É nela também que são registradas todas as alterações
da vida profissional do empregado durante esse contrato. Ela é
um documento de extrema importância, por isso deve ser muito
bem cuidada e armazenada.


Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 106







Custas Custas são taxas cobradas no processo para pagar pelos
serviços administrativos e processuais. Elas são pagas pela
parte que perdeu a ação. O juiz pode dispensar o autor de pagar
as custas, se ele conseguir provar que não tem condições
financeiras de pagar.


Dano Material Dano material no Direito do Trabalho acontece quando um
empregador ou um trabalhador causa prejuízo financeiro ao
patrimônio de um deles.


Dano Moral Dano moral, no Direito do Trabalho, é o mal que alguma
situação no trabalho causa a uma pessoa. Ele afeta sua
personalidade, honra ou intimidade, causando prejuízos que não
são físicos. Esses danos afetam o bem-estar psicológico,
causando sofrimento e angústia. Caso a Justiça entenda que
houve um dano moral durante o contrato de trabalho, pode
haver uma indenização.


Dar Provimento Dar provimento significa decidir a favor de um recurso, alterando
uma decisão anterior. Isso quer dizer que o juiz aceitou o
recurso.


Data venia Data venia é uma expressão em latim que significa "com a
devida licença", usada para iniciar uma argumentação ou
opinião divergente.


Data, Hora e Local
da Audiência


Foi marcada uma audiência, no dia, hora e local informados.


De ofício De ofício significa que algo é feito por obrigação legal, sem
necessidade de pedido da parte interessada.


Decadência ou
Prescrição


Em termos gerais, a justiça entendeu que acabou o prazo para o
autor entrar com a ação (ou exercer o direito) contra o réu.


Decisão
Interlocutória


Decisão interlocutória é aquela em que o juiz resolve uma
questão durante o processo, sem pôr fim a ele.


Descanso Semanal
Remunerado (DSR)


Descanso Semanal Remunerado (DSR) é o período de
descanso remunerado de pelo menos 24 horas consecutivas
concedido ao trabalhador, preferencialmente aos domingos, uma
vez por semana.


Desembargador Desembargador é o juiz que trabalha nos Tribunais Regionais do
Trabalho (TRTs), sendo responsável por julgar os recursos das
partes.


Despacho O(A) juiz(a) praticou um ato para fazer o processo andar, mas
ainda não tomou uma decisão. Com o despacho, ele pode ter
solicitado providências, aceitado algum pedido, dado alguma
ordem, tudo para fazer o processo andar em busca da solução.


Despedida
Imotivada


É quando um empregado é despedido sem justa causa.
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Dilação (de prazo) Prorrogação de prazo.


Direito Coletivo É o direito que envolve um grupo, uma categoria ou uma classe
de pessoas ligadas pela mesma relação jurídica.


Direito Líquido e
Certo


Direito líquido e certo é aquele que pode ser facilmente
comprovado por provas e documentos não contestados pela
outra parte. Para proteger o direito líquido e certo, pode ser
usado o mandado de segurança.


Dissídio Dissídio é a discordância entre empregados e empregadores
levada à Justiça do Trabalho. Pode ser individual ou coletivo.
Quando é individual, envolve uma só pessoa. Quando é coletivo,
envolve um grupo.


Dissídio Coletivo Dissídio é a discordância entre empregados e empregadores
levada à Justiça do Trabalho pelos sindicatos.


Dissídio Individual Dissídio Individual é uma ação trabalhista sobre um contrato de
trabalho específico envolvendo um único autor. É feita pelo
empregado, empregador ou sindicato.


Distribuição Seu processo já começou! Agora, a vara do trabalho irá fazer
uma rápida análise dos pedidos e documentos apresentados e,
se estiver tudo certo, o próximo passo é a realização de
audiência. Fique atento para não perder a data, pois a
participação neste dia será obrigatória.


Doença
profissional ou
ocupacional


Doença profissional ou ocupacional é aquela causada por uma
atividade de trabalho.


Edital Edital é um aviso escrito que é publicado em jornais ou colocado
em locais públicos para informar algo importante, geralmente por
uma autoridade.


Efeito Suspensivo Efeito suspensivo é quando uma decisão judicial é pausada até
que um recurso seja julgado.


Embargos Embargos são recursos utilizados para uniformizar
entendimentos das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho
(TST).


Embargos à
Execução


Embargos à execução são um recurso usado para contestar
uma dívida ou erros no processo de cobrança, incluindo os
valores calculados.


Embargos de
Terceiros


Embargos de terceiros são um recurso usado quando uma
decisão afeta os bens de pessoas que não estão diretamente
envolvidas no processo de execução.


Embargos
Declaratórios ou de
Declaração


Embargos declaratórios são um pedido para explicar melhor
uma decisão do juiz. Eles quase nunca mudam a decisão. Se
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parecer que é só para atrasar o processo, quem pede pode ser
multado.


Embargos
Infringentes


Embargos infringentes são um recurso usado quando os juízes
do tribunal não concordam entre si, isto é, quando a decisão não
é unânime.


Ementa Ementa é o resumo da decisão do grupo de juízes do tribunal.


Empregado Empregado é uma pessoa que trabalha para outra pessoa ou
empresa, seguindo ordens, trabalhando regularmente, e sendo
pago pelo trabalho que faz.


Empregador Empregador é a pessoa ou empresa que contrata e paga um
trabalhador, dando instruções sobre o trabalho que deve ser
feito.


Enunciado de
Súmula


Enunciado de Súmula é uma decisão comum no Tribunal
Superior do Trabalho, em Brasília. Ele trata de temas que foram
debatidos várias vezes e decididos da mesma forma. Quando os
enunciados são aprovados, eles passam a orientar a forma
como as turmas e outros órgãos do tribunal devem decidir em
casos parecidos.


Exclusão de Dados
da Parte no BNDT


O(A) juiz(a) determinou que o nome da parte seja retirado do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas


Execução Execução é a fase da "cobrança" do devedor. Ela começa
quando o juiz diz para o devedor pagar o que deve. Se o
devedor não cumpre um acordo, também começa a Execução.
Nessa fase, o juiz pode tomar medidas como penhorar os bens
do devedor para garantir o pagamento. E, como em todas as
partes do processo, é possível recorrer das decisões tomadas.


Exequente Exequente é como o autor da ação passa a ser chamado no
processo durante a fase da cobrança.


Exordial Exordial é um nome usado para se referir à petição inicial, que é
o documento com o qual se inicia um processo judicial.


Expedido Mandado
de Citação


Foi expedida uma ordem para que o devedor pague o que deve!
O mandado de citação é uma ordem de pagamento assinada
pelo Juiz onde constam os valores que devem ser pagos. Se a
parte devedora não fizer o pagamento dos valores
espontaneamente, ela corre o risco de ter seus bens
penhorados.


Expedido o Alvará O(A) juiz(a) determinou a liberação de valores e expediu um
documento para o pagamento. Procure seu advogado. Pode ser
que haja valores a receber.


Extinta a Execução O(A) juiz(a) entendeu que, por algum motivo legal, a dívida não
existe mais e o processo deve ser arquivado.
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FAT FAT significa Fundo de Amparo ao Trabalhador. Ele paga o
seguro desemprego, o abono salarial e ajuda em programas
econômicos, além de treinar trabalhadores.


FGTS FGTS significa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. É uma
espécie de poupança obrigatória, onde o empregador deposita
todo mês 8% do salário do empregado numa conta com o nome
dele. A Justiça do Trabalho resolve questões do FGTS, como
liberar o saque dos depósitos com uma ordem bancária e decidir
se a empresa pagou os depósitos certinho.


Foro Foro é o lugar específico onde um juiz pode julgar casos.


Fórum Fórum é o prédio onde funcionam os tribunais e outros órgãos
do Judiciário.


GRU GRU significa Guia de Recolhimento da União. É um
documento, tipo um boleto, usado para pagar taxas, multas e
custas processuais que vão para o governo federal.


Hasta Pública Hasta pública é quando bens são vendidos em público por
ordem de um juiz. Isso pode ser feito por leilões ou vendas em
praça.


Homologação Homologação é quando o juiz ou o tribunal confirmam que um
acordo entre as partes é bom e o confirma.


Homologada a
Transação


O(a) juiz(a) analisou a proposta de acordo apresentada pelas
partes e concordou com ela. A partir de agora será verificado se
as partes cumprirão os combinados.


Homologado o
Acordo em
Execução


O(a) juiz(a) analisou a proposta de acordo apresentada pelas
partes e concordou com ela. A partir de agora será verificado se
as partes cumprirão os combinados.


Honorários Honorários são pagamentos devidos a profissionais como
peritos, advogados e outros especialistas que trabalham no
sistema de justiça.


Honorários de
Sucumbência


Honorários de sucumbência são os valores que a parte que
perde o processo deve pagar ao advogado da parte que ganhou.


Impedimento Impedimento é quando o juiz não pode participar de um caso por
ter alguma relação com o assunto, as partes envolvidas, ou os
advogados e procuradores que estão nele.


Impugnação à
sentença de
Liquidação


Impugnação à sentença de liquidação é quando a parte que
entrou com a ação contesta os cálculos aprovados pelo juiz.
Nessa contestação, a parte mostra os valores que acha que
deve receber.


Impugnar Impugnar é quando alguém discorda, contesta ou se opõe a
algo, usando argumentos e fatos para justificar por que discorda.
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Indeferida a
Petição Inicial


O(a) juiz(a) entendeu que faltou algo para o prosseguimento do
processo e não autorizou que ele continue.


Indisponibilidade
de Bens


O(A) juiz(a) determinou o bloqueio de bens (propriedades) em
nome do devedor para garantir que a dívida seja paga.


Iniciada a
Execução


Como a dívida não foi paga, foi iniciado o procedimento de
busca de dinheiro ou bens do devedor para poder resolver o
processo. Essa fase deve demorar mais um tempo, mas logo
tudo começa a se resolver.


Iniciada a
Liquidação


Agora que já se sabe o que é devido, falta calcular o valor da
condenação! Por isso, é preciso ser feita uma conta para
calcular o valor total da dívida.


Inicial (ou Petição
Inicial)


É o documento escrito pelo advogado em que estão os fatos e
os pedidos do trabalhador que, na Justiça do Trabalho, é
chamado de “reclamante”. É a partir dela que o processo
começa.


Instância Instância é o lugar ou tribunal responsável por julgar um caso. A
primeira instância são as Varas do Trabalho. A segunda
instância é o Tribunal.


Instrução Instrução é a fase do processo trabalhista em que o juiz reúne
todas as provas necessárias, como ouvir testemunhas, tomar
depoimentos das partes e ordenar perícias ou outras formas de
prova.


Intempestivo Intempestivo é como se chama o recurso que é apresentado
depois do prazo legal. Nesse caso, ele não vale.


Intimação Intimação é quando você já sabe que está envolvido em um
processo, mas é oficialmente chamado para participar de uma
ação específica dentro dele. Por exemplo, você pode ser
intimado para ir ao tribunal e assinar um documento de guarda,
comparecer a uma audiência como testemunha ou dar um
depoimento. É basicamente um convite oficial para participar de
um evento importante em um processo que já está correndo.


Juiz instrutor Juiz instrutor é aquele que conduz a audiência onde são
apresentadas as provas no processo.


Julgado
Improcedente o
Pedido


O(a) Juiz(a) decidiu sobre o processo e negou todos os pedidos
formulados, mas ainda é possível recorrer dessa decisão.


Julgado
Procedente em
Parte o Pedido


O(a) Juiz(a) decidiu sobre o processo e aceitou um ou alguns
dos pedidos, mas negou outro(s). Ainda assim, o processo ainda
não acabou. As partes poderão recorrer dessa decisão.
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Julgado
Procedente o
Pedido


O(a) Juiz(a) decidiu sobre o processo e aceitou todos os pedidos
feitos. Ainda assim, o processo ainda não acabou. A parte ré
poderá recorrer dessa decisão.


Julgamento
Convertido em
Diligência


O processo já estava com o(a) juiz(a) para ser julgado, mas
ainda faltava alguma coisa para poder ser decidido, então ele
solicitou que ela fosse feita. É preciso aguardar.


Jurisdição Jurisdição é o poder dos tribunais para resolver problemas
legais. Também indica a área geográfica onde esses tribunais
têm autoridade.


Jurisprudência Jurisprudência é a maneira como os tribunais interpretam a lei
nos casos que julgam. São decisões que servem de exemplo
para resolver outras questões parecidas.


Jus postulandi Jus postulandi é o direito de entrar com uma ação trabalhista
sem precisar de advogado. Isso é permitido apenas na Justiça
do Trabalho. Você pode iniciar um processo verbalmente com a
ajuda de funcionários públicos treinados para coletar as
informações e transformá-las em uma ação trabalhista,
especialmente em questões mais simples.


Justa causa Justa causa é um motivo previsto em lei para terminar o contrato
de trabalho por violação das regras, pelo empregado ou pela
empresa.


Justiça do
Trabalho


Parte do Poder Judiciário que julga conflitos das relações de
trabalho.


Justiça gratuita Justiça gratuita é quando o Estado ajuda pessoas que precisam
acessar o sistema judicial sem cobrar taxas, honorários ou
custas.


Leilão Leilão é quando objetos e bens penhorados são vendidos em
público para quem der o lance mais alto. Depois que um bem é
penhorado e o prazo para recursos acaba, o juiz escolhe um
leiloeiro para organizar a venda. O leiloeiro guarda os bens em
um depósito judicial e marca a data do leilão. Se a pessoa pagar
a dívida antes do leilão, ele pode ser cancelado. Se não houver
mais dívida, os bens podem ser devolvidos à pessoa.


Lide Lide é a "briga". É quando há um problema ou uma disputa que
precisa ser resolvido na justiça. As partes podem resolver a lide
por acordo.


Liminar Liminar é uma decisão urgente para proteger direitos ou evitar
prejuízos antes do julgamento final. Ela é temporária e pode ser
confirmada ou cancelada quando o caso for julgado.


Liquidação Liquidação é a fase do processo quando a dívida reconhecida
na sentença é transformada em um valor exato em dinheiro.
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Liquidação
Homologada


Os valores calculados foram reconhecidos pela Justiça. Agora
eles são uma dívida da parte ré. A decisão do Juiz
reconhecendo os valores devidos ao reclamante é conhecida
como SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO. Depois de publicada a
sentença de liquidação, o processo passa para outra fase: a
FASE de EXECUÇÃO, em que a dívida será cobrada.


Litigante de má-fé Litigante de má-fé é quem age de forma errada no processo,
como mentindo ou usando o processo de maneira ilegal. O juiz
pode multar essa pessoa em até 10% do valor total do caso.


Litisconsórcio Litisconsórcio é quando várias pessoas participam do mesmo
processo para defender interesses em comum.


Litisconsorte É a pessoa que participa de um processo judicial junto com
outras pessoas, seja como autor (quem inicia a ação) ou réu
(quem se defende). Em outras palavras, litisconsortes são as
partes que estão do mesmo lado em uma ação judicial.


Litispendência Litispendência é quando duas ou mais ações iguais são
iniciadas ao mesmo tempo, com as mesmas partes e o mesmo
motivo. É basicamente uma repetição de processo.


Locaute ou
Lockout (inglês)


Lockout é quando o empregador para as atividades
intencionalmente para evitar negociações ou dificultar demandas
dos empregados. É proibido pela Lei de Greve.


Mandado Ordem judicial expedida pelo Juiz, determinando o cumprimento
de uma obrigação (exemplo a penhora de um bem do devedor).


Mandado de
penhora


Um mandado de penhora é uma ordem do juiz para quando a
parte que deve dinheiro não paga dentro do prazo. O juiz
autoriza um oficial de justiça a ir até essa pessoa e confiscar
bens para pagar o valor da dívida.


Mandado de
segurança


Um mandado de segurança é um pedido à Justiça para proteger
um direito claro e certo de uma pessoa ou empresa, quando
uma autoridade pública ou alguém agindo em nome do governo
age de forma ilegal ou abusiva.


Mandado judicial Um mandado judicial é uma ordem emitida pelo juiz para que
algo seja feito ou cumprido.


Mandato Mandato é quando alguém dá autorização a um advogado para
agir em seu nome, praticando atos legais.


Medida cautelar Uma medida cautelar é um procedimento legal usado para
proteger o resultado final de uma decisão judicial, evitando que o
pedido da ação seja prejudicado.


Mérito O mérito é o assunto principal do caso, que guia a formação da
decisão judicial. É o ponto central dos pedidos.
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Ministério Público
do Trabalho (MPT)


O Ministério Público do Trabalho (MPT) é uma parte do
Ministério Público da União que protege os interesses sociais
que são essenciais para os direitos trabalhistas. Ele fiscaliza se
as leis trabalhistas são seguidas quando há interesse público,
ajudando a regularizar e intermediar as relações entre
empregados e empregadores.


Negar provimento Negar provimento significa decidir contra o pedido de um
recurso ou tomar uma decisão diferente do que foi solicitado.


Negar seguimento Negar seguimento significa rejeitar um pedido ou recurso por
falta de elementos, sem analisar profundamente o seu conteúdo.


Notificação A notificação é a forma que as partes e seus advogados são
informados das decisões do juiz. Pode ser feita pelos Correios,
por um oficial de justiça, pela internet (Diário Eletrônico) ou, às
vezes, até por edital, quando a parte não pode ser encontrada.


Notificação Inicial É o envio da comunicação a(o) ré(u) sobre a existência do
processo contra ele/a, com a convocação para que vá à
audiência, principalmente para a tentativa de fazer um acordo.


Oficial de justiça Oficial de justiça é o servidor encarregado de executar as ordens
do juiz fora da vara do trabalho.


Oitiva de
testemunha


É quando o juiz ouve, durante a audiência, as testemunhas do
empregado ou do empregador.


Ônus da prova Ônus da prova é a responsabilidade das partes de provar o que
dizem numa ação.


Parecer Um parecer é uma opinião emitida por uma pessoa
especializada em relação a um processo ou assunto.


Penhora Penhora é quando se confisca um bem ou valor em um
processo judicial para garantir o pagamento de uma dívida.


Perícia médica É quando o Juiz precisa da opinião de um médico para verificar
questões sobre insalubridade, periculosidade, acidentes de
trabalho e doença profissional. O perito marca uma entrevista
com as partes e, depois de feita a perícia, entrega um laudo
(relatório) ao Juiz. Esse laudo é juntado ao processo.


Perícia técnica É quando o Juiz precisa da opinião de um profissional
específico, como um engenheiro ou um médico, para verificar
questões sobre insalubridade, periculosidade, acidentes de
trabalho e doença profissional. O perito marca uma entrevista
com as partes e, depois da perícia, entrega um laudo (relatório)
ao Juiz. Esse laudo é juntado ao processo.
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Perito Perito é a pessoa especialista (médico, engenheiro, contador,
etc.) escolhida pelo juiz para ajudar em questões que precisam
de conhecimento técnico. Ele faz a perícia, que é uma
investigação para esclarecer um fato discutido no processo.


Petição Inicial É o documento escrito pelo advogado onde estão os pedidos do
trabalhador, que, na Justiça do Trabalho, é chamado de
"reclamante". É com ela que o processo começa. Também é
apelidada, às vezes, de "Inicial".


Petição
Protocolada


Significa que alguma das partes apresentou algum pedido ao
juiz. Após a petição ser apresentada, o processo é entregue
ao/à juiz/a, para que ele/a analise o que foi solicitado ou dito na
petição. Agora as partes terão que aguardar até que ele/ela se
manifeste sobre o assunto.


Peticionamento
Eletrônico (e-Doc)


É o Sistema Integrado de Protocolização e Fluxo de
Documentos Eletrônicos (e-Doc), que é uma ferramenta de
informática que deixa as partes fazerem os pedidos e enviar
documentos de maneira eletrônica, com a utilização de um
certificado digital.


PJe-JT É o Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho.
É uma ferramenta que possibilita a tramitação dos processos em
meio eletrônico, eliminando o uso de papel, permitindo que
advogados ajuízem ações, acessem os processos e juntem
petições e documentos a qualquer momento, por meio do uso de
um computador conectado à internet.


Plantão Judiciário O Plantão Judiciário acontece todos os dias em que não há
atendimento normal e também em horários fora do expediente.
O objetivo é analisar pedidos urgentes.


Prazos
processuais


Prazos processuais são os tempos determinados para realizar
um ato no processo. Na Justiça do Trabalho, os prazos são
contados em dias úteis, excluindo o primeiro dia e incluindo o dia
do vencimento.


Precatório O precatório é um pedido de pagamento que o Juiz envia a
repartições públicas, nos casos em que os processos são contra
órgãos públicos, como a União (o Brasil), os estados ou os
municípios. Após o pedido do Juiz, os valores devidos por esses
órgãos são incluídos no orçamento anual, para pagamento no
futuro.


Preclusão É quando uma das partes perde o direito de fazer ou corrigir um
ato no processo porque o prazo acabou.


Preliminar Preliminar é uma questão que a justiça deve analisar antes de
decidir sobre o caso principal. Um processo pode ser encerrado
sem julgamento se alguma regra processual ou questão
preliminar não for cumprida.
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Preparo É o pagamento adiantado de despesas do processo para poder
apresentar recurso.


Preposto É o representante da empresa na audiência, para relatar os
fatos do processo, do ponto de vista da empresa.


Prequestionamento É a necessidade de um assunto ser apresentado desde o início
do processo.


Prescrição Prescrição é a perda do direito de entrar com uma ação porque
não foi feita dentro do prazo.


Prescrição
Intercorrente


A prescrição intercorrente ocorre quando um processo fica
parado por muito tempo sem justificativa, e por isso se perde o
direito de continuar com a ação. Isso acontece quando a parte
interessada não fez nada no processo durante algum período de
tempo. Na prática, significa que, mesmo após iniciar a ação, se
o autor não tomar as medidas necessárias para que o processo
avance dentro de um determinado prazo, o processo não poderá
continuar e o autor não poderá continuar buscando seus direitos
naquela ação. Esse tipo de prescrição é mais comum em
processos de cobrança de dívida, quando o autor não toma as
medidas necessárias para a cobrança, como, por exemplo, não
indica bens do devedor para serem penhorados.


Prestação
jurisdicional


Prestação jurisdicional é o serviço prestado pelo Poder
Judiciário de analisar uma lesão ou uma ameaça a um direito e
dar uma solução ao problema. É o serviço prestado pela justiça.


Previdência Social Sistema de auxílios ao trabalhador como aposentadoria,
seguro-desemprego, auxílio-doença.


Processo Concluso
(Conclusão)


É quando o processo está com o Juiz para estudar/analisar
algum pedido ou para fazer a sentença. Por isso, nessas
ocasiões, não é possível ver o processo. Mas atenção! Processo
concluso não tem nada a ver com processo
terminado/concluído.


Processo está em
diligências


Alguma ação está sendo tomada para o andamento do
processo, dentro ou fora da Secretaria da vara do trabalho.
Exemplos de diligências são a perícia, a penhora, a avaliação de
um bem, a busca e a apreensão, ou mesmo uma simples
notificação ou uma testemunha sendo ouvida.


Processo no prazo O processo está aguardando que termine o prazo de uma parte,
ou mesmo das duas, de se manifestar. Quando o processo está
no prazo, ele fica disponível às partes para consulta.
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Protesto
Antipreclusivo


Protesto Antipreclusivo é um ato que garante o direito da parte
de discutir uma questão no Tribunal, caso não concorde com a
decisão do juiz. Por exemplo, durante uma audiência, se um
advogado fizer uma pergunta que o juiz considera
desnecessária, ele pode protestar para registrar sua
discordância. Assim, se precisar, poderá recorrer depois da
sentença e pedir que o TRT analise se a pergunta era relevante,
podendo até solicitar uma nova audiência.


Quinto
constitucional


Quinto Constitucional é a regra que garante 20% (ou um quinto)
das vagas em tribunais para pessoas do Ministério Público e
advogados. Isso ajuda a melhorar os tribunais brasileiros,
trazendo diferentes pontos de vista e tornando as decisões mais
variadas e democráticas.


Razões finais São a última manifestação das partes antes de o Juiz publicar a
sentença.


Recebimento de
Recurso


O(A) juiz(a) aceitou o recurso contra a decisão. Assim, a
sentença será reanalisada pelos Desembargadores, isto é, os
juízes/as do Tribunal.


Reclamação
trabalhista ou
Reclamatória:


É o nome da ação judicial (processo) na Justiça do Trabalho.
Com ela, o empregado reclama para a Justiça do Trabalho os
direitos que entende que a empresa deve.


Reclamada Parte contra quem o autor entra com a ação trabalhista.
Geralmente é a empresa.


Reclamante Autor da reclamação trabalhista, aquele que entra com a ação.
Geralmente é o empregado.


Reconvenção Quando a parte reclamada (geralmente a empresa) também faz
um pedido contra o trabalhador no mesmo processo.


Recurso Recurso é a defesa de uma das partes do processo, o jeito que
usa para contestar uma decisão, buscando anulá-la ou mudá-la.


Recurso Adesivo Quando as duas partes do processo (reclamante e reclamada)
têm parte de seus pedidos negados pelo juiz, as duas podem
recorrer da sentença. Mas se apenas uma delas apresentar
recurso, a parte que não recorreu em tempo pode apresentar um
outro recurso, chamado “adesivo”. Ele se chama “adesivo”
porque é como se viesse “grudado” no recurso da outra parte.
Mas atenção! Caso o recurso ordinário da outra parte não seja
aceito pelo juiz, o recurso adesivo também não será analisado.


Recurso de Revista O Recurso de Revista é um tipo de recurso usado quando uma
parte discorda da interpretação de uma norma legal entre TRTs,
entre o TRT e o TST, ou quando uma decisão contraria uma lei
federal ou a Constituição. É direcionado ao Tribunal Superior do
Trabalho, em Brasília.
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Recurso Ordinário O Recurso Ordinário é o recurso mais comum, usado para
contestar a decisão do juiz. É a chamada "defesa" das partes.
Quem analisa esse recurso é um grupo de juízes do Tribunal.


Relator Relator é o/a juiz/íza integrante do tribunal responsável por um
processo. Ele é definido como responsável pelo processo por
um sorteio eletrônico automático. Ele estuda o caso, faz um
relatório e explica o assunto aos outros juízes do tribunal.


Relatório Relatório é o resumo do processo. Ele é lido pelo juiz relator no
início da sessão de julgamento. Depois da leitura, as partes
falam e o relator dá seu voto, dizendo o que acha daquele caso.


Remessa dos
autos para Órgão
jurisdicional
competente


Como houve recurso contra a sentença, o processo foi enviado
para análise dos juízes do Tribunal, que poderão votar pela
alteração da decisão ou não.


Remetidos os
autos ao TRT


O processo subiu para o Tribunal para a análise do recurso
apresentado por alguma das partes do processo. Depois de
analisado, o processo volta à vara do trabalho onde começou.
Os "autos" são o conjunto das partes do processo.


Responsabilidade
solidária


Responsabilidade solidária significa que todos os devedores são
responsáveis pelo pagamento da dívida. O trabalhador pode
cobrar de uma única empresa ou de várias ao mesmo tempo,
caso elas tenham relação ao contrato de trabalho.


Responsabilidade
subsidiária


Responsabilidade subsidiária significa que a justiça vai cobrar o
devedor principal no processo, quando há mais de um. Se ele
não pagar, então se pode cobrar os outros devedores.


Revelia É quando a empresa não vai na audiência e/ou não apresenta a
defesa. Com a revelia, o Juiz não sabe o que a empresa tem a
dizer e supõe que a versão do autor seja a correta.


Revisor Revisor é o juiz do tribunal que examina o processo após o
relator. Ele pode sugerir mudanças, confirmar, completar ou
corrigir o relatório.


Rito ordinário


Rito é a maneira como um processo vai correr na justiça. A
forma "ordinária", é a mais comum, usada para ações com valor
acima de 40 salários mínimos ou quando a Administração
Pública está envolvida, independentemente do valor. Esse rito
tem duas etapas: na primeira, ocorre a tentativa de acordo, a
apresentação da defesa, dos documentos e dos pedidos de
perícias. Na segunda etapa, há nova tentativa de acordo e são
feitos os depoimentos. Isso tudo prepara o processo para que o
juiz analise os pedidos e faça a sentença.


Anexo 1 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PROAD Nº 2764-2025 Regimento Interno
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 118







Rito sumaríssimo Rito é a maneira como um processo vai correr na justiça. O rito
"sumaríssimo" é o mais rápido, e é usado para ações de até 40
salários mínimos. Nesse tipo de processo, tudo acontece em
uma única audiência (tentativa de acordo, apresentação da
defesa e documentos, manifestação da parte contrária e escuta
das partes e das testemunhas). Após essa audiência, o juiz
analisa o processo e deve decidir em até 15 dias.


RPV É uma sigla que significa Requisição de Pequeno Valor. As
RPVs são um pedido de pagamento que o juiz envia a
repartições públicas devedoras no processo. Elas são utilizadas
somente nos casos em que a dívida é menor ou igual a 60
salários mínimos.


Segredo de justiça Segredo de Justiça é o sigilo de um processo para proteger a
intimidade das pessoas envolvidas, sem prejudicar o interesse
público. Isso é previsto na Constituição e no Código de Processo
Civil.


Seguro-desemprego Seguro-desemprego é um benefício para trabalhadores
desempregados por demissão sem justa causa ou resgatados
de trabalho forçado ou semelhante à escravidão.


Sentença Nome da decisão judicial proferida pelo Juiz da vara do trabalho
(primeiro grau) que analisa todas as matérias discutidas no
processo.


Sentença Anulada A sentença do juiz foi anulada pelos Desembargadores (juízes
do Tribunal). Com isso, o processo precisou retornar ao juiz do
início, para que seja dada uma nova decisão, seguindo o que foi
determinado pelo Tribunal.


Sessão de
Julgamento


Sessão de Julgamento é uma audiência pública onde os
Desembargadores (juízes) do Tribunal se reúnem para julgar
processos. Eles discutem os casos e ouvem as explicações dos
advogados (sustentação oral).


Sine die É uma expressão em Latim que significa "sem data". Quando o
Juiz adia uma audiência "sine die", isso significa que ela ainda
não tem data certa para ocorrer. Quando uma sentença é adiada
"sine die", significa que não há data certa para o Juiz publicar a
sentença.


Sobrestamento O(A) juiz(a) determinou que, por algum motivo legal, o processo
fique parado por um tempo determinado.


Substabelecimento Substabelecimento é quando um advogado passa os poderes de
uma procuração para outro advogado. Isso pode acontecer para
adicionar mais advogados ao caso ou para substituir um deles.


Súmula Súmula é um resumo do entendimento de um tribunal sobre um
assunto, que serve como referência para julgamentos futuros
sobre o mesmo tema.
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Súmula vinculante Súmula Vinculante é uma decisão do Supremo Tribunal Federal
(STF) que todos os órgãos do Judiciário e a Administração
Pública devem seguir obrigatoriamente.


Superintendência
Regional do
Trabalho e
Emprego (SRTE)


Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE) é o
novo nome da antiga Delegacia Regional do Trabalho (DRT). É
um órgão que coordena e controla a fiscalização do trabalho,
inspeciona as condições de trabalho, aplica punições, orienta
trabalhadores e apoia as pessoas desempregadas, além de
fornecer a Carteira de Trabalho (CTPS).


Suspeição É quando o Juiz declara que não pode julgar o processo por
alguma questão pessoal que envolva ele, as partes, advogados
ou peritos. Nesse caso, o Juiz se declara "suspeito" para julgar o
processo, que, então, é encaminhado para outro Juiz.


Sustentação oral Discurso feito pelo advogado no dia da sessão de julgamento no
Tribunal visando convencer os juízes.


Tempestivo Tempestivo é um recurso apresentado dentro do prazo. É o
contrário de intempestivo.


Testemunho Testemunha é a pessoa que viu ou ouviu os fatos e é chamada
pelas partes para contar ao juiz o que aconteceu.


Transitar em
julgado


O trânsito em julgado acontece quando, depois da publicação da
sentença ou do acórdão(decisão dos juízes no Tribunal), ou nos
tribunais superiores (em Brasília), nenhuma das partes
apresenta recurso. A partir da data do TRÂNSITO EM
JULGADO é que a decisão passa a ser definitiva. Atenção! A
partir desse momento, não é mais possível recorrer, ou seja, a
decisão final não pode ser alterada.


Tribunais
Regionais do
Trabalho (TRTs)


Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) são os órgãos do
segundo grau da Justiça do Trabalho. Eles analisam recursos
contra as decisões dos juízes das Varas do Trabalho. No Brasil,
existem 24 TRTs.


Tribunal Superior
do Trabalho (TST)


Tribunal Superior do Trabalho (TST) é o nível mais alto da
Justiça do Trabalho. Ele julga recursos contra decisões dos
TRTs, e é responsável por manter o padrão das decisões
trabalhistas.


Turma Turma é um grupo de desembargadores (no TRT) ou ministros
(no TST) que faz parte do tribunal.


Tutela Tutela quer dizer proteção. Na justiça, a tutela é o apoio que o
Estado oferece para defender os direitos do cidadão.


vara do trabalho vara do trabalho é o órgão de primeiro grau da Justiça do
Trabalho, responsável por analisar os conflitos e as ações pela
primeira vez. Na Vara, a ação é julgada por um juiz.
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Voto Voto é a decisão individual de cada juiz/íza do Tribunal ao julgar
um processo.
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SIGLAS


ADCT Ato das Disposições Constitucionais Transitórias


Cejusc Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Soluções de Disputas


CLT Consolidação das Leis do Trabalho


CNJ Conselho Nacional de Justiça


Coleprecor Coleprecor Colégio dos Presidentes(as) e Corregedores(as) dos Tribunais
Regionais do Trabalho


Conematra Conselho Nacional das Escolas Judiciais de Magistratura do Trabalho


CSJT Conselho Superior da Justiça do Trabalho


DEJT Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho


IAC Incidente de Assunção de Competência


IRDR Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas


LOMAN Lei Orgânica da Magistratura Nacional


PJe Processo Judicial Eletrônico


PJeCor Processo Judicial Eletrônico nas Corregedorias


PROAD processo administrativo


RPP Reclamação Pré-Processual


RPV Requisição de Pequeno Valor


Sinfomat Sistema Integrado de Formação de Magistrados do Trabalho
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